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Material de Consumo - Programas de Trabalho 04.122.0112.2148 - Manutenção da Frota de Veículos e Maquinários em Geral; Código Reduzido 

739 – Fonte: 0170. 

  

Portanto, solicitamos que seja autorizado o remanejamento do Recurso Orçamentário, que atenderá satisfatoriamente a nossa necessidade. 

  

Fica desta forma, registrado o remanejamento de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), para efetuar o pagamento com o Recurso: 03.009 – Departamento 

de Desenvolvimento, Econômico, Agrário e Meio Ambiente, Elemento de Despesa 33.90.30.00 - Material de Consumo - Programas de Trabalho 

04.122.0112.2148 - Manutenção da Frota de Veículos e Maquinários em Geral; Código Reduzido 739 – Fonte: 0170. 

  

As demais condições estabelecidas no Contrato Administrativo n° 064/2018, que não foram alcançadas por este instrumento, permanecem vigentes e 

inalteradas. 

  

Terenos/MS, 29 de Agosto de 2018. 

  

KARINA NAVARRO RAVAZIO 

Presidente da Comissão de Licitações 

  

SEBASTIÃO DONIZETE BARRACO 

Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Márcia Ferreira da Silva 
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRES LAGOAS 
 

GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL N.º 001/2018 
 

CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA PROVIMENTO DE CARGOS PERTENCENTES AO QUADRO 

PERMANENTE DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS LAGOAS/MS. 

  

ÂNGELO GUERREIRO, PREFEITO MUNICIPAL DE TRÊS LAGOAS, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições, torna 

pública a abertura das inscrições para a realização do Concurso Público de Provas e Títulos para provimento de cargos pertencentes ao quadro 

permanente de pessoal da Prefeitura Municipal de Três Lagoas/MS, de acordo com as normas e condições seguintes: 

  

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

  

1.1. O Concurso Público, objeto deste Edital, será executado pela Fundação de Apoio à Pesquisa, ao Ensino e à Cultura – FAPEC, reservando-se à 

Comissão de Concurso Público, designada através do Decreto n. º184, publicado em 04 de setembro de 2018, as decisões de mérito sobre os atos e 

fatos que envolvam o certame. 

1.2. O Concurso visa selecionar candidatos para o exercício das vagas existentes do quadro permanente de pessoal da Prefeitura Municipal de Três 

Lagoas/MS. 

1.3. Este Edital tem por finalidade estabelecer as regras e as condições que serão observadas no procedimento de seleção de candidatos interessados 

em ocupar as vagas oferecidas neste Concurso Público. 

1.3.1. Constam nos anexos deste Edital: ANEXO I – Descrição de cargo e respectivo número de vagas, os requisitos mínimos (inclusive 

escolaridade), carga horária e as atribuições e o vencimento; ANEXO II – Conteúdo Programático; ANEXO III - Dos Critérios de Avaliação da 

Prova Prática; ANEXO IV - Dos Critérios de Avaliação do Teste de Aptidão Física; e ANEXO V - Requerimento de Condições Especiais para 

Realização das Provas. 

1.4. Os candidatos aprovados e classificados neste Concurso Público terão precedência na nomeação em relação aos candidatos que porventura 

venham a ser aprovados e classificados, no mesmo cargo que se habilitaram, em concursos públicos realizados posteriormente à homologação deste 

certame. 

1.5. São requisitos básicos para investidura em qualquer dos cargos: 

a) ser brasileiro nato ou naturalizado; 

b) estar em gozo dos direitos políticos e civis; 

c) estar quite com as obrigações eleitorais; 

d) estar quite com as obrigações militares, se do sexo masculino; 

e) ter a idade igual ou superior a dezoito anos; 

f) comprovar a escolaridade e os requisitos específicos exigidos para ocupar o cargo; 

g) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, verificada em exame médico-pericial; 

h) não exercer cargo, emprego ou função pública e não acumular proventos de aposentadoria na administração pública federal, estadual ou 

municipal, salvo as exceções previstas na Constituição Federal; 

i) não ter sofrido penalidade de demissão, por justa causa, de órgão ou entidade da administração pública municipal, estadual ou federal; e 

j) não registrar antecedentes criminais, achando-se no pleno exercício de seus direitos civis e políticos. 

1.6. O candidato investido no cargo habilitado neste Concurso Público e que for nomeado e empossado ficará submetido ao regime jurídico 

estatutário. 

1.7. A nomeação ocorrerá durante o prazo de validade do Concurso, em atendimento ao interesse e à conveniência da Prefeitura Municipal, de 

acordo com as demandas apresentadas. 

1.8. O candidato, ao se inscrever para qualquer cargo, está ciente de que, se aprovado e nomeado, deverá deslocar-se para o seu local de trabalho 

com recursos próprios, não cabendo aos cofres da Prefeitura o ônus das despesas com seu deslocamento ou estada. 

1.9. O candidato será o único responsável pela tomada de conhecimento das atribuições do cargo e, também, das datas, locais, horários e 

procedimentos pertinentes às várias etapas do Concurso Público regido por este edital. 

1.9.1. A inscrição do candidato implica o conhecimento e a aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital. 

Clecio
Riscado
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1.10. O candidato que se inscrever para o cargo de Agente Comunitário de Saúde deverá, obrigatoriamente, residir no local de sua atividade no 

município de Três Lagoas. (comprovado no ato da posse) 

1.10.1. O candidato que não apresentar o comprovante de residência no ato da posse, perdendo sua classificação, com a consequente eliminação do 

Concurso, caso não demonstre o atendimento desse requisito. 

1.10.2. É de responsabilidade do Agente Comunitário de Saúde o uso obrigatório dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI (chapéu, camiseta 

de manga comprida, calça comprida e sapato fechado) que serão fornecidos pela Secretaria de Saúde do Município. 

1.11. A Comissão de Concurso Público ficará instalada na Prefeitura Municipal de Três Lagoas/MS, localizada na Av. Cap. Olinto Mancini, 667, 

Centro, 1º andar, Três Lagoas/MS, com atendimento no horário das 7h às 11h, exceto sábados, domingos e feriados. 

  

2. DAS INSCRIÇÕES 

  

2.1. As inscrições serão realizadas exclusivamente no período de 18 de setembro de 2018 a 12 de novembro de 2018 apenas pela internet no 

endereço eletrônico www.fapec.org/concursos onde estarão disponibilizados, para preenchimento e impressão, o Formulário de Inscrição, o boleto 

bancário e o Edital do Concurso, contendo toda a regulamentação; 

2.2. Para realizar a inscrição o candidato deverá atender aos seguintes procedimentos: 

a) estar ciente de todas as informações sobre este Concurso Público, disponíveis no endereço eletrônico da FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA, 

AO ENSINO E À CULTURA – FAPEC (www.fapec.org/concursos) através do Edital de Abertura; 

2.2.1. Para efetivar a inscrição, no site da FAPEC, devem-se realizar os seguintes passos: 

a) acessar o site www.fapec.org/concurso; b) selecionar o link "Inscrições"; c) clicar no Concurso Público; d) selecionar o cargo pretendido; e) 

preencher a ficha de inscrição; f) concordar com as normas do concurso; g) confirmar dados. (Os dados devem ser preenchidos corretamente, sob 

pena de eliminação do Concurso Público). 

2.2.1.1. Na “Área do Candidato” ficarão disponibilizadas todas as informações sobre os dados do candidato e suas inscrições. 

2.2.2. Efetuar o pagamento do boleto bancário até 01 (um) dia útil após o encerramento das inscrições, observando sempre o horário de 

funcionamento do sistema bancário nacional; 

2.2.2.1. O boleto bancário estará disponível para impressão no período entre 08 (oito) horas do dia 18 de setembro de 2018 e 16 (dezesseis) horas do 

dia 12 de novembro de 2018 (horário oficial de Mato Grosso do Sul); após este horário o sistema deixará automaticamente de imprimi-lo, ficando 

impossibilitado o pagamento da taxa de inscrição. 

2.2.3. É de responsabilidade do candidato à atualização de seus dados cadastrais, tais como: endereço completo, telefones e de endereço eletrônico 

(e-mail), nos casos de alteração ocorrida após a inscrição; 

2.2.3.1. As informações dos dados cadastrais prestadas no ato da inscrição serão de exclusiva responsabilidade dos candidatos; 

2.3. O candidato deverá recolher a taxa de inscrição no valor de: 

a) R$ 150,00 PARA CONCORRER ÀS VAGAS DO CARGO QUE EXIGEM NÍVEL SUPERIOR;  

b) R$ 100,00 PARA CONCORRER ÀS VAGAS DO CARGO QUE EXIGEM NÍVEL MÉDIO; E 

c) R$ 80,00 PARA CONCORRER ÀS VAGAS DO CARGO QUE EXIGEM NÍVEL FUNDAMENTAL COMPLETO  

2.3.1. O interessado poderá fazer no máximo 02 (duas) inscrições para o Concurso objeto deste Edital, sendo neste caso, obrigatoriamente uma 

inscrição para cada cargo dentro de cada grupo de aplicação da Prova Escrita (Objetiva), verificando a compatibilidade entre os dias e horários de 

aplicação dessas provas constantes no item 8 e os níveis de escolaridade apontados no item 8.2. 

2.3.2. Caso o interessado opte por mais de uma inscrição, deverá recolher o valor correspondente a cada inscrição realizada. 

2.4. A FAPEC não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de 

comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem a transferência de dados. 

2.5. A inscrição do candidato será efetivada somente após a confirmação, na FAPEC, do pagamento da taxa de inscrição pela rede bancária. 

2.6. É vedada a inscrição condicional, a extemporânea, a via postal, a via fax ou a via correio eletrônico. 

2.7. É vedada a transferência do valor pago a título de taxa para terceiros, para o cargo de nível de escolaridade diverso ou para outros concursos. 

2.8. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido, salvo em caso de cancelamento do certame por conveniência da 

Prefeitura Municipal. 

2.9. O candidato que efetuar o pagamento da Taxa de Inscrição com cheque sem a necessária provisão de fundos terá sua inscrição cancelada. 

2.10. O candidato somente será considerado inscrito neste Concurso Público, após ter cumprido todas as instruções previstas neste Edital, e constar 

no edital de deferimento das inscrições. 

2.11. A relação dos candidatos inscritos e com as inscrições deferidas para o Concurso constará em Edital Específico que será publicado em Diário 

Oficial dos Municípios, e disponibilizado nos endereços eletrônicos: http://www.treslagoas.ms.gov.br/, www.fapec.org/concursos e, 

facultativamente, em outros órgãos da imprensa. 

  

3. DA TAXA DE ISENÇÃO DA INSCRIÇÃO 

  

3.1. O candidato poderá requerer a isenção do pagamento da taxa de inscrição, no período entre 08 (oito) horas do dia 18 de setembro de 2018 e 

23h59min do dia 25 de setembro de 2018 (horário oficial de Mato Grosso do Sul), com fundamento no art. 4º, II, do Decreto n.º 6.135/2007, 

pessoas inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal e de membros de famílias com baixa renda, assim consideradas 

aquelas em que a renda familiar não ultrapasse três salários mínimos, na forma do Decreto n° 6.593/2008, comprovando hipossuficiência 

econômica/carência de recursos financeiros e os amparados pela Lei Municipal Lei nº 3.023 de 24 de novembro de 2015. 

3.2. Estará isento do pagamento da taxa de inscrição o candidato: 

a) carente e trabalhador com renda mensal familiar de até meio salário mínimo por pessoa ou de 03 (três) salários mínimos no total, inscritos no 

Cadastro Único do Governo Federal (CADÚNICO); ou 

b) que comprovadamente estiver desempregado e possuir renda familiar de até 03 (três) salários mínimos; ou 

c) que comprove a doação de sangue. 

3.2.1. Na condição do cadastro único, que se trata o Decreto Federal nº 6.135/2007, será comprovada mediante entrega, cumulativamente, dos 

seguintes documentos: a) Cópia ou original da declaração/folha resumo cadastro único; b) cópia da carteira de identidade (frente e verso). 

I. Só será aceita a cópia da carteira de identidade, sendo indeferida a solicitação com apresentação de outro documento, conforme orientação geral 

do sistema de isenção de taxas de concursos – SISTAC. 

II. A FAPEC consultará o órgão gestor do CADÚNICO para verificar a veracidade das informações fornecidas pelo candidato. 

3.2.2. Na condição de desempregado, que será comprovada mediante a entrega, cumulativamente, dos seguintes documentos: a) Cópia da Carteira 

de Trabalho e Previdência Social – CTPS, das páginas que contêm a foto, a qualificação (dados pessoais), a anotação do último contrato de trabalho 

com a correspondente data de saída e da primeira página subsequente à do último contrato de trabalho, ou cópia de publicação de ato de 

desligamento do serviço público, se ex-servidor público estatutário de órgão ou entidade da administração pública municipal, estadual ou federal; b) 

comprovante que possui renda familiar de até 03 (três) salários mínimos. 
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3.2.3. Na condição de doador de sangue: que será comprovada mediante a entrega: a) certidão expedido em papel oficial timbrado do órgão 

emissor com assinatura do seu responsável, identificado através de nome completo; ficam condicionada à comprovação de pelo menos 02 (duas) 

doações de sangue realizadas no período de um ano. 

3.3. Não é necessário autenticar as cópias dos documentos relacionados nos itens 3.2.1, 3.2.2 ou 3.2.3. 

3.4. O candidato, para obter a isenção da taxa de inscrição, deverá acessar o endereço eletrônico www.fapec.org/concursos: 

a) efetuar no sistema a inscrição no Concurso Público de Provas e Títulos para provimento de cargos pertencentes ao quadro permanente de pessoal 

da Prefeitura Municipal de Três Lagoas/MS e assinalar a solicitação de isenção para “sim”; 

b) ANEXAR no sistema de inscrição a documentação relacionada nos itens 3.2.1, 3.2.2 ou 3.2.3. 

3.4.1. Em caso de pedido de inscrição para cargo cuja prova venha a ser aplicada na mesma data e período, será considerado válido o último 

pedido de inscrição protocolado. 

3.5. O candidato perderá os direitos decorrentes da isenção no Concurso se não cumprir o estabelecido neste edital. 

3.6. O candidato que apresentar comprovante inidôneo ou firmar declaração falsa para se beneficiar da isenção, perderá os direitos decorrentes da 

inscrição no Concurso Público, sendo considerado inabilitado, além de responder pela infração. 

3.7. O requerimento do pagamento de isenção do valor da inscrição será indeferido, se o candidato: a) Omitir informações e/ou torná-las inverídicas; 

b) Fraudar e/ou falsificar documentação; c) Tiver o NIS: inválido, não cadastrado, excluído, com renda fora do perfil, ou que não pertença à pessoa 

informada; d) Deixar de apresentar qualquer dos documentos previstos nos itens 3.2.1, 3.2.2 ou 3.2.3. deste Edital; e) Não observar a forma, o prazo 

e os horários previstos neste Edital. 

3.8. O candidato poderá recorrer-nos 02 (dois) dias subsequentes à data de publicação do resultado da isenção. 

3.9. O candidato será comunicado do resultado do pedido do valor de isenção através de Edital específico que será publicado no Diário Oficial dos 

Municípios, e disponibilizado nos endereços eletrônicos: http://www.treslagoas.ms.gov.br, www.fapec.org/concursos e, facultativamente, em outros 

órgãos da imprensa. 

3.10. O candidato que obtiver seu pedido do valor de isenção INDEFERIDA e tiver interesse em permanecer no Concurso, deverá fazer o pagamento 

da respectiva inscrição até o dia 13 DE NOVEMBRO DE 2018, conforme item 2.2.2. 

3.10.1. O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido, caso não efetue o pagamento do boleto até a data de encerramento das inscrições, 

estará automaticamente excluído deste Concurso Público. 

3.11. Não serão estornados valores das inscrições daqueles candidatos contemplados com isenção e que já tenham efetivado o pagamento da 

inscrição a que se refere este Edital. 

  

4. DOS PROCEDIMENTOS ESPECÍFICOS PARA INSCRIÇÃO DE CANDIDATO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA, DE ACORDO 

COM A LEI Nº 7.853, DE 24 DE OUTUBRO DE 1989, COM O DECRETO Nº 3.298, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1999, COM O 

DECRETO Nº 5.296, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2004. 

  

4.1. Ao candidato pessoa com deficiência que pretenda fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso VIII do artigo 37 da 

Constituição Federal e nos termos da Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989 e pelo Decreto nº 3.298/99, é assegurado o direito de inscrição 

para os cargos do Concurso Público. 

4.2. O candidato com deficiência deverá, obrigatoriamente, indicar no ato da inscrição, o seu tipo de deficiência, em consonância com o exposto no 

subitem anterior e assinalar se necessita, ou não, de atendimento especial para realização das provas. 

4.3. Aos candidatos com deficiência serão reservadas 5% (cinco por cento) do total das vagas oferecido para cada cargo, independente da lotação, 

desde que as atribuições sejam compatíveis com o grau de deficiência apresentado, observados os dispositivos constantes nos artigos 3º, 4º, 37, 41 

do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, bem como na Súmula 377/2009 do STJ. 

4.3.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem anterior resulte em número fracionado, este será elevado até o primeiro número inteiro 

subsequente, desde que não ultrapasse 20% (vinte por cento), conforme estabelece o artigo 37, § 2º do Decreto Federal nº 3.298/99. 

4.4. Para cargos que não tenham vaga reservada a candidatos PCD, a nomeação de candidatos classificados em lista PCD somente ocorrerá quando o 

número total de candidatos empossados no cargo, por cidade de lotação, for superior a quatro, a fim de atender ao percentual mínimo de 5% (cinco 

por cento). 

4.5. No caso de não haver candidato inscrito ou não habilitado para a vaga reservada a candidatos inscritos como PCD, ou caso surjam novas vagas 

durante a vigência do concurso, a nomeação dar-se-á pela lista de candidatos aprovados da lista de ampla concorrência. 

4.6. O candidato que no ato da inscrição não se declarar Pessoa com Deficiência e não enviar documentação comprobatória perderá a prerrogativa 

em concorrer às vagas reservadas aos PCD. 

4.7. O segundo classificado PCD de cada cargo somente poderá ser nomeado para a 25ª (vigésima quinta) vaga que vier a surgir, o terceiro para a 45ª 

(quadragésima quinta) vaga, e assim, sucessivamente, obedecendo os critérios de alternância e proporcionalidade entre as listas de ampla 

concorrência. 

4.7.1. Para os cargos em que está sendo disponibilizada somente uma vaga não haverá reserva para candidato pessoa com deficiência. 

4.8. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas situações discriminadas no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298, de 1999, 

com redação dada pelo art. 70 do Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004. 

4.9. O candidato com deficiência participará deste Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao 

conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de aplicação das provas, e à nota mínima exigida para todos os 

demais candidatos. 

4.9.1. Todo candidato com deficiência aprovada na Prova Escrita (Objetiva), será convocado para as demais fases do concurso. 

4.10. O candidato deverá declarar, conforme art. 39 do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, ser deficiente e, se necessitar de 

tratamento diferenciado no dia do concurso, deverá especificá-lo na Ficha de Inscrição. 

4.11. Durante o período das inscrições, 08 (oito) horas do dia 18 de setembro de 2018 e 23h59min do dia 13 de novembro de 2018 (horário oficial 

de Mato Grosso do Sul) o candidato deverá anexar na área do candidato, para análise e parecer, os documentos a seguir: 

a) Laudo Médico original ou autenticado, atestando a espécie, o grau e o nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 

Classificação Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa da deficiência, emitido com data de até 90 dias, a contar da data de início 

das inscrições deste Concurso, e deve constar data, assinatura do médico especialista e carimbo legível contendo nome e número de inscrição no 

CRM. 

b) Cópia do documento de identidade, cópia do CPF e informar telefone para contato; 

c) Solicitação, por escrito: (MODELO ANEXO V) 

i. se necessitar de Ledor de prova e/ou Intérprete de Libras da confecção de prova especial em Braile, ampliada, equipamentos ou recursos adicionais 

para realização da prova, especificando o tipo de deficiência. 

ii. se necessitar de tempo adicional, com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência em conformidade 

com o § 2º, do art. 40 do Decreto nº 3.298/99. 
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4.12. O deficiente visual (cego) que solicitar prova especial em Braile deverá levar para esse fim, no dia da aplicação da prova, reglete e punção, 

podendo, ainda, utilizar-se de soroban. 

4.12.1. Ao deficiente visual (amblíope) que solicitar prova especial ampliada serão oferecidas provas nesse sistema, com tamanho de letra 

correspondente a corpo 24. 

4.13. Para o deficiente auditivo será disponibilizado Tradutor-intérprete de Língua Brasileira de Sinais (Libras): profissional com certificação 

específica, habilitado para mediar à comunicação entre surdos e ouvintes e, no ato da prova, esclarecer dúvidas dos usuários de Libras na leitura de 

palavras, expressões e orações escritas em Língua Portuguesa. 

4.13.1. O tradutor-intérprete de Libras não se limita a traduzir as comunicações orais, podendo auxiliar na compreensão dos textos escritos. Como 

neste concurso os participantes com deficiência auditiva não estão isentos do exercício da leitura da prova, o tradutor-intérprete não deve atuar na 

tradução integral da prova, ou seja, quando solicitado e dentro dos limites éticos, ele deve auxiliar o participante com deficiência auditiva, 

fornecendo-lhe sinônimos ou sinais que o ajudem a reconhecer à palavra escrita, as expressões idiomáticas, as orações, o contexto. 

4.14. O candidato que, dentro do prazo do período das inscrições, não atender aos dispositivos mencionados nas alíneas do subitem 4.11, conforme 

o caso: 

a) subitem 4.11, alínea ‘a’: não será considerado com deficiência e não concorrerá às vagas reservadas para pessoas com deficiências. 

b) subitem 4.11, alínea ‘c’, subalínea ‘i’: não terá a prova especial preparada, seja qual for o motivo alegado. 

c) subitem 4.11, alínea ‘c’, subalínea ‘ii’: não terá tempo adicional para realização das provas e/ou pessoa designada para a leitura da prova e/ou 

Intérprete de Libras, seja qual for o motivo alegado. 

4.14.1. No ato da inscrição o candidato com deficiência deverá declarar estar ciente das atribuições do cargo para o qual pretende se inscrever e que, 

no caso de vir a exercê-lo, estará sujeito à avaliação pelo desempenho dessas atribuições, para fins de confirmação no estágio probatório. 

4.14.2. As vagas que não forem providas por falta de candidatos com deficiência habilitado serão preenchidas pelos demais candidatos, com estrita 

observância à ordem classificatória. 

4.15. Antes da posse dos candidatos, a Prefeitura Municipal de Três Lagoas/MS designará um Médico ou equipe multidisciplinar para analisar o 

efetivo enquadramento às regras deste Edital, daqueles que se declararam com deficiência, para atestar se as atribuições do cargo de habilitação são 

compatíveis com a respectiva deficiência. 

4.16. A publicação do resultado final do Concurso Público será feita em duas listas, contendo, a primeira geral, com base na pontuação de todos os 

candidatos, incluindo os candidatos com deficiência e, a segunda especial, considerando a pontuação destes últimos, para efeito de precedência na 

nomeação, nos termos da legislação. 

4.16.1. Se a deficiência do candidato, conforme avaliação prevista no item 4.15, não se enquadrar na previsão do art. 4º do Decreto Federal nº 3.298, 

de 1999, com redação dada pelo art. 70 do Decreto Federal nº 5.296, de 2004, sua nomeação obedecerá à classificação geral. 

4.17. Será eliminado da lista de candidatos com deficiência aquele cuja deficiência assinalada na Ficha de Inscrição não for confirmada, devendo o 

mesmo figurar apenas na lista de classificação geral. 

4.18. A não observância, pelo candidato, de quaisquer das disposições do item 4 deste Edital implicará a perda do direito a ser nomeado para as 

vagas reservadas a candidato com deficiência. 

4.19. O laudo médico apresentado terá validade somente para este Concurso Público e não será devolvido. 

4.20. A nomeação do candidato portador de deficiência será na proporção de um classificado na lista geral e outro na lista especial, neste último 

caso, até o limite do número de vagas reservadas para esta modalidade de provimento. 

4.21. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a readaptação ou concessão de aposentadoria por 

invalidez. 

4.22. O candidato com deficiência, que não realizar a inscrição identificando sua condição especial, conforme as instruções constantes deste Edital, 

não poderá impetrar pleitear direitos em favor de sua situação. 

4.23. O atendimento diferenciado para realização da prova não implicará em concorrência automática do candidato à vaga destinada à Pessoa com 

Deficiência. 

  

5. CANDIDATOS QUE NECESSITAM DE ATENDIMENTO DIFERENCIADO 

  

5. 

5.1. O candidato que necessitar de condição especial para a realização das provas deverá anexar na área do candidato, durante o período das 

inscrições, 08 (oito) horas do dia 18 de setembro de 2018 e 23h59min do dia 13 de novembro de 2018 (horário oficial de Mato Grosso do Sul), 

através de formulário disponível no ANEXO V. 

5.2. O atendimento diferenciado consistirá em: fiscal ledor, fiscal transcritor, intérprete de libras, prova ampliada, acesso e mesa para cadeirante, 

tempo adicional para a realização da prova e espaço para amamentação. 

5.2.1. Não se incluem atendimento domiciliar, hospitalar e transporte. 

5.2.2. Em se tratando de solicitação de tempo adicional para a realização da Prova Escrita (Objetiva), o candidato também deverá encaminhar 

justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência, em conformidade com o § 2º, do art. 40 do Decreto nº 

3.298/99. 

5.3. Ao deficiente visual que solicitar prova especial ampliada serão oferecidas provas com tamanho de letra correspondente a corpo 24. 

5.4. A candidata lactante, que tiver necessidade de amamentar, deverá levar acompanhante maior de 18 (dezoito) anos, que ficará em espaço 

reservado e se responsabilizará pela criança durante a ausência da mãe enquanto a mesma realiza o certame, e não poderá em momento algum haver 

comunicação dos mesmos quanto a questionamentos sobre a prova. 

5.4.1. A candidata lactante que não levar acompanhante, mesmo que tenha registrado sua necessidade no ato de inscrição, não será permitida a 

realização das provas. 

5.4.2. A candidata lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala de prova, acompanhada de um fiscal. Contudo, nesse caso, o tempo de prova 

não será estendido. 

5.4.3. Não será permitido a permanência de crianças menores de idades dentro no prédio de aplicação das provas, salvo o caso de filho de mãe 

lactante. 

5.5. Somente será concedido o atendimento diferenciado àqueles candidatos que cumprirem o estabelecido neste Edital, observados os critérios de 

viabilidade e razoabilidade. 

5.6. O atendimento diferenciado para realização da prova não implicará a concorrência do candidato em vaga destinada à Pessoa com Deficiência. 

  

6. DAS PROVAS 

  

5. 

6. 

6.1. Este Concurso Público constará de: 
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a) PROVA ESCRITA (OBJETIVA): de caráter eliminatório e classificatório, para todos os cargos. 

b) PROVA PRÁTICA: de caráter eliminatório para os candidatos aprovados na Prova Escrita, na proporção de 10 (dez) vezes o número de vagas 

oferecidas para o cargo de MOTORISTA SOCORRISTA – URGÊNCIA E EMERGÊNCIA- PLANTONISTA, respeitados os empates na 

última posição. 

c) TESTE DE APTIDÃO FÍSICA: de caráter eliminatório para os candidatos aprovados na Prova Escrita, na proporção de 10 (dez) vezes o 

número de vagas oferecidas para o cargo DE AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE E AGENTE DE COMBATE À ENDEMIAS, respeitados 

os empates na última posição. 

d) PROVA DE TÍTULOS: de caráter classificatório para os candidatos aprovados na Prova Escrita (Objetiva), para todos os cargos de NÍVEL 

SUPERIOR E MÉDIO, na proporção de 10 (dez) vezes o número de vagas, respeitados os empates na última posição. 

  

7. PROVAS ESCRITAS (OBJETIVAS) – de caráter eliminatório e classificatório. 

  

7.1. O concurso constará de Provas Escritas (Objetivas), específicas para cada cargo, nas seguintes modalidades: 

6 

6.1 

6.1.1 

7.1.1. Língua Portuguesa e Conhecimentos Específicos, de acordo com a especificidade e o nível de escolaridade que cada cargo exige como segue: 

  

CARGO NÍVEL SUPERIOR 

Assistente Social, Auditor Contábil, Biomédico, Cirurgião Dentista – Buco-Maxilo-Facial, Cirurgião Dentista (Pessoa com Deficiência-PCD), Educador Físico, Educador Social, 

Enfermeiro, Enfermeiro (Distrito de Arapuá), Enfermeiro – Urgência e Emergência, Farmacêutico, Farmacêutico (Distrito de Arapuá), Fisioterapeuta (Distrito de Arapuá), 

Fonoaudiólogo, Instrutor da Saúde, Médico Angiologista, Médico Alergista, Médico Clínico Geral, Médico Clínico Geral (Distrito de Arapuá), Médico da Família, Médico 

Dermatologista, Médico Endocrinologista, Médico Endocrinologista Pediátrico, Médico Gastroenterologista, Médico Geriatra, Médico Ginecologista Obstetra, Médico 

Infectologista, Médico Neurologista, Médico Neuropediatra, Médico Oftalmologista, Médico Ortopedista Traumatologista, Médico Otorrinolaringologista, Médico Pediatra, 

Médico Pediatra (Distrito de Arapuá), Médico Plantonista, Médico Pneumologista, Médico Psiquiatra, Médico Psiquiatra Infantil, Médico Radiologista, Médico Regulador 

Intervencionista – Urgência e Emergência, Médico Reumatologista, Médico Vascular, Psicólogo e Terapeuta Ocupacional. 

MODALIDADES NÚMERO DE QUESTÕES VALOR DE CADA QUESTÃO TOTAL 

Língua Portuguesa 14 05 70 

Conhecimentos Específicos 26 05 130 

  

7.1.2. Língua Portuguesa, Matemática e Conhecimentos Específicos, de acordo com a especificidade e o nível de escolaridade que o cargo exige 

como segue: 

  

CARGO NÍVEL MÉDIO 

Agente Comunitário de Saúde – Chácara Eldorado, Agente Comunitário de Saúde – Jardim Atenas, Agente Comunitário de Saúde – Nova Três Lagoas, Agente 

Comunitário de Saúde – Novo Oeste, Agente de Combate à Endemias, Atendente de Farmácia – Plantonista, Atendente de Farmácia, Auxiliar de Saúde Bucal 

(Distrito de Arapuá), Cuidador Plantonista, Motorista Socorrista - Urgência e Emergência – Plantonista, Rádio Operador - Plantonista, Técnico em 

Enfermagem, Técnico em Enfermagem (Distrito de Arapuá), Técnico em Enfermagem – Plantonista – Urgência e Emergência, Técnico de Atendimento e 

Regulação Médica, Técnico de Laboratório, e Técnico de Laboratório – Plantonista. 

MODALIDADES NÚMERO DE QUESTÕES VALOR DE CADA QUESTÃO TOTAL 

Língua Portuguesa 12 05 60 

Matemática 08 05 40 

Conhecimentos Específicos 20 05 100 

  

7.1.3. Língua Portuguesa, Matemática e Conhecimentos Específicos, de acordo com a especificidade e o nível de escolaridade que o cargo exige 

como segue: 

  
CARGO NÍVEL FUNDAMENTAL COMPLETO Artesão 

MODALIDADES NÚMERO DE QUESTÕES VALOR DE CADA QUESTÃO TOTAL 

Língua Portuguesa 15 05 75 

Matemática 10 05 50 

Conhecimentos Específicos 15 05 75 

  

7.1. A duração total das provas será de 04 (quatro) horas para todos os cargos. 

7.2. A prova será de caráter eliminatório e classificatório, que será avaliada de zero a duzentos pontos, composta por questões objetivas do tipo 

múltipla escolha, contendo cada questão um enunciado e cinco alternativas identificadas pelas letras “a”, “b”, “c”, “d” e “e”, com apenas uma 

alternativa correta. 

7.3. NOTA DE CORTE: Serão considerados reprovados os candidatos que tiverem rendimento na Prova Escrita (Objetiva) inferior a 50% 

(cinquenta por cento) do valor total da mesma ou tirarem nota zero em qualquer modalidade para todos os cargos. 

  

8. DA APLICAÇÃO DAS PROVAS ESCRITAS (OBJETIVAS) 

  

8.1. As Provas Escritas (Objetivas), de caráter eliminatório e classificatório, estão previstas para o dia 25 DE NOVEMBRO DE 2018 e serão 

realizadas em Três Lagoas/MS em horários e endereços a serem divulgados através de edital específico. 

8.2. A aplicação das Provas Objetivas será de acordo com o agrupamento a seguir: 

8.2.1. PERÍODO DA MANHÃ: Cargos de Nível Superior 

8.2.2. PERÍODO DA TARDE: Cargos de Nível Médio e Nível Fundamental completo. 

8.3. Caso o número de candidatos, para prestar as Provas Escritas (Objetivas), exceda a oferta de lugares nas escolas disponíveis na cidade de Três 

Lagoas /MS, a FAPEC poderá aplicar as provas em dias/horários diferentes, a serem definidos em Edital específico. 

8.3.1. Os locais e horários de realização das Provas Escritas (Objetivas) constarão em Edital específico, através de Edital que será publicado no 

Diário Oficial dos Municípios, e disponibilizado nos endereços eletrônicos: http://www.treslagoas.ms.gov.br, www.fapec.org/concursos e, 

facultativamente, em outros órgãos da imprensa, após a divulgação dos candidatos inscritos deferidos. 

8.3.2. A FAPEC não enviará nenhum tipo de correspondência aos candidatos informando os locais e horários de realização das Provas 

Escritas (Objetivas).  

8.3.3. É atribuída aos candidatos a responsabilidade pelo conhecimento dos respectivos locais e horário de realização das provas. 

8.4. O candidato deverá comparecer ao local de realização das provas com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário fixado, munido do 

original de um dos seguintes documentos de identidade: Registro Geral de Identidade, ou Carteira de Identidade Militar, ou Carteira Nacional de 

Habilitação (com foto), ou Carteira de Identidade Profissional emitida pelo órgão competente, ou Carteira de Trabalho e Previdência Social; e 

caneta esferográfica transparente azul ou preta. 
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8.4.1. Não serão aceitos como documentos de identificação: cópia do documento de identidade, ainda que autenticada em cartório, nem protocolo 

deste documento; certidões de nascimento; CPF; títulos eleitorais; carteiras de motorista (modelo sem foto); carteiras de estudante; carteiras 

funcionais sem valor de identidade; reservista; documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados; 

8.4.2. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de identidade original, por motivo de perda 

ou furto, deverá substituí-lo por documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial com, no máximo, 30 (trinta) dias da expedição, 

sendo, nessa ocasião submetida à identificação especial, em formulário próprio, para coleta de dados, assinatura e impressão digital. 

8.4.3. O candidato que não apresentar documento de identidade, um dos constantes do item 8.4, para realização das Provas Escritas (Objetivas), não 

poderá realizar as provas, sendo automaticamente eliminado do Concurso Público. 

8.5. A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à 

assinatura do portador. 

8.6. Não será permitido o uso de lápis, lapiseira, borracha e/ou corretivo durante a realização das provas. 

8.7. Para entrar na sala de provas, o candidato deverá identificar-se, apresentando ao fiscal o seu documento original de identidade, conforme item 

8.4. e será identificado rigorosamente durante a realização das Provas Escritas (Objetivas) e, na ocasião, deverá assinar a Lista de Presença. 

8.8. Não será admitido na sala de provas o candidato que se apresentar após o horário oficial de Mato Grosso do Sul, estabelecido para o fechamento 

dos portões. 

8.9. A ausência do candidato implicará em sua eliminação do concurso, não havendo, em hipótese alguma, outra oportunidade. 

8.10. O candidato deverá transcrever todas as respostas para o cartão-resposta, que será o único documento válido considerado para a correção 

eletrônica. 

8.11. A duração total das provas será de 04 (quatro) horas para todos os cargos. 

8.12. O candidato, ao terminar a prova, deverá entregar ao fiscal o cartão-resposta, somente decorridas 02 (duas) horas do início da prova e poderá 

levar o caderno de questões. 

8.12.1. Não será permitida a saída dos candidatos do local de realização das provas objetiva antes de decorridas duas horas do seu início. 

8.13. Os 03 (três) últimos candidatos deverão permanecer na sala, sendo liberados somente quando todos tiverem concluído as provas. 

8.14. O cartão-resposta é o único documento apto para a correção eletrônica da Prova Escrita (Objetiva). Portanto, não poderá ser amassado, 

molhado, dobrado, rasgado, ou, de qualquer modo, danificado, sob pena de o candidato arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de 

correção da prova. 

8.15. Não haverá prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em virtude de afastamento, por qualquer motivo, do candidato da sala 

de provas. 

8.16. Em hipótese alguma, será realizada qualquer prova fora do local, data e horário determinados. 

8.17. Será sumariamente eliminado do Concurso o candidato que se utilizar de meios ilícitos para a execução das provas; perturbar, de qualquer 

modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido ou descortês para com qualquer dos aplicadores, seus auxiliares ou 

autoridades; afastar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal, antes de ter concluído as mesmas; for surpreendido, durante as provas, 

em qualquer tipo de comunicação com outro candidato ou se utilizando de máquinas de calcular ou similar, livros, códigos, manuais, impressos ou 

anotações, ou após as provas, for constatado, por meio de perícia, ter-se utilizado de processos ilícitos na realização das mesmas. 

8.18. Durante a prova não será permitida a comunicação entre os candidatos, a utilização de equipamentos eletrônicos de qualquer espécie e/ou 

similares, o consumo de bebidas alcoólicas, cigarro ou similares, uso de óculos escuros, relógios ou quaisquer acessórios de chapelaria (chapéu, 

boné, gorro), ou similares, a utilização de livros, anotações, réguas de cálculos, impressos ou qualquer outro material de consulta, bem como 

qualquer material que não seja o estritamente necessário para a realização da prova. 

8.18.1. Recomenda-se ao candidato, no dia da realização das provas, não levar nenhum aparelho eletrônico. Caso seja necessário o candidato portar 

algum desses aparelhos eletrônicos, esses deverão ser acondicionados, desligados e/ou sem bateria, no momento da identificação, em embalagem 

específica a ser fornecida pela FAPEC, devendo permanecer embaixo da mesa/carteira, durante toda a aplicação das provas. 

8.18.2. Será eliminado o candidato cujo celular tocar, mesmo que no modo despertador, durante a realização das provas. 

8.19. Os demais pertences pessoais dos candidatos, tais como: bolsas, sacolas deverão ser acomodadas, no chão, embaixo da carteira do próprio 

candidato, onde deverão permanecer até o término das provas. 

8.20. Não será permitida a entrada de candidatos no ambiente de provas portando armas de qualquer espécie, à exceção dos casos previstos na Lei nº 

10.826/2003, e suas alterações. 

8.20.1. O candidato que estiver armado e for amparado pela citada lei deverá solicitar atendimento especial no ato da inscrição, conforme instruções 

contidas no item 5.1 deste Edital. 

8.20.2. O candidato que não atender o item 8.20.1, será eliminado do concurso. 

8.21. Quando, após as provas, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o candidato 

utilizado processos ilícitos, sua prova será anulada e o candidato será automaticamente eliminado do Concurso Público. 

8.22. Não será permitida, em hipótese alguma, no local de provas, durante a realização das mesmas, a permanência de pessoas acompanhantes de 

candidatos, salvo o caso constante no item 5.4. 

8.23. A FAPEC não se responsabilizará pela perda ou extravio de documentos ou objetos do candidato, nem por danos neles causados, ocorridos nos 

locais de aplicação da Prova, ficando isenta de qualquer responsabilidade. 

8.24. No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação e/ou pelas autoridades presentes, 

informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos critérios de avaliação e de classificação. 

8.25. A Comissão de Concurso Público reserva-se o direito de, a qualquer momento, mandar colher a impressão digital para análise por especialistas 

em identificação, de qualquer candidato cuja documentação suscitar dúvidas. 

8.26. Não haverá 2ª (segunda) chamada para as provas e nem realização de provas fora da data, horário e local estabelecidos para cada candidato. 

8.27. Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do Concurso Público de Provas e Títulos do Município de Três Lagoas, o candidato 

que: 

a) for surpreendido portando celular fora da embalagem lacrada, mesmo que desligado; 

b) for surpreendido, portanto celular ligado, mesmo que dentro da embalagem lacrada; 

c) for surpreendido portando celular, mesmo que desligado, nos corredores do prédio, ou qualquer item nos bolsos, tais como: carteiras, fone de 

ouvidos, entre outros, durante o período de realização das provas; 

d) o celular tocar, mesmo que no modo despertador, durante a realização das provas; 

e) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das provas; 

f) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, notas ou impressos que não forem expressamente permitidos ou que 

se comunicar com outro candidato; 

g) for surpreendido manuseando aparelhos eletrônicos, tais como: telefone celular, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, gravador, 

máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de carro etc., bem como relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer 

acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc.; 



Mato Grosso do Sul , 18 de Setembro de 2018   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Mato Grosso do Sul   •    ANO IX | Nº 2187 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/assomasul                                                                                 172 

 

h) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com as autoridades presentes ou com os demais 

candidatos; 

i) recusar-se a entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização; 

j) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal; 

k) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o Cartão de Respostas; 

l) ausentar-se da sala, portando o Caderno de Prova antes do horário permitido; 

m) descumprir as instruções contidas no Caderno de Provas ou Cartão de Respostas; 

n) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido; 

o) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros; 

p) for surpreendido portando anotações durante a realização das provas; 

q) for surpreendido portando qualquer tipo de arma; 

r) deixar de assinar o Cartão-Resposta; ou 

s) não entregar ao fiscal da sala o Cartão-Resposta. 

8.28. Será dado conhecimento do Gabarito Preliminar do Concurso a todos os candidatos em até 04 (quatro) dias após a realização das Provas 

Escrita (Objetivas), através de Edital específico que será publicado, no Diário Oficial dos Municípios, e disponibilizada nos endereços eletrônicos: 

http://www.treslagoas.ms.gov.br, www.fapec.org/concursos e, facultativamente, em outros órgãos da imprensa. 

  

9. PROVA PRÁTICA - de caráter eliminatório. 

  

8.  

9.  

9.1. O Concurso constará de Provas Práticas onde serão convocados os candidatos aprovados, em ordem decrescente da Nota da Prova Escrita 

Objetiva, dentro de até 10 (dez) vezes o número de vagas oferecidas para o cargo de MOTORISTA SOCORRISTA – URGÊNCIA E 

EMERGÊNCIA- PLANTONISTA, respeitados os empates na última posição. 

9.2. As datas, horas e locais de realização das Provas Práticas, constarão de através de Edital específico que será publicado, no Diário Oficial dos 

Municípios, e disponibilizado nos endereços eletrônicos: http://www.treslagoas.ms.gov.br, www.fapec.org/concursos e, facultativamente, em outros 

órgãos da imprensa. 

9.2.1. A FAPEC não enviará nenhum tipo de correspondência aos candidatos convocando para a Prova Prática. 

9.3. A Prova Prática terá caráter eliminatório e valerá 100 pontos no total. 

9.4. A Prova Prática será composta com as exigibilidades e os critérios de avaliação constantes do ANEXO III, deste Edital e serão atribuídos os 

conceitos “Apto” (nota ³ 50 pontos) ou “Inapto” (nota £ 49 pontos). 

9.4.1. Os candidatos que obtiverem o conceito “Inapto” serão automaticamente eliminados do Concurso Público. 

9.5. A nota da prova prática não será somada a nota da prova escrita objetiva. 

9.6. Os candidatos ao cargo de MOTORISTA SOCORRISTA – URGÊNCIA E EMERGÊNCIA- PLANTONISTA deverão apresentar a 

Carteira Nacional de Habilitação na categoria de acordo com o requisito do cargo. 

9.7. O candidato deverá comparecer ao local de realização da Prova Prática com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário fixado, 

munido do original de um dos seguintes documentos de identidade: Registro Geral de Identidade, ou Carteira de Identidade Militar, ou Carteira 

Nacional de Habilitação (com foto), ou Carteira de Identidade Profissional emitida pelo órgão competente, ou Carteira de Trabalho e Previdência 

Social. 

9.8. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de identidade original, por motivo de perda 

ou furto, deverá substituí-lo por documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial com, no máximo, 30 (trinta) dias da expedição, 

sendo, nessa ocasião submetida à identificação especial, em formulário próprio, para coleta de dados, assinatura e impressão digital. 

9.9. O candidato que não apresentar documentações constantes dos itens 9.6 e 9.7, para realização da Prova Prática, não poderá realizar as provas, 

sendo automaticamente eliminado do Concurso Público. 

9.10. Não será admitido, no local da Prova Prática, o candidato que se apresentar após o horário oficial de Mato Grosso do Sul, estabelecido para o 

início das provas. 

9.11. Será sumariamente eliminado do Concurso, o candidato que se utilizar de meios ilícitos para a execução das provas; perturbar, de qualquer 

modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido ou descortês para com qualquer dos examinadores, seus auxiliares ou 

autoridades; afastar-se do local de provas sem o acompanhamento do fiscal, antes de tê-las concluído; for surpreendido, durante as provas, em 

qualquer tipo de comunicação ou após as provas, for constatado, por meio de perícia, ter-se utilizado de processos ilícitos na realização das mesmas. 

9.12. Não será permitido, em hipótese nenhuma, durante a realização da prova, o uso de quaisquer meios eletrônicos, inclusive aparelhos celulares, 

que deverão permanecer desligados durante todo o período de realização das provas, portando armas ou munição. 

9.13. A Comissão de Concurso Público reserva-se o direito de, a qualquer momento, mandar colher a impressão digital para análise por especialistas 

em identificação, de qualquer candidato cuja documentação suscitar dúvidas. 

9.14. Não haverá 2ª (segunda) chamada para a prova e nem realização de prova fora da data, horário e local estabelecidos para cada candidato. 

9.15. A ausência do candidato convocado para as Provas Práticas implicará em sua eliminação do concurso, não havendo, em hipótese alguma, outra 

oportunidade. 

9.16. Não caberão recursos contra as Provas Práticas. 

9.17. O resultado das Provas Práticas será divulgado através de Edital específico que será publicado, no Diário Oficial dos Municípios, e 

disponibilizado nos endereços eletrônicos: http://www.treslagoas.ms.gov.br, www.fapec.org/concursos e, facultativamente, em outros órgãos da 

imprensa. 

9.18. O candidato aprovado, ao ser convocado para posse, deverá apresentar exame toxicológico. 

  

10. TESTE DE APTIDÃO FÍSICA de caráter eliminatório. 

  

10.1. Para o Teste de Aptidão Física, de caráter eliminatório, serão convocados, em ordem decrescente da Nota da Prova Escrita Objetiva, dentro de 

até 10 (dez) vezes o número de vagas oferecidas para o cargo de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE e GENTE DE COMBATE À 

ENDEMIAS respeitados os empates na última posição. 

10.2. A data, hora e local de realização do Teste de Aptidão Física, constarão através de Edital específico que será publicado, no Diário Oficial dos 

Municípios, e disponibilizado nos endereços eletrônicos: http://www.treslagoas.ms.gov.br, www.fapec.org/concursos e, facultativamente, em outros 

órgãos da imprensa. 

10.3. Para participar do Teste de Aptidão Física, o candidato deverá apresentar laudo médico original, que comprove especificamente possuir boas 

condições físicas para participar de atividades e exercícios físicos relativos ao TAF. 
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10.4. O laudo médico deverá ser apresentado no ato do teste, em original, datado, no máximo, de 40 (quarenta) dias da data de realização do Teste 

de Aptidão Física, e conter a data de emissão, carimbo com o nome do médico e número de inscrição no CRM ou RMS. 

10.5. Laudo Médico emitido pelo profissional da área de saúde deverá atestar que o candidato está apto à prática de atividades físicas ao qual será 

submetido conforme consta em Edital no ANEXO IV. 

10.5.1. O candidato que não apresentar laudo médico, nos termos deste Edital, será eliminado do Concurso. 

10.6. O candidato deverá comparecer ao local de realização do Teste de Aptidão Física com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário 

fixado, munido do original de um dos seguintes documentos de identidade: Registro Geral de Identidade, ou Carteira de Identidade Militar, ou 

Carteira Nacional de Habilitação (com foto), ou Carteira de Identidade Profissional emitida pelo órgão competente, ou Carteira de Trabalho e 

Previdência Social. 

10.7. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de identidade original, por motivo de perda 

ou furto, deverá substituí-lo por documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial com, no máximo, 30 (trinta) dias da expedição, 

sendo, nessa ocasião submetida à identificação especial, em formulário próprio, para coleta de dados, assinatura e impressão digital. 

10.8. O candidato que não apresentar documento de identidade, um dos constantes do item 10.6, para realização do Teste de Aptidão Física, não 

poderá realizar as provas, sendo automaticamente eliminado do Concurso. 

10.9. Para entrar no local do Teste de Aptidão Física, o candidato deverá identificar-se, apresentando ao Examinador o seu documento original de 

identidade conforme item 10.6 e, na ocasião, deverá assinar a Lista de Presença e entregar o laudo médico nos termos do item 10.3. 

10.10. Não será admitido, no local do Teste de Aptidão Física, o candidato que se apresentar após o horário oficial de Mato Grosso do Sul, 

estabelecido para o início das provas. 

10.11. A ausência do candidato convocado para o Teste de Aptidão Física implicará em sua eliminação do Concurso Público, não havendo, em 

hipótese alguma, outra oportunidade. 

10.12. Será sumariamente eliminado do Concurso Público o candidato que se utilizar de meios ilícitos para a execução dos testes; perturbar, de 

qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido ou descortês para com qualquer dos examinadores, seus auxiliares 

ou autoridades; afastar-se do local de testes sem o acompanhamento do fiscal, antes de tê-los concluído; for surpreendido, durante os testes, em 

qualquer tipo de comunicação ou após os testes, for constatado, por meio de perícia, ter-se utilizado de processos ilícitos na realização dos mesmos. 

10.13. Não será permitido, em hipótese nenhuma, durante a realização dos testes, o uso de quaisquer meios eletrônicos, inclusive aparelhos celulares, 

que deverão permanecer desligados durante todo o período de realização dos testes. 

10.14. Não será permitida, em hipótese alguma, no local de testes, durante a realização dos mesmos, a permanência de pessoas acompanhantes de 

candidatos. 

10.15. A Comissão de Concurso reserva-se o direito de, a qualquer momento, mandar colher a impressão digital para análise por especialistas em 

identificação, de qualquer candidato cuja documentação suscitar dúvidas. 

10.16. Não haverá 2ª (segunda) chamada para o Teste de Aptidão Física e nem realização do mesmo fora da data, horário e local estabelecidos para 

cada candidato. 

10.17. O Teste de Aptidão Física terá por finalidade avaliar a capacidade do candidato para suportar física e organicamente (fisiologicamente) as 

condições e exigências de exercício das tarefas rotineiras do cargo. 

10.18. O aquecimento e a preparação para o Teste de Aptidão Física são de responsabilidade do próprio candidato, não podendo interferir no 

andamento da avaliação. 

10.19. Não haverá repetição do Teste de Aptidão Física, exceto nos casos em que a banca examinadora concluir pela ocorrência de fatores de ordem 

técnica, não provocados pelo candidato, que tenham prejudicado o seu desempenho. 

10.20. Não realizará novamente o Teste de Aptidão Física o candidato que tiver completado o TAF e for considerado Inapto. 

10.21. O Teste de Aptidão Física será composto de exercícios, com as exigibilidades e os critérios de avaliação constantes do ANEXO IV, deste 

Edital. 

10.22. O traje usado para a realização do Teste de Aptidão Física deverá ser o esportivo (camiseta/top, calção/calça de agasalho ou seus equivalentes 

e tênis). 

10.23. Não haverá segunda chamada, independente de motivo alegado pelo candidato, nem realização de TAF fora da data e horário estabelecidos no 

edital de convocação para o teste. 

10.24. O Teste de Aptidão Física, de caráter eliminatório, será realizado conforme condições estabelecidas no ANEXO IV, e terá resultado expresso 

em “APTO” ou “INAPTO”. 

10.25. Será considerado “APTO” o candidato que realizar todos os exercícios atendendo 100% (cem por cento) dos critérios estabelecidos. 

10.26. Será considerado “INAPTO” o candidato que não atingir o desempenho referido no item anterior e, também, o que receber qualquer tipo de 

auxílio externo durante a execução de qualquer dos exercícios do TAF. 

10.27. O candidato considerado “INAPTO” no Teste de Aptidão Física será automaticamente eliminado do Concurso Público. 

10.28. O resultado do Teste de Aptidão Física será divulgado constarão através de Edital específico que será publicado, no Diário Oficial dos 

Municípios, e disponibilizado nos endereços eletrônicos: http://www.treslagoas.ms.gov.br, www.fapec.org/concursos e, facultativamente, em outros 

órgãos da imprensa. 

  

11. PROVA DE TÍTULOS – de caráter classificatório. 

  

9. 

10. 

11. 

11.1. Para a Prova de Títulos serão convocados, em ordem decrescente da Nota da Prova Escrita (Objetiva), dentro de até 10 (dez) vezes o número 

de vagas oferecidas para todos os cargos de escolaridade em NÍVEL SUPERIOR e MÉDIO, respeitados os empates na última posição. 

11.2. Os candidatos convocados para fazer a entrega dos títulos, deverão entregar os documentos comprobatórios de titulação através de fotocópias 

autenticadas em cartório, em data e local a ser definido através de Edital Específico que será publicado no Diário Oficial dos Municípios, e 

disponibilizado nos endereços eletrônicos: http://www.treslagoas.ms.gov.br, www.fapec.org/concursos e, facultativamente, em outros órgãos da 

imprensa. 

11.3. Quando da apresentação dos títulos, o candidato receberá documento comprobatório do número de documentos entregues, com a assinatura do 

candidato e da pessoa designada pela Presidência da Comissão. 

11.4. O candidato deverá comparecer ao local de realização da Prova de Títulos, identificando-se com a apresentação do original de um dos 

seguintes documentos de identidade: Registro Geral de Identidade, ou Carteira de Identidade Militar, ou Carteira Nacional de Habilitação (com foto), 

ou Carteira de Identidade Profissional emitida pelo órgão competente, ou Carteira de Trabalho e Previdência Social. 

11.5. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de identidade original, por motivo de perda 

ou furto, deverá substituí-lo por documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial com, no máximo, 30 (trinta) dias da expedição, 

sendo, nessa ocasião submetida à identificação especial, em formulário próprio, para coleta de dados, assinatura e impressão digital. 
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11.6. Não será admitido no local da Prova de Títulos, o candidato que se apresentar após o horário oficial de Mato Grosso do Sul, estabelecido para a 

entrega dos documentos de titulação. 

11.7. Será sumariamente eliminado do Concurso o candidato que se utilizar de meios ilícitos para a execução da Prova de Títulos; perturbar, de 

qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido ou descortês para com qualquer dos responsáveis, seus auxiliares ou 

autoridades; ou após as provas, for constatado, por meio de perícia, ter-se utilizado de processos ilícitos na realização das mesmas. 

11.8. A Comissão de Concurso Público reserva-se o direito de, a qualquer momento, mandar colher a impressão digital para análise por especialistas 

em identificação, de qualquer candidato cuja documentação suscitar dúvidas. 

11.9. Não haverá 2ª (segunda) chamada para a Prova de Títulos. 

11.10. Receberá nota zero o candidato que não entregar os títulos na forma, no prazo e no local estipulados no edital de convocação para a Prova de 

Títulos. 

11.11. Não serão aceitos títulos encaminhados via postal, via fax ou via correio eletrônico. 

11.12. Na impossibilidade de comparecimento do candidato, serão aceitos os títulos entregues por terceiros, mediante a apresentação de documento 

de identidade original do procurador e de procuração com firma reconhecida em cartório. 

8.  

9.  

9.1.  

9.1.1. Somente será aceita uma procuração por candidato. 

9.1.2. Serão de inteira responsabilidade do candidato às informações prestadas por seu procurador no ato da entrega dos títulos, bem como a entrega 

dos títulos na data prevista no edital de convocação para a Prova de Títulos, arcando o candidato com as consequências de eventuais erros de seu 

representante. 

11.13. Não serão consideradas, para efeito de pontuação, as cópias não autenticadas em cartório, com exceção daqueles documentos que possuírem 

certificação digital. 

11.13.1. Os documentos com certificação digital terão sua autenticidade confirmada nos sites das instituições que os forneceram, de acordo com as 

informações contidas nesses documentos. 

11.14. Fica reservado à Comissão de Avaliação da Prova de Títulos o direito de exigir, a seu critério, a apresentação dos documentos originais para 

conferência. 

11.15. Para efeito de avaliação, todas as atividades previstas dos títulos deverão estar concluídas. 

11.16. Serão aceitos os EVENTOS DE CAPACITAÇÃO concluídos até a data de início das inscrições deste Concurso. 

11.17. Os títulos serão aferidos pela Comissão de Avaliação da Prova de Títulos, observados os critérios e o valor correspondente em pontos 

explicitados no quadro abaixo: 

11.17.1. PARA OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 

  

Itens Títulos 
Pontuação 

Unitária Máxima 

01 FORMAÇÃO PROFISSIONAL: 

  

Diploma e/ou declaração de conclusão, desde que acompanhada do histórico ou ata de defesa de tese, de curso de pós-graduação em nível de Doutorado – 

stricto sensu na área de atuação. 
5,0 5,0 

Diploma e/ou declaração de conclusão, desde que acompanhada do histórico ou ata de defesa do curso, de pós-graduação em nível de Mestrado – stricto 

sensu na área de atuação. 
4,0 4,0 

Diploma, Certificado ou Declaração de conclusão de Curso de Pós-graduação em nível de Especialização (mínimo de 360 horas), na área de atuação, 

EXCETO aquela correspondente ao requisito para a função que concorre. 
3,0 3,0 

Diploma, Certificado ou Declaração de conclusão de Curso de graduação em qualquer área, EXCETO aquela correspondente ao requisito para a função que 

concorre. 
2,0 2,0 

02 EVENTOS DE CAPACITAÇÃO: 

  

Certificados como participante em cursos, jornadas, simpósios, congressos, semanas, encontros ou workshop, específicos na área de atuação, realizados a 

partir de 2013, com carga horária de 100 horas acima. 
1,0 2,0 

Certificados como participante em cursos, jornadas, simpósios, congressos, semanas, encontros ou workshop, específicos na área de atuação, realizados a 

partir de 2013, com carga horária de 80 a 99 horas. 
0,8 1,6 

Certificados como participante em cursos, jornadas, simpósios, congressos, semanas, encontros ou workshop, específicos na área de atuação, realizados a 

partir de 2013, com carga horária de 60 a 79 horas. 
0,6 1,2 

03 TEMPO DE SERVIÇO NA FUNÇÃO A QUE CONCORRE: 

  

SERVIÇO PRESTADO À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 

Certidão original ou cópia autenticada em cartório, em papel timbrado, com assinatura e carimbo do responsável pelo órgão de recursos humanos do tempo de 

serviço na área específica do cargo, devendo constar o período expresso com dia, mês e ano do serviço prestado. 

  

SERVIÇO PRESTADO À EMPRESA PRIVADA:  

Cópia da Carteira Profissional (folha de rosto e da(s) folha(s) de anotação do registro empregatício), das empresas privadas, com registro na área 

específica do cargo devendo constar o período expresso com dia, mês e ano do serviço prestado. 

0,5 (para cada 180 dias de 

serviço) 
2,0 

TOTAL 20,8 

  

11.17.2. PARA OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO: 

  

Itens Títulos 
Pontuação 

Unitária Máxima 

01 Formação Profissional: 

  Diploma, Certificado ou Declaração de conclusão de Curso de Pós-graduação em nível de Especialização (mínimo de 360 horas), em qualquer área. 3,0 3,0 

  Diploma, Certificado ou Declaração de colação de grau de Curso de Graduação em qualquer área. 2,0 2,0 

02 EVENTOS DE CAPACITAÇÃO: 

  

Certificados como participante em cursos, jornadas, simpósios, congressos, semanas, encontros ou workshop, específicos na área de atuação, 

realizados a partir de 2013, com carga horária de 100 horas acima. 
1,0 2,0 

Certificados como participante em cursos, jornadas, simpósios, congressos, semanas, encontros ou workshop, específicos na área de atuação, 

realizados a partir de 2013, com carga horária de 80 a 99 horas. 
0,8 1,6 

Certificados como participante em cursos, jornadas, simpósios, congressos, semanas, encontros ou workshop, específicos na área de atuação, 

realizados a partir de 2013, com carga horária de 60 a 79 horas. 
0,6 1,2 

Certificados como participante em cursos, jornadas, simpósios, congressos, semanas, encontros ou workshop, específicos na área de atuação, 

realizados a partir de 2013, com carga horária de 40 a 59 horas. 
0,4 0,8 

03 TEMPO DE SERVIÇO NA FUNÇÃO A QUE CONCORRE: 

  

SERVIÇO PRESTADO À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 

Certidão original ou cópia autenticada em cartório, em papel timbrado, com assinatura e carimbo do responsável pelo órgão de recursos humanos do 

tempo de serviço na área específica do cargo, devendo constar o período expresso com dia, mês e ano do serviço prestado. 

SERVIÇO PRESTADO À EMPRESA PRIVADA:  

Cópia da Carteira Profissional (folha de rosto e da(s) folha(s) de anotação do registro empregatício), das empresas privadas, com registro na área 

específica do cargo devendo constar o período expresso com dia, mês e ano do serviço prestado. 

0,5 (para cada 180 dias de 

serviço) 
2,0 

TOTAL 12,6 
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11.18. Não serão computados documentos que não consignem, de forma expressa e precisa, as informações necessárias à sua avaliação, assim como 

aqueles cujas cópias estiverem ilegíveis, mesmo que parcialmente. 

11.19. São consideradas informações necessárias nos documentos: a) Carga Horária; b) Período do curso; c) Nome da Instituição com timbre ou 

carimbo impresso; d) Assinatura do responsável pela instituição, com identificação e/ou carimbo; e) conteúdo programático para os Eventos de 

Capacitação. 

11.20. Não serão computados certificados de estágio, monitoria, bolsa de estudos, serviço voluntário, curso preparatório, visita técnica ou viagem 

cultural e tempo de serviço concomitante. Também não serão consideradas as participações em eventos como ministrante, colaborador/organizador, 

autor ou instrutor. 

11.21. Para efeito de pontuação, cada título será considerado uma única vez. 

11.22. Cada título será avaliado de acordo com a carga horária expressa, não sendo permitida a soma de carga horária de mais de um título para o 

mesmo item. 

11.23. Não serão considerados os certificados cuja carga horária seja incompatível com o período de realização da atividade. 

11.24. Não serão consideradas as disciplinas cursadas isoladamente nos cursos de graduação ou pós-graduação. 

11.25. Todo documento, expedido em língua estrangeira, somente será considerado quando traduzido para a Língua Portuguesa, por tradutor público. 

11.26. Os documentos de conclusão de curso de graduação ou pós-graduação, expedidos em língua estrangeira, deverão estar revalidados por 

Instituição de Ensino Superior no Brasil, conforme Art. 48 da Lei nº 9394/96, de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

11.27. A Comissão de Avaliação da Prova de Títulos não analisará documentos que não expressem com clareza o objetivo do evento, associado ao 

cargo. 

11.28. A apresentação de documento que não coadune com a verdade implicará na eliminação do candidato, mediante publicação em edital. 

11.29. A apresentação de documento com rasuras ou alterações em qualquer informação, se comprovadas, será caracterizado fraude e implicará na 

eliminação do candidato, mediante publicação em edital. 

11.30. Os títulos, após sua entrega, não poderão ser substituídos ou devolvidos e não será permitido acrescentar outros títulos aos já entregues. 

11.31. A nota da Prova de Títulos será a soma dos pontos obtidos com a titulação apresentada. 

11.32. O resultado do total dos pontos obtidos na Prova de Títulos será divulgado através de edital específico que será publicado no Diário Oficial 

dos Municípios, e disponibilizado nos endereços eletrônicos: http://www.treslagoas.ms.gov.br, www.fapec.org/concursos e, facultativamente, em 

outros órgãos da imprensa. 

  

12. DOS RECURSOS 

  

13.  

10. 

11. 

12. 

12.1. O candidato poderá recorrer-nos 02 (dois) dias subsequentes à data de publicação: 

a) Resultado da solicitação de isenção; 

b) Face à omissão de seu nome ou para retificação de dados ocorridos por erro de digitação, na publicação da relação de candidatos inscritos; 

c) Se não concordar com o Gabarito Preliminar, poderá apresentar recurso, devidamente fundamentado, digitado ou em letras de forma, devendo 

constar o nome do candidato e endereço completo para correspondência. O recurso deverá ser encaminhado em folha individual por questão, em três 

vias, assinado e com a bibliografia que o fundamente. 

d) No caso de recurso contra o gabarito, a pontuação relativa à(s) questão(ões) eventualmente anulada(s) será atribuída a todos candidatos presentes 

à prova objetiva. 

e) Contra o resultado da Prova de Títulos. 

12.2. O recurso deverá ser endereçado à Comissão do Concurso e entregue conforme regras estabelecidas em edital específico que será publicado no 

Diário Oficial dos Municípios, e disponibilizado nos endereços eletrônicos: http://www.treslagoas.ms.gov.br, www.fapec.org/concursos e, 

facultativamente, em outros órgãos da imprensa. 

  

13. DAS NOTAS FINAIS 

  

12. 

13.1. Serão considerados aprovados nas Provas Escritas (Objetivas), os candidatos que obtiverem Nota da Prova Escrita (Objetiva) (NPE) igual ou 

superior a 50% (cinquenta por cento) do somatório da pontuação máxima prevista. 

13.2. A Nota Final do Concurso dos candidatos corresponderá ao somatório da pontuação obtida na Prova Escrita (Objetiva) (NPE) somada à 

pontuação obtida na Prova de Títulos, quando for o caso. 

  

14. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL 

  

15.  

14.1. A classificação dos candidatos será realizada pela ordem decrescente da Nota Final obtida no Concurso. 

14.2. Na hipótese de igualdade de Nota Final, o desempate dar-se-á com observância dos seguintes critérios: 

a) idade mais elevada, desde que o candidato tenha mais de 60 (sessenta) anos conforme determina o Estatuto do Idoso; 

b) maior nota na modalidade de Conhecimento Específico; 

c) maior nota na modalidade de Língua Portuguesa; 

d) tiver mais idade (para o caso daqueles que não se enquadrarem no item “a”). 

14.3. O resultado do Concurso será homologado pelo Prefeito de Três Lagoas/MS, divulgado através de Edital Específico que será publicado no 

Diário Oficial dos Municípios, e disponibilizado nos endereços eletrônicos: http://www.treslagoas.ms.gov.br/, www.fapec.org/concursos e, 

facultativamente, em outros órgãos da imprensa. 

  

15. DA NOMEAÇÃO E POSSE 

  

15. 

15.1. Os candidatos aprovados no Concurso Público serão nomeados, obedecendo rigorosamente à ordem de classificação, por ato do Prefeito 

Municipal de Três Lagoas/MS e convocados, através de Edital publicado no Diário Oficial dos Municípios e no mural da Prefeitura, para entrega dos 

comprovantes dos requisitos exigidos para provimento do cargo. 
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15.2. A posse dos candidatos que se apresentarem e comprovarem os requisitos exigidos será efetivada perante o Prefeito ou por autoridade 

designada. 

15.3. Para tomar posse, o candidato nomeado e convocado fica sujeito à aprovação em exame médico realizado pela perícia médica da Prefeitura 

Municipal. 

15.4. Depois de empossado, o candidato será lotado de acordo com as necessidades da Prefeitura. 

15.5. A posse ocorrerá no prazo de até trinta dias, contados a partir da data da nomeação, podendo ser prorrogada a pedido do candidato, por até 

trinta dias, atendido o interesse da Prefeitura Municipal. 

15.5.1. A posse do servidor dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, que implicará expresso conhecimento dos deveres, das responsabilidades e 

dos direitos inerentes ao cargo ocupado, que poderão ser alterados por lei municipal. 

15.5.2. A posse devera ocorrer no prazo de até 30 (trinta) dias da publicação do ato de provimento, após comprovado em exame médico oficial que o 

nomeado possui saúde física e mental para o exercício de cargo e função. 

15.6. Será considerado desistente, perdendo a vaga respectiva, o candidato aprovado que: 

a) não se apresentar para tomar posse no prazo fixado; 

b) não comprovar os requisitos exigidos para provimento do cargo; 

c) não for considerado apto no exame médico ou na avaliação da compatibilidade da respectiva deficiência com as exigências para execução das 

tarefas do cargo de nomeação; 

d) não apresentar a documentação comprobatória necessária para posse no cargo. 

15.7. Os candidatos empossados e que entrarem em exercício, só adquirirão a estabilidade após a avaliação de desempenho, durante o período do 

estágio probatório de três anos, de acordo com a legislação vigente. 

15.8. O candidato nomeado e empossado que não entrar no exercício será exonerado do cargo de investidura. 

  

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

  

16. 

16.1. O Concurso Público objeto deste Edital será executado pela Fundação de Apoio à Pesquisa, ao Ensino e à Cultura – FAPEC, reservando-se à 

Comissão de Concurso Público as decisões de mérito sobre os atos e fatos que envolvam o certame. 

16.2. A Comissão de Concurso Público ficará instalada na Prefeitura Municipal de Três Lagoas/MS. 

16.3. O candidato será o único responsável pela tomada de conhecimento das atribuições do cargo e, também, das datas, locais, horários e 

procedimentos pertinentes às várias etapas do Concurso Público. 

16.4. O prazo de validade do Concurso será de 02 (dois) anos, a contar da data da homologação do seu resultado, podendo ser prorrogado por igual 

período, a critério da Prefeitura Municipal. 

16.5. O horário utilizado neste Edital refere-se ao Oficial de Mato Grosso do Sul. 

16.6. Na hipótese de abertura de novas vagas, por criação ou vacância para os cargos oferecidos e durante a vigência do Concurso, por necessidade 

da Prefeitura Municipal de Três Lagoas/MS, serão nomeados os candidatos aprovados, obedecida rigorosamente a ordem de classificação, até o 

quantitativo estabelecido em lei para o Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Três Lagoas/MS. 

16.7. O candidato será responsável pelo preenchimento, exatidão e atualização, perante FAPEC, dos dados constantes em sua Ficha de Inscrição, 

durante a realização do Concurso, em especial do endereço residencial e, após a homologação do resultado, perante a Prefeitura Municipal de Três 

Lagoas/MS. 

16.8. Não será fornecido documento comprobatório de participação ou classificação no Concurso, valendo para esse fim a publicação no órgão 

oficial do Município. 

16.9. A verificação, em qualquer época, de declaração ou de apresentação de documentos falsos ou a prática de atos dolosos pelo candidato, 

importará na anulação de sua inscrição e de todos os atos dela decorrentes, sem prejuízo de outros procedimentos legais. 

16.10. Não será efetivada a posse de candidato aprovado que tenha sido condenado por sentença transitada em julgado nos crimes de tráfico de 

entorpecentes, contra a dignidade sexual, contra a administração pública, ou demitido do serviço público por qualquer órgão ou entidade da União, 

de Estados, do Distrito Federal ou de Municípios, de qualquer dos seus Poderes. 

16.11. Os candidatos poderão dirimir dúvidas relativas ao concurso, através dos telefones (67) 3345-5910, 3345-5915 ou ainda pelo site 

www.fapec.org/concursos. 

16.12. As disposições deste Edital poderão ser alteradas ou complementadas, enquanto não efetivado o fato respectivo, através da publicação do 

Edital correspondente. 

16.13. Os casos omissos e as dúvidas que surgirem na interpretação deste Edital serão apreciados pela Comissão de Concurso Público e aprovados 

pelo Prefeito. 

  

Três Lagoas/MS, 17 de setembro de 2018. 

  

ÂNGELO GUERREIRO 

Prefeito Municipal de Três Lagoas 

  

ANEXO I – DOS CARGOS, REQUISITOS, ATRIBUIÇÕES, VAGAS, CARGA HORÁRIA E VENCIMENTOS: 

  

1. CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR: 

  

ORD. CARGO VAGAS ESCOLARIDADE/REQUISITOS 

CARGA 

HORÁRIA 

SEMANAL 

VENCIMENTO 

(R$)  
ATRIBUIÇÕES DO CARGO 

1.  ASSISTENTE SOCIAL 
15 

  

Curso Superior de Graduação em Serviço 

Social reconhecido pelo MEC e Registro 

no órgão fiscalizador da Profissão. 

30 horas R$ 3.856,34 

Desenvolver atividades que possibilitem a integração do 

paciente/usuário dos serviços nos ambientes familiar, de 

trabalho e comunitário. Estudar e indicar 

tratamento/diagnóstico para problemas psicossociais e 

socioterritoriais. Promover reuniões com pacientes/usuários 

dos serviços e familiares sobre conhecimento e normas da 

instituição e 

tratamento/encaminhamentos/serviços/benefícios que 

possam ser necessários. Realizar visitas domiciliares a 

pacientes/usuários dos serviços, bem como a suas famílias. 

Participar de equipes interdisciplinares. Participar na 

discussão e elaboração de ações e planos de trabalho de 

cada programa e/ou projeto a serem desenvolvidos na 

unidade. Acompanhar situações problemáticas de 

enfrentamento às expressões das questões sociais 

vivenciadas diante da análise da realidade social, realizando 
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os devidos encaminhamentos para 

tratamento/resolutividade. Discutir com a equipe a 

realidade social e as formas de organização dos territórios, 

desenvolvendo estratégias de como se trabalhar com 

adversidades e potencialidades; identificando e articulando 

com as equipes da rede de proteção social. Promover 

atividades que visem à melhoria da qualidade dos serviços 

prestados pelo servidor, melhorando as condições e o 

ambiente de trabalho. Atender individualmente para 

orientação, acompanhamento e avaliação de 

usuários/pacientes e familiares. Realizar oficinas 

socioeducativas/terapêuticas. Propor ações no sentido de 

prestar assistência e reinserção social. Realizar atividades 

sociocomunitárias com enfoque à integração do 

paciente/usuário de serviços na família e na comunidade. 

Desenvolver ações intersetoriais em áreas como: 

Assistência Social, Educação, Saúde, Habitação, Esporte e 

lazer e sistemas de Garantia de Direitos, dentre outras. 

Prestar serviços de âmbito social, individualmente, familiar 

e/ou em grupos, identificando e analisando seus problemas, 

necessidades e potencialidades materiais e sociais, 

aplicando métodos e processos do serviço social. Prestar 

serviços sociais orientando indivíduos, famílias, 

comunidade e instituições sobre direitos e deveres (normas, 

códigos e legislação). Planejar, elaborar, coordenar, 

monitorar e avaliar ações, planos, programas e projetos 

sociais em diferentes áreas de atuação profissional 

(seguridade social, educação, trabalho, jurídica, habitação e 

outras). Orientar, elaborar, monitorar e avaliar 

ações/planos/programas e projetos em desenvolvimento 

humano, social e territorial. Promover ações, métodos e 

sistemas para conhecimento da realidade social das famílias 

e comunidades, identificando seus recursos e analisando a 

integração destas com as unidades das demais políticas 

publicas intersetoriais. Promover atividades 

socioeducativas, interativas e culturais, permitindo o 

progresso coletivo e a melhoria de comportamento 

individual e colaborar no tratamento de doenças orgânicas e 

psicossomáticas, bem como na superação de situações de 

vulnerabilidade e/ou risco social, atuando sobre os fatores 

psicossociais e econômicos que interferem no 

tratamento/emancipação do usuário. Promover reuniões 

com pacientes/usuários dos serviços e familiares sobre 

conhecimento e normas da instituição e 

tratamentos/encaminhamentos necessários. Desenvolver 

técnicas de sócia educação e mobilização, estimulando e 

acompanhando as ações de Controle Social. Desempenha 

tarefas administrativas. Executar outras atividades 

correlatas à categoria profissional. 

Poder atuar na gestão das unidades. 

2.  AUDITOR CONTÁBIL 01 

Curso Superior de Graduação em Ciências 

Contábeis reconhecido pelo MEC, com 

especialização em Auditoria Contábil e 

Registro no órgão fiscalizador da 

Profissão. 

40 horas R$ 5.141,79 

Realizar auditoria contábil, financeira e patrimonial, 

verificando a conformidade da aplicação dos recursos das 

Políticas Públicas Municipais com o que determinam as 

normas aplicáveis. Analisar, avaliar contratos, convênios e 

documentos congêneres que orientam repasses de verbas do 

SUS às entidades públicas, filantrópicas ou privadas, 

verificando sua legalidade e obediência às normas do SUS. 

Acompanhar a execução dos procedimentos adotados na 

elaboração das demonstrações contábeis exigidas pela 

legislação. Zelar pela conservação e pela utilização racional 

e efetiva dos equipamentos de natureza permanente, bem 

como pela distribuição e controle dos materiais sujeitos ao 

regime de estocagem em observância aos procedimentos 

para inventário estabelecidos. Subsidiar equipe interna de 

auditoria quanto aos instrumentos e procedimentos para 

verificação “in loco” da utilização de recursos transferidos. 

3.  BIOMÉDICO 02 

Curso Superior de Graduação em 

Biomedicina reconhecido pelo MEC e 

Registro no órgão fiscalizador da 

Profissão. 

40 horas R$ 3.856,34 

Compreende as tarefas relacionadas ao controle técnico do 

laboratório de análises clínicas, fixando os procedimentos 

de exames a serem cumpridos, desde a coleta do material a 

ser analisado até a determinação do laudo final, passando 

pelos processos de estocagem e análise das amostras 

biológicas coletadas. Executar outras atividades correlatas à 

categoria profissional. Poder atuar na gestão das unidades. 

4.  
CIRURGIÃO DENTISTA - BUCO - 

MAXILO- FACIAL  
01 

Curso Superior de Graduação em 

Odontologia, reconhecido pelo MEC e 

com Especialidade em Buco Maxilo 

Facial, e Registro no órgão fiscalizador da 

Profissão. 

20 horas R$ 3.213,62 

Diagnosticar e tratar cirurgicamente e coadjuvantemente as 

doenças, traumatismos, lesões e anomalias congênitas ou 

adquiridas do aparelho mastigatório e anexos e estruturas 

craniofaciais associadas. Realizar biópsia de lesões, 

tratamento de infecções, erupção cirúrgica, reimplantação e 

transplantes de dentes, cirurgia pré-protética, cirurgia pré e 

pós-ortodôntica, tratamento cirúrgico dos cistos, de doenças 

das glândulas salivares, das doenças de articulação 

temporomandibular, de lesões de origem traumática na área 

bucomaxilo facial, de más formações congênitas ou 

adquiridas, dos maxilares e mandíbula, dos tumores 

benignos da cavidade bucal, dos tumores malignos da 

cavidade bucal, atuando integrado em grupo de 

cancerologistas, de distúrbios neurológicos, com 

manifestação maxilo- facial, em colaboração com 

neurologista ou neurocirurgião; outras atribuições afins. 

5.  
CIRURGIÃO DENTISTA (PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA-PCD) 
01 

Curso Superior de Graduação em 

Odontologia, reconhecido pelo MEC e 

com Especialidade em Pessoas com 

Deficiência (PCD) e Registro no órgão 

fiscalizador da Profissão. 

20 horas R$ 3.213,62 

Diagnosticar e tratar cirurgicamente e coadjuvantemente as 

doenças, traumatismos, lesões e anomalias congênitas ou 

adquiridas do aparelho mastigatório e anexos e estruturas 

craniofaciais associadas em pacientes com deficiência 

física (PCD). Realizar biópsia de lesões, tratamento de 

infecções, erupção cirúrgica, reimplantação e transplantes 

de dentes, cirurgia pré-protética, cirurgia pré e pós- 

ortodôntica, tratamento cirúrgico dos cistos, de doenças das 

glândulas salivares, das doenças de articulação 

temporomandibular, de lesões de origem traumática na área 

bucomaxilo facial, de más formações congênitas ou 

adquiridas, dos maxilares e mandíbula, dos tumores 

benignos da cavidade bucal, dos tumores malignos da 

cavidade bucal, atuando integrado em grupo de 

cancerologistas, de distúrbios neurológicos, com 

manifestação maxilo-facial, em colaboração com 

neurologista ou neurocirurgião em pacientes com 

deficiência física (PCD); bem como outras atribuições 

afins. 

6.  EDUCADOR FÍSICO 03 
Curso Superior de Graduação em 

Educação Física, reconhecido pelo MEC e 
20 horas R$ 1.928,17 

Promover atividades de educação física, no sentido de que 

a mesma se constitua em meio efetivo para a conquista de 
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Registro no órgão fiscalizador da Profissão um estilo de vida ativo dos indivíduos e da comunidade, 

através da ocupação saudável do tempo de lazer. Realizar 

atendimento individual e coletivo para avaliar o 

condicionamento físico e orientar atividades corporais de 

lazer e recreativas. Realizar visitas domiciliares com 

objetivo de avaliar a situação do usuário e propor ações no 

sentido de prestar assistência e reinserção social. Compor 

equipe interdisciplinar. Realizar atividades comunitárias 

com enfoque à integração do usuário na comunidade. 

Realizar atividades sociocomunitarias com enfoque à 

integração do dependente químico na comunidade e sua 

inserção sociofamiliar. Promover o uso adequado dos 

materiais e equipamentos específicos para a prática da 

Educação Física. Desenvolver ações intersetoriais em 

parceria com assistência social, educação, demais políticas 

públicas, bem como sistema de garantia de direitos. Emitir 

parecer técnico sobre questões pertinentes a seu campo 

profissional, respeitando os princípios do Código de Ética 

da Profissão, os preceitos legais e o interesse público. 

Executar outras atividades correlatas à categoria 

profissional. Poder atuar na gestão das unidades. Pode atuar 

na gestão das Unidades. 

7.  EDUCADOR SOCIAL  04 

Curso Superior de Graduação, com 

licenciatura em Pedagogia, Educação 

Física ou Letras, reconhecido pelo MEC e 

Registro no órgão fiscalizador da 

profissão. 

40 horas R$ 3.856,34 

Executar ações de acolhida, atendimento e 

acompanhamento ao usuário da Assistência Social e das 

Políticas Públicas do Município, desenvolvendo atividades 

socioeducativas e de convivência. Realizar visitas 

domiciliares; Abordagem social e Busca Ativa; participar 

de programas de capacitação e de atividades de apoio na 

área de socioeducação nas unidades de Assistência Social 

do Município e das demais Políticas Públicas do 

Município. Comprometer-se com o processo 

socioeducativo de crianças, adolescentes, jovens, adultos 

e/ou idosos bem como sua família; - Recepcionar e acolher; 

- Comunicar situação de risco e de violação de direitos à 

chefia imediata e aos órgãos competentes; - Executar e 

acompanhar a rotina diária do público atendido, observando 

e atendendo suas necessidades; - Preservar a integridade 

física e mental dos usuários dos serviços das políticas 

públicas e demais servidores; - Fazer cumprir regras e 

normas; - Participar de reuniões socioeducativas; - 

Desenvolver oficinas; realizar atividades artísticas, de lazer, 

cultura, recreativas, esportivas e pedagógicas lúdicas; - 

Elaborar relatórios e documentos; - Zelar pelo patrimônio, 

mediante vistoria sistemática das instalações físicas e de 

materiais utilizados nas atividades, prevenindo situações de 

crise e/ou risco; - Orientar, acompanhar e controlar o 

acesso de pessoas e visitantes no âmbito da unidade; - 

Dirigir veículos oficiais, quando necessário, observando as 

leis de trânsito e normas de segurança; - Manter a 

organização do ambiente de trabalho; - Realizar atividades 

administrativas; - Atuar em equipe cumprindo suas funções 

e colaborando com os demais. 

8.  ENFERMEIRO 20 

Curso Superior de Graduação em 

Enfermagem, reconhecido pelo MEC e 

Registro no órgão Fiscalizador da 

Profissão. 

40 horas R$3.856,34 

Planejar, organizar, coordenar, executar e avaliar os 

serviços de assistência de enfermagem; emitir parecer sobre 

matéria de enfermagem; cuidar diretamente de pacientes 

graves com risco de morte; realizar os cuidados de maior 

complexidade técnica e que exijam conhecimentos 

científicos adequados e capacidade de tomar decisões 

imediatas; participar do planejamento, execução e avaliação 

do programa de reabilitação; manter a prevenção e controle 

sistemático de infecção hospitalar, participar na prevenção 

e controle das doenças transmissíveis em geral e nos 

programas de vigilância epidemiológica; participar na 

elaboração de medidas de prevenção e controle sistemático 

de danos que possam ser causados aos pacientes durante a 

assistência de enfermagem; participar de programas e 

atividades de educação sanitária, participar da elaboração e 

operacionalização do sistema de referência e contra 

referência do paciente nos diferentes níveis de atenção à 

saúde; coordenar a equipe de enfermagem, integrante da 

estrutura básica da instituição; organizar e dirigir os 

serviços de enfermagem e de suas atividades técnicas e 

auxiliares; realizar consulta de enfermagem; participar dos 

programas e atividades de assistência integral à saúde; 

participar dos programas de higiene e segurança do 

trabalho e de prevenção de acidentes e de doenças 

profissionais e no trabalho; executar outras tarefas 

correlatas 

9.  
ENFERMEIRO (DISTRITO DE ARAPUÁ)  

  
01 

Curso Superior de Graduação em 

Enfermagem, reconhecido pelo MEC e 

Registro no órgão Fiscalizador da 

Profissão. 

40 horas R$3.856,34 

Planejar, organizar, coordenar, executar e avaliar os 

serviços de assistência de enfermagem. Emitir parecer 

sobre matéria de enfermagem. Cuidar diretamente de 

pacientes graves com risco de morte. Realizar os cuidados 

de maior complexidade técnica e que exijam 

conhecimentos científicos adequados e capacidade de 

tomar decisões imediatas. Participar do planejamento, 

execução e avaliação do programa de reabilitação. Manter a 

prevenção e controle sistemático de infecção hospitalar. 

Participar na prevenção e controle das doenças 

transmissíveis, em geral, e nos programas de vigilância 

epidemiológica. Participar na elaboração de medidas de 

prevenção e controle sistemático de danos que possam ser 

causados aos pacientes durante a assistência de 

enfermagem. Participar de programas e atividades de 

educação sanitária. Participar da elaboração e 

operacionalização do sistema de referência e 

contrarreferência do paciente nos diferentes níveis de 

atenção à saúde. Coordenar a equipe de enfermagem, 

integrante da estrutura básica da instituição. Organizar e 

dirigir os serviços de enfermagem e de suas atividades 

técnicas e auxiliares. Realizar consulta de enfermagem. 

Participar dos programas e atividades de assistência integral 

à saúde. Participar dos programas de higiene e segurança 

do trabalho e de prevenção de acidentes e de doenças 

profissionais e no trabalho; executar outras tarefas 

correlatas. Executar demais tarefas condizentes com a sua 

área de atuação. Pode atuar na gestão da Unidade. 

10.  
ENFERMEIRO – URGÊNCIA E 

EMERGÊNCIA 
13 

Diploma devidamente registrado, de 

conclusão de curso de nível superior em 

enfermagem e certificado de 

especialização ou de residência com 

Escala de 

Revezamento 

mínimo de 10 

plantões mensais -

R$ 359,29 por 

plantão 

  

Supervisionar e avaliar as ações de enfermagem da equipe 

no Atendimento de urgência móvel e fixo. Executar 

prescrições médicas por telemedicina ou segundo 

prescrição médica em prontuário físico ou eletrônico. 
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habilitação em urgência e emergência, 

fornecido por instituição de ensino 

superior reconhecida pelo MEC, acrescido 

de registro no Conselho Regional de 

Classe e experiência mínima de 06 (seis) 

meses em unidade de urgência e 

emergência ou atendimento pré-hospitalar 

em serviço público ou privado. 

12 horas 

(diurno/noturno) 

Prestar cuidados de enfermagem de maior complexidade 

técnica a pacientes graves e com risco de vida, que exijam 

conhecimentos científicos adequados e capacidade de 

tomar decisões imediatas. Fazer controle de qualidade do 

serviço nos aspectos inerentes à sua profissão. Subsidiar os 

responsáveis pelo desenvolvimento de recursos humanos 

para as necessidades de educação continuada da equipe. 

Obedecer a Lei do Exercício Profissional e o Código de 

Ética de Enfermagem. Conhecer equipamentos e realizar 

manobras de extração manual de vítimas. Prestar 

assistência de urgência e emergência ao paciente e zelar por 

sua segurança. Participar de programas de treinamento e 

aprimoramento profissional, especialmente, em 

urgências/emergências. Participar de capacitações através 

de educação continuada, voltadas ao atendimento de 

urgência e emergência, assistência humanizada, 

acolhimento com classificação de risco e programas de 

saúde planejados pelo Município ou preconizados pelo 

Ministério da Saúde. Realizar as atribuições comuns ao 

cargo e específicas de sua área de qualificação. Realizar 

procedimento de enfermagem dentro da sua competência 

técnica e legal. Executar ações de vigilância 

epidemiológica e sanitária, no nível de sua competência. 

Realizar gerenciamento dos insumos necessários para o 

adequado funcionamento dos serviços de urgência móvel e 

fixo. Assistir o paciente levando em consideração o código 

de ética e os protocolos clínicos e de enfermagem 

aprovados pelos conselhos de classe médico e de 

enfermagem e padronizados no serviço de urgência móvel e 

fixo. Fazer imobilizações, hemostasia por compressão 

direta, torniquetes e trações quando indicado. Operar 

sistemas de rádio comunicação/telefonia para contato com 

as centrais de regulação. Ter conhecimento dos protocolos 

assistenciais vigentes na sua esfera de competência, 

executando os mesmos, registrando os mesmos em 

prontuário, justificando toda e qualquer alteração ou 

impossibilidade de execução dos mesmos. Preservar a 

segurança da cena não se colocando em risco na assistência 

aos pacientes. Utilizar todos os equipamentos de proteção 

individuais disponíveis na assistência aos pacientes. Zelar 

pela higienização do ambiente de trabalho, em conjunto 

com a equipe, na ausência de profissional específico, 

quando se fizer necessário; gerenciar eventos de múltiplas 

vítimas, reportando para a central e regulação todas as 

informações pertinentes. Realizar manobras de 

ressuscitação com dispositivos de desfibrilação apropriados 

(DEA). Executar demais tarefas condizentes com a sua área 

de atuação 

11.  FARMACÊUTICO 18 

Curso Superior de Graduação em 

Farmácia, reconhecido pelo MEC e 

Registro no órgão Fiscalizador da 

Profissão. 

40 horas R$3.856,34 

Realizar tarefas específicas de desenvolvimento, produção, 

dispensação, controle, armazenamento, distribuição e 

transporte de produtos da área farmacêutica. Participar da 

elaboração, coordenação e implementação de políticas de 

medicamentos. Orientar sobre uso de produtos e realizar 

assistência farmacêutica. Emitir laudos técnicos. Elaborar 

relatórios e outros documentos relativos ao exercício de 

suas atividades. Exercer fiscalização sobre 

estabelecimentos, produtos, serviços. Participar da 

elaboração e do processo de desenvolvimento do plano de 

saúde e demais instrumentos de gestão, bem como do 

processo de seleção de medicamentos e de valorização, 

formação e capacitação dos profissionais da saúde. Atuar 

de maneira integrada aos outros profissionais da saúde do 

desenvolvimento de ações para promover o uso racional de 

medicamentos, primando pelo trabalho interdisciplinar. 

Executar outras atribuições inerentes à gestão da assistência 

farmacêutica no SUS e atividades correlatadas a categoria 

profissional. 

12.  
FARMACÊUTICO  (DISTRITO DE ARAPUÁ)  

  
01 

Curso Superior de Graduação em 

Farmácia, reconhecido pelo MEC e 

Registro no órgão Fiscalizador da 

Profissão. 

40 horas R$3.856,34 

Realizar tarefas específicas de desenvolvimento, produção, 

dispensação, controle, armazenamento, distribuição e 

transporte de produtos da área farmacêutica. Participar da 

elaboração, coordenação e implementação de políticas de 

medicamentos. Orientar sobre uso de produtos e realizar 

assistência farmacêutica. Emitir laudos técnicos. Elaborar 

relatórios e outros documentos relativos ao exercício de 

suas atividades. Exercer fiscalização sobre 

estabelecimentos, produtos, serviços e exercício 

profissional. Participar da elaboração do plano de saúde e 

demais instrumentos de gestão; do processo de seleção de 

medicamentos e de valorização, formação e capacitação 

dos profissionais da saúde; atuação integrada aos outros 

profissionais da saúde do desenvolvimento de ações para 

promover o uso racional de medicamentos. Pode assumir 

outras atribuições inerentes à gestão da assistência 

farmacêutica no SUS 

13.  

FISIOTERAPEUTA 

(DISTRITO DE ARAPUÁ) 

  

01 

Curso Superior de Graduação em 

Fisioterapia, reconhecido pelo MEC e 

Registro no órgão Fiscalizador da 

Profissão 

30 horas R$3.856,34 

Elaborar diagnóstico fisioterapêutico compreendido como 

avaliação físico funcional; estabelecer metodologias e 

técnicas fisioterapêuticas; realizar estudos e análises de 

desvios físico-funcionais intercorrentes, detectar os graus 

de normalidade para os de anormalidade e prescrever, 

baseado no constatado na avaliação físico-funcional, as 

técnicas próprias de fisioterapia; induzir o processo 

terapêutico no paciente; dar altas nos serviços de 

fisioterapia, utilizando o critério de reavaliações sucessivas 

que demonstrem não haver alterações que indiquem 

necessidades de continuidade das práticas terapêuticas; 

reavaliar, sistematicamente o paciente, para fins de 

reajustes ou alterações das condutas terapêuticas próprias 

empregadas; executar outras atividades afins. 

14.  
FONOAUDIÓLOGO 

  
01 

Diploma, devidamente registrado, de 

conclusão de curso de nível superior em 

bacharelado em Fonoaudiologia, fornecido 

por instituição de ensino superior 

reconhecida pelo MEC, acrescido de 

registro no conselho de classe. 

40 horas R$3.856,34 

Fazer avaliação do paciente, utilizando técnicas próprias às 

atividades, estabelecendo o plano para tratamento. 

Programar, desenvolver e supervisionar o treinamento da 

voz, da fala, linguagem, expressão e compreensão do 

pensamento verbalizado e outros; orientando, 

demonstrando e possibilitando-a para a reabilitação ou 

reeducação do paciente. Proceder ao tratamento de crianças 

com paralisia cerebral, utilizando técnica de estimulação 

precoce. Participar de equipes com finalidade de identificar 

distúrbios de linguagem em suas formas de expressão e 

audição, emitindo pareceres de sua especialidade. Emitir 

pareceres quanto ao aperfeiçoamento e/ou à praticabilidade 
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de reabilitação, elaborando relatórios. Executar outras 

tarefas correlatas à categoria profissional. 

15.  MÉDICO ANGIOLOGISTA 02 

Curso Superior de Graduação em 

Medicina, com Especialidade em 

Angiologia, reconhecido pelo MEC e 

Registro no órgão fiscalizador da 

Profissão. 

20 horas 

R$ 4.499,07 + até 

200% de 

Produtividade 

Realizar atendimento Ambulatorial na área de Angiologia; 

tratar pacientes portadores de patologia de origem arterial, 

venosa e linfática; desempenhar funções da medicina 

preventiva e curativa; realizar atendimentos, exames, 

diagnóstico, terapêutica e acompanhamento dos pacientes, 

bem como executar qualquer outra atividade que, por sua 

natureza, esteja inserida no âmbito das atribuições 

pertinentes ao cargo e à área. Manter registro dos pacientes 

examinados, anotando a conclusão diagnóstica, o 

tratamento prescrito e a evolução da doença. 

16.  MÉDICO ALERGISTA 01 

Curso Superior de Graduação em 

Medicina, e titulação em Alergia e 

Imunologia reconhecida pelo MEC e 

registro no órgão fiscalizador da profissão. 

10 horas 

R$3.213,62 + até 

90% de 

Produtividade 

Diagnosticar distúrbios do sistema imunológico que 

ocasionam reações alérgicas internas e/ou externas oriundas 

de fatores diversos, realizando exames clínicos e 

subsidiários, para estabelecer o plano terapêutico. Examinar 

o paciente, fazendo anamnese para identificar possíveis 

causas de reações alérgicas. Requisitar exames clínicos e 

subsidiários, preenchendo formulários próprios, para 

avaliar as condições físicas do paciente. Estudar o caso 

clínico, analisando o prontuário do paciente, para 

estabelecer o diagnóstico e o plano terapêutico. Prescrever 

tratamento, indicando medicamentos e medidas gerais, para 

obter a melhora das reações alérgicas. Planejar e 

desenvolver programas educativos, promovendo palestras e 

orientações para possibilitar a profilaxia das moléstias 

relativas à especialidade. Emitir atestados de saúde, 

sanidade e aptidão física e de óbito, para atender a 

determinações legais e administrativas. Atender a urgências 

clínicas. Conforme necessidade dos serviços e conforme 

legislação vigente. 

17.  MÉDICO CLÍNICO GERAL 08 

Curso Superior de Graduação em 

Medicina reconhecido pelo MEC e 

Registro no órgão fiscalizador da 

Profissão. 

20 Horas 

R$ 4.499,07 + até 

200% de 

Produtividade 

Prestar atendimento médico a pacientes nos ambulatórios, 

e/ou em regime de plantão, nos serviços de pronto 

atendimento ou em outras unidades de saúde do Município, 

nos aspectos curativos e preventivos em pacientes da 

Clínica Médica, abrangendo a identificação, avaliação e 

terapêutica, clínica ou cirúrgica, recomendados; Prestar 

serviços no âmbito de saúde pública executando atividades 

clínicas epidemiológicas e laboratoriais, formulando 

programas e assumindo ações de promoção prevenção e 

recuperação da saúde da coletividade; Realizar visitas 

médicas a pacientes internados da clínica médica, anotando 

no prontuário médico as recomendações, prescrições, 

informações e perspectiva de evolução do quadro clínico 

dos pacientes; Elaborar pareceres na sua especialidade 

médica, solicitados por outra especialidade clínica, 

examinando, interpretando exames complementares 

realizados; Emitir laudo de exames complementares 

solicitados a pacientes da Clínica Médica; Comparecer às 

reuniões técnico-científicas ou administrativas, quando 

convocado, reuniões das Comissões de Controle de 

Infecção Hospitalar em situações pontuais sobre Prontuário 

Médico ou de Ética Médica ou outras necessárias ao 

exercício das suas funções profissionais para o bom 

funcionamento das atividades de Saúde no Município; 

Promover, participar de programas de educação e 

divulgação do auto-cuidado, incentivando os pacientes a 

conscientizarem-se da importância das ações preventivas de 

saúde; Executar outras tarefas correlatas e auxiliar na 

execução de outras atividades da área onde estiver lotado. 

18.  
MÉDICO CLÍNICO GERAL 

(DISTRITO DE ARAPUÁ)  
02 

Curso Superior de Graduação em 

Medicina reconhecido pelo MEC e 

Registro no órgão fiscalizador da 

Profissão. 

20 horas R$4.499,07 

Prestar atendimento médico a pacientes nos ambulatórios, 

e/ou em regime de plantão, nos serviços de pronto 

atendimento ou em outras unidades de saúde do Município, 

nos aspectos curativos e preventivos em pacientes da 

Clínica Médica, abrangendo a identificação, avaliação e 

terapêutica, clínica ou cirúrgica, recomendados. Prestar 

serviços no âmbito de saúde pública. Executar atividades 

clínicas epidemiológicas e laboratoriais. Formular 

programas. Avocar ações de promoção, prevenção e 

recuperação da saúde da coletividade. Realizar visitas 

médicas a pacientes internados da clínica médica, anotando 

no prontuário médico as recomendações, prescrições, 

informações e perspectiva de evolução do quadro clínico 

dos pacientes. Elaborar pareceres na sua especialidade 

médica, solicitados por outra especialidade clínica, 

examinando, interpretando exames complementares 

realizados. Emitir laudo de exames complementares 

solicitados a pacientes da Clínica Médica. Comparecer às 

reuniões técnico-científicas ou administrativas, quando 

convocado. Participar de reuniões das Comissões de 

Controle de Infecção Hospitalar em situações pontuais 

sobre Prontuário Médico ou de Ética Médica e/ou outras 

necessárias ao exercício das suas funções profissionais para 

o bom funcionamento das atividades de Saúde no 

Município. Promover e participar de programas de 

educação e divulgação do autocuidado, incentivando os 

pacientes a conscientizarem-se da importância das ações 

preventivas de saúde. Executar demais tarefas condizentes 

com a sua área de atuação. 

Auxiliar na execução de outras atividades da área onde 

estiver lotado. 

19.  MÉDICO DA FAMÍLIA  32 

Curso Superior de Graduação em 

Medicina, reconhecido pelo MEC e 

Registro no órgão fiscalizador da 

Profissão. 

40 horas 

R$6.684,04 + até 

200% de 

Produtividade 

Realizar consultas clínicas aos usuários de sua área adstrita 

contribuindo para disseminar hábitos saudáveis de vida. 

Promover ações e atitudes que ampliem a autonomia e o 

autocuidado com a saúde individual e das famílias. 

Contribuir para a formação de redes de cuidados na 

comunidade, ampliando a capacidade das famílias em 

cuidar de cada um de seus membros. Participar das 

atividades de grupos de controle de patologias como 

hipertensos, diabéticos, de saúde mental, e outros. Executar 

ações de assistência integral em todas as fases do ciclo de 

vida: criança, adolescente, mulher, adulto e idoso. Realizar 

consultas e procedimentos na Estratégia de Saúde da 

Família-ESF e, quando necessário, no domicílio. Aliar a 

atuação clínica a pratica da saúde coletiva. Realizar 

primeiros cuidados nas urgências e emergências clínicas, 

fazendo a indicação para a continuidade da assistência 

prestada, acionando o serviço destinado para este fim. 

Garantir acesso à continuidade do tratamento dentro de um 

sistema de referência e contrarreferência para os casos de 
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maior complexidade e/ou que necessitem de internação 

hospitalar. Realizar pequenas cirurgias ambulatoriais. 

Emitir atestado de óbito quando necessário, para pacientes 

sob seu cuidado. Emitir laudos, pareceres e atestados sobre 

assuntos de sua competência. Supervisionar os eventuais 

componentes da família em tratamento domiciliar e dos 

pacientes com tuberculose, hanseníase, hipertensão, 

diabetes e outras doenças crônicas. Fazer vigilância 

específica do crescimento e desenvolvimento físico, 

psicológico e motor de crianças e adolescentes. Realizar o 

serviço de pré-natal na ESF. Realizar ações socioeducativas 

para prevenção do câncer cérvico-uterino e de mama 

encaminhando as mulheres em idade fértil para a realização 

de exames periódicos nas unidades de referência. Participar 

de atividades em escolas, creches, asilos e/ou outras 

instituições coletivas sempre que necessário ou quando 

definido pelo projeto terapêutico. Solicitar interconsultas 

com especialistas através dos mecanismos de referência e 

contrarreferência ou matriciamento, sempre que houver 

necessidade. Trabalhar em equipe multiprofissional e 

interdisciplinar. Participar das reuniões da unidade e/ou 

outras na sua área específica. Outras ações e atividades a 

serem definidas de acordo com prioridades locais durante o 

desenvolvimento do Programa 

20.  MÉDICO DERMATOLOGISTA 02 

Curso Superior de Graduação em 

Medicina, e titulação em Dermatologia 

reconhecida pelo MEC e registro no órgão 

fiscalizador da profissão. 

10 horas 

R$3.213,62 + até 

90% de 

Produtividade 

Diagnosticar e tratar de afecções da pele e anexos, 

realizando intervenções clínicas e cirúrgicas, utilizando os 

recursos técnicos e materiais apropriados, para extrair 

órgãos ou tecidos patológicos ou traumatizados. Corrigir 

sequelas ou lesões e promover a saúde e bem estar do 

paciente. Presta socorros de urgência e emergência. 

Examinar clinicamente os usuários, utilizando dos meios 

disponíveis para atender às suas necessidades de saúde, 

quer sob o ponto de vista preventivo ou curativo. Solicita, 

avalia e interpreta exames complementares ao atendimento 

médico como exames de laboratório clínico, de imagem e 

registros gráficos. Trata clinicamente de seus pacientes, 

assim como exerce atividade cirúrgica de pequeno e médio 

porte, dentro do exercício de sua profissão. Responsável 

pela retirada de vários tipos de tumores cutâneos benignos 

(verrugas, nevos, popularmente chamados de “pintas”, 

cistos, lipomas e muitos outros) e, também dos malignos 

(melanoma, carcinomas e, outros mais raros); Também 

compete a ele cirurgias das unhas (correção de alterações 

múltiplas, como a “unha encravada”) bem como dos 

cabelos (implantes capilares, etc.). Realiza biópsias 

cutâneas para efeito de elucidação diagnóstica e a execução 

de exames alérgicos e de exames diagnósticos de várias 

micoses que afetam o ser humano. Monitora e implanta 

programas de prevenção ao câncer de pele. Planeja ações 

que visam diminuir a reincidência de doenças 

incapacitantes e, por vezes, graves que se relacionam à 

exposição solar como o herpes simples, a acne rosácea e o 

lúpus eritematoso. Acompanha e atua de forma preventiva 

visando diminuir a frequência de doenças 

infectocontagiosas venéreas, tais como a AIDS, a sífilis, o 

herpes genital, o cancro mole e o condiloma acuminado, 

dentre outros. Obedecer ao Código de Ética Médica. 

Executa outras atividades que, por sua natureza, estejam 

inseridas no âmbito das atribuições pertinentes ao cargo e 

área. Conforme necessidade dos serviços e conforme 

legislação vigente. 

21.  MÉDICO ENDOCRINOLOGISTA 02 

Curso Superior de Graduação em 

Medicina, e titulação em Endocrinologia 

reconhecida pelo MEC e registro no órgão 

fiscalizador da profissão. 

15 horas 

R$3.213,62 + até 

180% de 

Produtividade 

Diagnosticar e tratar as doenças funcionais e metabólicas. 

Fazer diagnósticos e tratamento dos distúrbios da neuro-

hipófise da tireoide, da hipófise, do ovário, dos testículos e 

das suprarrenais. Diagnosticar e tratar a obesidade; do 

crescimento e da diabete-mellitus. Acompanhar o 

tratamento de pacientes quando o caso assim o exigir. 

Preencher fichas médicas dos pacientes. Prestar o devido 

atendimento aos pacientes encaminhados por outro 

especialista. Participar de juntas médicas. Participar de 

programas voltados para a saúde pública. Solicitar exames 

laboratoriais e outros que se fizerem necessários, executar 

outras tarefas semelhantes e afins. 

22.  
MÉDICO 

ENDOCRINOLOGISTA/PEDIÁTRICO 
01 

Curso Superior de Graduação em 

Medicina, e titulação em Endocrinologia 

Pediátrica reconhecida pelo MEC e 

registro no órgão fiscalizador da profissão. 

10 horas 

R$3.213,62 + até 

90% de 

Produtividade 

Prestar atendimento médico a pacientes nos ambulatórios e, 

em outras unidades de saúde do Município nos aspectos 

preventivos e curativos em pacientes abrangendo: 

princípios da ação hormonal, da fisiologia, da regulação do 

eixo hipotálamo-hipófise, abrangendo ainda a 

Neuroendocrinologia-crescimento normal e aberrante, 

Acromegalia hiperproclactinêmicas. Diabetes da função 

hiposária - Tireoide: fisiologia tireoidiana- hiper e 

hipotireoidismo. Bócio. Neoplasias tireoidianas. 

Paratireoides: fisiologia de regulação de cálcio, fósforo e 

magnésio. Hipo e Hiperparatireoidismo. Doenças 

osteometabólicas. Pâncreas: diabetes mellitus do tipos 1 e 

2, fisiopatologias e diagnose. Hiperplasia adrenal 

congênita. Tumores. Tratar os distúrbios glandulares dos 

recém-nascidos (teste do pezinho), Anotar no prontuário 

médico as recomendações, prescrições, informações e 

perspectiva de evolução do quadro clínico dos pacientes. 

Elaborar pareceres na sua especialidade médica, solicitados 

por outra especialidade clínica, examinando, interpretando 

exames complementares realizados. Emitir laudo de 

exames complementares solicitados a pacientes. 

Comparecer às reuniões técnico-científicas ou 

administrativas e, em outras necessárias ao exercício das 

suas funções profissionais para o bom desenvolvimento das 

atividades de Saúde no Município. Promover e participar de 

programas de educação e divulgação do autocuidado, 

incentivando os pacientes a conscientizarem-se da 

importância das ações preventivas de saúde. Executar 

outras tarefas correlatas e auxiliar na execução de outras 

atividades da área onde estiver lotado. 

23.  MÉDICO GASTROENTEROLO-GISTA 02 

Curso Superior de Graduação em 

Medicina, e titulação em Gastroenterolo-

gia reconhecida pelo MEC e registro no 

órgão fiscalizador da profissão. 

10 horas 

R$3.213,62 + até 

90% de 

Produtividade 

Prestar atendimento ambulatorial. Examinar pacientes. 

Solicitar e interpretar exames complementares. Formular 

diagnósticos e orientar no tratamento. Efetuar exames 

médicos. Emitir diagnóstico. Prescrever medicamentos, na 

especialidade de gastroentorologia, aplicando recursos da 

medicina preventiva ou terapêutica. Manter registro dos 

pacientes examinados, anotando a conclusão diagnosticada, 
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tratamento prescrito e evolução da doença. Prestar serviços 

de âmbito de saúde pública, executando atividades clínicas 

epidemiológicas e laboratoriais, visando a promoção, 

prevenção e recuperação da saúde da coletividade. 

Participar de estudos de casos, estabelecendo planos de 

trabalho, visando à assistência integral ao munícipio. 

Delegar funções à equipe auxiliar, participando da 

capacitação de pessoal, bem como de supervisão dos 

demais recursos envolvidos na prestação de cuidados de 

saúde. Efetuar outras tarefas correlatas, mediante 

determinação da gestão das unidades; executar outras 

tarefas afins. 

24.  MÉDICO GERIATRA 02 

Curso Superior de Graduação em 

Medicina, e titulação em Geriatria 

reconhecida pelo MEC e registro no órgão 

fiscalizador da profissão. 

15 horas 

R$3.213,62 + até 

180% de 

Produtividade 

Garantir a manutenção da Saúde em idades avançadas. 

Manutenção da funcionalidade. Prevenção de doenças. 

Detecção e tratamento precoce, visando à otimização do 

máximo grau de independência dos idosos. Cuidado e apoio 

durante doenças terminais, de forma a realizar tratamentos 

seguros. Exercer as atribuições próprias da especialização, 

concernentes ao tratamento do idoso na sociedade, a 

assistência ao idoso, aspectos gerais do envelhecimento, 

nutrição e envelhecimento. Realizar abordagem terapêutica 

no idoso, abrangendo problemas psiquiátricos na velhice, 

distúrbios hidroeletrolítico no idoso, broncopneumonia, 

pneumonia aguda, DPOC no idoso, septicemia no idoso, 

tratamento da infecção do trato urinário no idoso / 

Incontinência urinária, insuficiência cardíaca congestiva e 

infarto agudo do miocárdio no idoso, tratamento da 

hipertensão arterial sistêmica e da doença cardíaca 

isquêmica no idoso, doenças da cavidade oral e da língua, 

patologias vulvo-vaginais na idosa, diabetes mellitus no 

idoso, terapia farmacológica do AVC no idoso, doença de 

Alzheimer / doença de Parkinson. Exercer suas atribuições 

e outras compatíveis com sua especialização profissional 

nas unidades de saúde municipais e demais unidades; 

Realizar exames médicos e realizar outras formas de 

tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando 

recursos da medicina preventiva ou terapêutica. Analisar e 

interpretar resultados de exames diversos, comparando-os 

com os padrões normais, para confirmar ou informar o 

diagnóstico. Manter registro dos pacientes examinados, 

anotando a conclusão diagnóstica, o tratamento prescrito e 

a evolução da doença. Encaminhar pacientes para 

atendimento especializado, quando for o caso. Coletar e 

avaliar dados bioestatísticos e sociossanitários da 

comunidade, de forma a desenvolver indicadores de saúde 

da população da rede municipal e ensino. Assessorar a 

elaboração de campanhas socioeducativas no campo da 

saúde pública e medicina preventiva. Participar do 

desenvolvimento de planos de fiscalização sanitária. 

Proceder às perícias médico- administrativas, examinando 

os doentes, a fim de fornecer atestados e laudos previstos 

em normas e regulamentos. Elaborar pareceres, informes 

técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, 

fazendo observações e sugerindo medidas para 

implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de 

atividades em sua área de atuação. Participar das atividades 

administrativas, de controle e de apoio referentes à sua área 

de atuação. Participar das atividades de treinamento e 

aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as 

em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de 

contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos 

humanos em sua área de atuação. Participar de grupos de 

trabalho e/ou reuniões com unidades da Prefeitura e outras 

entidades públicas e particulares, realizando estudos, 

emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações 

e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo 

sugestões, revisado e discutindo trabalhos técnico-

científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos e 

programas de trabalho afetos ao Município. Exercer outras 

atribuições correlatas. 

25.  

MÉDICO GINECOLOGISTA/ 

OBSTETRA 

  

02 

Curso Superior de Graduação em 

Medicina, e titulação em Ginecologia e 

Obstetrícia reconhecida pelo MEC e 

registro no órgão fiscalizador da profissão. 

15 horas 

R$3.213,62 + até 

150% de 

Produtividade 

Desenvolver ações de saúde da mulher em todas as fases da 

vida, desde a infância, passando pela adolescência, fase 

reprodutiva, climatério, menopausa e terceira idade. Prestar 

assistência médica específica a todas as questões 

ginecológicas e obstétricas. Realizar os procedimentos 

especializados da área como: vulvoscopia, colposcopia, 

biópsia de colo do útero, vagina e mama, eletro e 

criocauterização do colo do útero e de condilomatoses, 

colocação e retirada do DIU, orientação para colocação e 

uso de diafragma, de preservativo feminino e masculino, 

etc. Realizar ações de prevenção e assistência à concepção 

e anticoncepção com atenção especial à prevenção da 

gravidez na adolescência. Prevenir, detectar e acompanhar 

as ISTs/ HIV/ AIDS, dentro do conceito de abordagem 

sindrômica; prevenção, detecção precoce, assistência e 

acompanhamento ao câncer de colo uterino e de mama; 

pré-natal de baixo, médio e alto risco dentro dos conceitos 

de humanização do nascimento. Assistência ao climatério, 

menopausa e pós-menopausa. Assistência às questões 

ligadas à sexualidade humana; às vítimas de violência, 

incluindo doméstica e sexual, e suas famílias. Realizar 

atividades socioeducativas em grupo em todas as ações 

acima citadas. Realizar ações de vigilância epidemiológica 

específica da saúde da mulher. Trabalhar em equipe 

multiprofissional e interdisciplinar. Participar das reuniões 

da unidade e/ou outras sempre que convocado pela gestão 

da unidade. Desenvolver e/ou participar de projetos 

intersetoriais que concorram para promover a saúde das 

pessoas e de suas famílias. Participar de capacitações e 

treinamentos, sempre que necessário ou quando convocado 

pela gestão da unidade. Participar do acolhimento, 

atendendo as intercorrências dos usuários. Atender nos 

domicílios sempre que houver necessidade. Garantir a 

integralidade da atenção à saúde do usuário. Preencher, 

adequadamente, os prontuários e todos os instrumentos de 

coleta de dados da unidade. Participar do planejamento das 

atividades a serem desenvolvidas na instituição por 

residentes e/ou estagiários. Ser apoio matricial e de 

capacitação na sua área específica. Acompanhamento 

atendimento Pré-Natal. Realizar atividades correlatas. 
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26.  MÉDICO INFECTOLOGISTA 01 

Curso Superior de Graduação em 

Medicina, e titulação em Infectologia 

reconhecida pelo MEC e registro no órgão 

fiscalizador da profissão. 

15 horas 

R$3.213,62 + até 

150% de 

Produtividade 

Prestar atendimento médico a pacientes gestante, criança; 

idoso e adulto nos ambulatórios e, em outras unidades de 

saúde do Município nos aspectos preventivos e curativos 

causadas por vírus, bactérias, fungos, protozoários ou 

outros micro organismos. Anotar no prontuário médico as 

recomendações, prescrições, informações e perspectiva de 

evolução do quadro clínico dos pacientes. Elaborar 

pareceres na sua especialidade médica, solicitados por outra 

especialidade clínica, examinando, interpretando exames 

complementares realizados. Emitir laudo de exames 

complementares. Comparecer às reuniões técnico-

científicas ou administrativas, quando convocados ou 

outras necessárias ao exercício das suas funções 

profissionais para o bom funcionamento das atividades de 

Saúde no Município. Promover, participar de programas de 

educação e divulgação do autocuidado, incentivando os 

pacientes a conscientizarem- se da importância das ações 

preventivas de saúde. Executar outras tarefas correlatas e 

auxiliar na execução de outras atividades da área onde 

estiver lotado. 

27.  MÉDICO NEUROLOGISTA 02 

Curso Superior de Graduação em 

Medicina, e titulação em Neurologia 

reconhecida pelo MEC e registro no órgão 

fiscalizador da profissão. 

15 horas 

R$3.213,62 + até 

150% de 

Produtividade 

Realizar consultas médicas. Emitir diagnósticos, prescrever 

tratamentos às doenças ou disfunções do sistema nervoso e 

do sistema muscular. Responsabilizar-se pelo envio da 

contrarreferência para a unidade de origem do usuário. 

Aplicar seus conhecimentos utilizando recursos de 

Medicina preventiva e terapêutica para promover, proteger 

e recuperar a saúde dos clientes e da comunidade. Realizar 

exames clínicos, diagnósticos e tratamento médico. 

Desenvolver atividades de educação em saúde pública junto 

com o paciente e a comunidade. Participar de Junta Médica 

quando convocado. Participar das ações de vigilância em 

saúde. Executar quaisquer outras atividades correlatas. 

28.  MÉDICO NEUROPEDIATRA 01 

Curso Superior de Graduação em 

Medicina, e titulação em Neuropediatria 

reconhecida pelo MEC e registro no órgão 

fiscalizador da profissão 

15 horas 

R$3.213,62 + até 

150% de 

Produtividade 

Realizar consultas médicas em crianças ou adolescentes. 

Emitir diagnósticos. Prescrever tratamentos às doenças ou 

disfunções do sistema nervoso e do sistema muscular que 

se manifestam na criança ou na adolescência. 

Responsabilizar-se pelo envio da contra referência para a 

unidade de origem do usuário. Aplicar seus conhecimentos 

utilizando recursos de Medicina preventiva e terapêutica 

para promover, proteger e recuperar a saúde dos clientes e 

da comunidade. Realizar exames clínicos, diagnósticos e 

tratamento médico. Desenvolver atividades de 

socioeducação em saúde pública junto com o paciente e a 

comunidade. Participar de 

Junta Médica quando convocado. Participar das ações de 

vigilância em saúde. Executar quaisquer outras atividades 

correlatas. 

29.  MÉDICO OFTALMOLOGISTA 03 

Curso Superior de Graduação em 

Medicina, e titulação em Oftalmologia 

reconhecida pelo MEC e registro no órgão 

fiscalizador da profissão. 

15 horas 

R$3.213,62 + até 

150% de 

Produtividade 

Prestar atendimento médico a pacientes nos ambulatórios e, 

em outras unidades de saúde do Município nos aspectos 

preventivos e curativos de todas as doenças do sistema 

visual. Anotar no prontuário médico as recomendações, 

prescrições, informações e perspectiva de evolução do 

quadro clínico das pacientes. Elaborar pareceres na sua 

especialidade médica, solicitados por outra especialidade 

clínica, examinando, interpretando exames complementares 

realizados. Emitir laudo de exames complementares 

solicitados. Comparecer às reuniões técnico-científicas ou 

administrativas, quando convocado ou outras necessárias ao 

exercício das suas funções profissionais para o bom 

funcionamento das atividades de Saúde no Município. 

Promover, participar de programas de educação e 

divulgação do autocuidado, incentivando os pacientes a 

conscientizarem-se da importância das ações preventivas de 

saúde. Executar outras tarefas correlatas e auxiliar na 

execução de outras atividades da área onde estiver lotado. 

30.  
MÉDICO ORTOPEDISTA 

TRAUMATOLOGISTA 
08 

Curso Superior de Graduação em 

Medicina, e titulação em Ortopedia e 

Traumatologia reconhecida pelo MEC e 

registro no órgão fiscalizador da profissão. 

15 horas 

R$3.213,62 + até 

150% de 

Produtividade 

Realizar consulta médico. Examinar pacientes. Solicitar e 

interpretar exames complementares. Formular diagnósticos 

e orientar no tratamento. Efetuar exames médicos. Emitir 

diagnóstico, prescrever medicamentos, na especialidade de 

Ortopedia e Clínica Geral, e realizar outras formas de 

tratamento para demais tipos de patologia, aplicando 

recursos da medicina preventiva ou terapêutica. Elaborar 

programas epidemiológicos, educativos e de atendimento 

médico preventivo, voltados para a comunidade em geral. 

Manter registro dos pacientes examinados, anotando a 

conclusão diagnosticada, tratamento prescrito e evolução da 

doença. Prestar atendimento de urgência em Ortopedia e 

Clínica Geral. Prestar serviços de âmbito de saúde pública, 

executando atividades clínicas epidemiológicas e 

laboratoriais, visando a promoção prevenção e recuperação 

da saúde da coletividade. Coordenar atividades médicas 

institucionais a nível local; coordenar as atividades 

médicas, acompanhando e avaliando ações desenvolvidas, 

participando do estudo de casos, estabelecendo planos de 

trabalho, visando dar assistência integral ao munícipe. 

Delegar funções à equipe auxiliar, participando da 

capacitação de pessoal, bem como de supervisão dos 

demais recursos envolvidos na prestação de cuidados de 

saúde. Desenvolver outras tarefas correlatas, mediante 

determinação da gestão das unidades. Executar outras 

tarefas afins. 

31.  MÉDICO OTORRINOLARINGO-LOGISTA 01 

Curso Superior de Graduação em 

Medicina, e titulação em Otorrinolarigolo-

gia reconhecida pelo MEC e registro no 

órgão fiscalizador da profissão. 

15 horas 

R$3.213,62 + até 

180% de 

Produtividade 

Prestar atendimento, examinar pacientes, solicitar e 

interpretar exames complementares. Formular diagnósticos 

e orientar no tratamento. Efetuar exames médicos, emitir 

diagnóstico e prescrever medicamentos, na especialidade de 

Otorrinolaringologia. Aplicar recursos da medicina 

preventiva ou terapêutica. Elaborar programas 

epidemiológicos, educativos e de atendimento médico 

preventivo, voltados para a comunidade em geral. Manter 

registros dos pacientes examinados, anotando a conclusão 

diagnosticada, tratamento prescrito e evolução da doença. 

Prestar serviços de âmbito da saúde pública. Executando 

atividades clínicas epidemiológicas e laboratoriais, visando 

à promoção prevenção e recuperação da saúde da 

coletividade. Coordenar as atividades médicas, 

acompanhando e avaliando ações desenvolvidas, 

participando do estudo de casos, estabelecendo planos de 

trabalho, visando dar assistência integral ao município. 

Delegar funções à equipe auxiliar, participando da 

capacitação de pessoal, bem como de supervisão dos 
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demais recursos envolvidos na prestação de cuidados de 

saúde. Desenvolver outras tarefas correlata, mediante 

determinação da gestão das unidades. 

32.  MÉDICO PEDIATRA 10 

Curso Superior de Graduação em 

Medicina e titulação em Pediatria 

reconhecida pelo MEC e registro no órgão 

fiscalizador da profissão 

15 horas 

R$3.213,62 + até 

150% de 

Produtividade 

Realizar consultas individuais para crianças e adolescentes. 

Fazer vigilância específica do crescimento e 

desenvolvimento físico, psicológico e motor de crianças e 

adolescentes. Realizar ações de educação em saúde, de 

prevenção e de promoção da saúde das crianças e 

adolescentes, sob seu cuidado, bem como de suas 

respectivas famílias. Realizar procedimentos médicos 

individuais em crianças e adolescentes. Emitir atestado de 

óbito quando necessário para pacientes sob seu cuidado. 

Realizar procedimentos cirúrgicos simples. Fazer 

atendimento de urgência e emergência sempre que 

necessário. Participar do acolhimento da unidade, 

atendendo as intercorrências dos usuários da unidade. 

Realizar atendimentos conjuntos com enfermeiros e 

auxiliares de enfermagem. Participar do desenvolvimento 

de projetos terapêuticos individuais, familiares e coletivos. 

Atender crianças e adolescentes nos domicílios sempre que 

houver necessidade. Participar de atividades em escolas, 

creches ou outras instituições coletivas sempre que 

necessário. Solicitar interconsultas com especialistas, 

através dos mecanismos de referência e contrarreferência 

sempre que houver necessidade. Preencher adequadamente 

os prontuários e todos os instrumentos de coleta de dados 

da unidade. Participar dos processos de vigilância à saúde 

através da detecção e notificação de doenças 

infectocontagiosas e preenchimento dos instrumentos e 

fichas adequadas para este fim. Prestar assistência às 

vítimas de violência e suas famílias. Trabalhar em equipe 

multiprofissional e interdisciplinar. Participar das reuniões 

da unidade ou outras sempre que convocado pela gestão da 

unidade. Desenvolver e/ou participar de projetos 

intersetoriais que concorram para promover a saúde das 

crianças, adolescentes e de suas famílias. Participar de 

capacitações e treinamentos sempre que necessário ou que 

convocado pela gestão da unidade. Participar do 

planejamento das atividades a serem desenvolvidas na 

instituição por residentes ou estagiários. Ser apoio matricial 

e de capacitação na sua área específica. Realizar atividades 

correlatas. 

33.  

MÉDICO PEDIATRA  

  

(DISTRITO DE ARAPUÁ) 

  

01 

Curso Superior de Graduação em 

Medicina, com Especialidade em Pediatria 

reconhecido pelo MEC e Registro no 

órgão fiscalizador da Profissão. 

10 horas 

R$3.213,62 + até 

90% de 

Produtividade 

Realizar consultas individuais para crianças e adolescentes. 

Fazer vigilância específica do crescimento e 

desenvolvimento físico, psicológico e motor de crianças e 

adolescentes. Realizar ações de educação em saúde, de 

prevenção e de promoção da saúde das crianças e 

adolescentes, sob seu cuidado, bem como de suas 

respectivas famílias. Realizar procedimentos médicos 

individuais em crianças e adolescentes. Emitir atestado de 

óbito, quando necessário, para pacientes sob seu cuidado. 

Realizar procedimentos cirúrgicos simples. Fazer 

atendimento de urgência e emergência sempre que 

necessário. Participar do acolhimento da unidade, 

atendendo as intercorrências dos usuários da unidade. 

Realizar atendimentos conjuntos com enfermeiros e 

auxiliares de enfermagem. Participar do desenvolvimento 

de projetos terapêuticos individuais, familiares e coletivos. 

Atender crianças e adolescentes nos domicílios, sempre que 

houver necessidade. Participar de atividades em escolas, 

creches ou outras instituições coletivas, sempre que 

necessário. Solicitar interconsultas com especialistas, 

através dos mecanismos de referência e contrarreferência, 

sempre que houver necessidade. Preencher, 

adequadamente, os prontuários e todos os instrumentos de 

coleta de dados da unidade. Participar dos processos de 

vigilância à saúde através da detecção e notificação de 

doenças infectocontagiosas e preenchimento dos 

instrumentos e fichas adequadas para este fim. Prestar 

assistência às vítimas de violência e suas famílias. 

Trabalhar em equipe multiprofissional e interdisciplinar. 

Participar das reuniões da unidade ou outras sempre que 

convocado pela gestão da unidade. Desenvolver e/ou 

participar de projetos intersetoriais que concorram para 

promover a saúde das crianças, adolescentes e de suas 

famílias. Participar de capacitações e treinamentos, sempre 

que necessário ou que convocado pela gestão da unidade. 

Participar do planejamento das atividades a serem 

desenvolvidas na instituição por residentes ou estagiários. 

Ser apoio matricial e de capacitação na sua área específica. 

Realizar atividades correlatas. Executar demais tarefas 

condizentes com a sua área de atuação 

34.  MÉDICO PLANTONISTA 30 

Curso Superior de Graduação em 

Medicina, reconhecido pelo MEC e 

Registro no órgão fiscalizador da 

Profissão. 

Escala de 

Revezamento 

mínimo de 10 

plantões mensais -

12 horas 

(diurno/noturno) 

  

R$ 1.148,43 por 

plantão 

  

Prestar atendimento de Urgência e Emergência passíveis de 

tratamento a níveis de Pronto Atendimento a pacientes 

tanto adultos como pediátricos em demanda espontânea, 

cuja origem a variada e incerta, responsabilizando-se 

integralmente pelo tratamento clínico dos mesmos; atender 

prioritariamente os pacientes de urgência e emergência 

identificados de acordo com protocolo de acolhimento 

definidas pela Secretaria Municipal de Saúde, realizado 

pelo Enfermeiro Classificador de Risco; Realizar consultas, 

exames clínicos, solicitar exames subsidiários, analisar e 

interpretar seus resultados, emitir diagnósticos, emitir 

atestado médico quando houver necessidade, prescrever 

tratamentos, orientar os pacientes, aplicar recursos da 

medicina preventiva ou curativa para promover, proteger e 

recuperar a saúde do usuário. 

35.  MÉDICO PNEUMOLOGISTA 02 

Curso Superior de Graduação em 

Medicina, e titulação em Pneumologia 

reconhecida pelo MEC e registro no órgão 

fiscalizador da profissão. 

10 horas 

R$3.213,62 + até 

90% de 

Produtividade 

Prestar atendimento médico aos pacientes nos ambulatórios 

e em outras unidades de saúde do Município nos aspectos 

preventivos e curativos em pacientes, abrangendo a 

identificação, avaliação e tratamento das doenças 

pulmonares e respiratórias incluindo. Anotar no prontuário 

médico as recomendações, prescrições, informações e 

perspectiva de evolução do quadro clínico do paciente. 

Elaborar pareceres na sua especialidade médica, solicitados 

por outra especialidade clínica, examinando, interpretando 

exames complementares realizados. Emitir laudo de 

exames complementares solicitados. Comparecer às 

reuniões técnico-científicas ou administrativas, quando 

convocado ou outras necessárias ao exercício das suas 
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funções profissionais para o bom funcionamento das 

atividades de Saúde no 

Município. Executar outras tarefas correlatas e auxiliar na 

execução de outras atividades da área onde estiver lotado. 

36.  MÉDICO PSIQUIATRA 02 

Curso Superior de Graduação em 

Medicina, e titulação em Psiquiatria, 

fornecido por instituição de ensino 

superior reconhecida pelo MEC, acrescido 

de registro no Conselho de Classe. 

20 horas 
R$4.499,07 + 200% 

de Produtividade 

Diagnosticar, orientar e promover a execução de planos e 

programas preventivos, dirigidos a pacientes psiquiátricos 

(crianças, adolescentes e adultos) de ambulatório e a seus 

familiares, através de técnicas e métodos de exame e 

tratamento, visando propiciar condições de escuta e 

inclusão do enfoque psicológico. Realizar atendimento 

individual, grupal, visitas domiciliares, atividades 

comunitárias, sessões clínicas. Implementar ações para 

promoção da saúde. Realizar perícias, auditorias e 

sindicâncias médicas. Elaborar documentos e difundir 

conhecimentos da área médica. Desempenhar as atividades 

de assistência, promoção e recuperação da saúde e 

habilitação social de modo interdisciplinar. Prestar 

assistência em saúde mental ambulatorial e/ou hospitalar 

nos diversos níveis primário, secundário e terciário. 

Participar em reuniões de equipe. Proporcionar um 

tratamento que preserve e fortaleça os laços familiares. 

Realizar a elaboração do plano terapêutico individual. 

Realizar o acolhimento dos pacientes. Ser o responsável 

técnico pela prescrição de medicamentos. Adotar uma 

postura ética frente à equipe e aos pacientes do CAPS. 

Participar do planejamento das atividades a serem 

desenvolvidas na instituição por residentes ou estagiários. 

Ser apoio matricial. Atuar também em atividades ligadas à 

interconsulta psiquiátrica na atenção primária, junto aos 

generalistas da estratégia de saúde da família, promovendo 

capacitações, atendimentos conjuntos e discussões de caso. 

Realizar atividades correlatas. 

37.  MÉDICO PSIQUIATRA INFANTIL 01 

Curso Superior de Graduação em 

Medicina, e titulação em Psiquiatria 

Infantil reconhecida pelo MEC e registro 

no órgão fiscalizador da profissão. 

10 horas 

R$3.213,62 + até 

90% de 

Produtividade 

Realizar avaliação clínica e psiquiátrica em pacientes 

infantis. Planejar, coordenar, executar e avaliar as 

atividades de assistência em saúde mental, intervindo 

terapeuticamente com as técnicas específicas de psiquiatria 

infantil, nos níveis preventivo, curativo, de reabilitação e 

reinserção social, de acordo com as necessidades de sua 

clientela e conforme o grau de complexidade do 

equipamento em que se inserem ou no domicílio. Prestar 

assistência às vítimas de violência e suas famílias. Emitir 

atestados e pareceres sobre as condições de saúde mental 

dos usuários. Trabalhar em equipe multiprofissional e 

interdisciplinar. Participar das reuniões da unidade ou 

outras sempre que convocado pela gestão da unidade. 

Desenvolver e/ou participar de projetos intersetoriais que 

concorram para promover a saúde das pessoas e de suas 

famílias. Participar de capacitações e treinamentos sempre 

que necessário ou que convocado pela gestão da unidade. 

Participar do acolhimento atendendo as intercorrências dos 

usuários. Atender nos domicílios sempre que houver 

necessidade. Garantir a integralidade da atenção à saúde do 

usuário. Preencher adequadamente os prontuários e todos 

os instrumentos de coleta de dados da unidade. Participar 

do planejamento das atividades a serem desenvolvidas na 

instituição por residentes ou estagiários. Ser apoio 

matricial. Atuar também em atividades ligadas à 

interconsulta psiquiátrica na atenção primária, junto aos 

generalistas da estratégia de saúde da família, promovendo 

capacitações, atendimentos conjuntos e discussões de caso. 

Realizar atividades correlatas. 

38.  MÉDICO RADIOLOGISTA 01 

Curso Superior de Graduação em 

Medicina, e titulação em Radiologia 

reconhecida pelo MEC e registro no órgão 

fiscalizador da profissão. 

20 horas 

R$4.499,07 + até 

200% de 

Produtividade 

Realizar os procedimentos radiológicos; diagnósticos e 

terapêuticos e seus respectivos laudos de exames de 

Densitometria óssea, RX, Mamografia. Desenvolver 

atividades didáticas conjuntas com o Corpo Clínico. 

Discutir e orientar as solicitações de exames radiológicos 

no contexto clínico, tendo em vista sempre o benefício e a 

segurança do paciente. Realizar orientações aos técnicos de 

radiologia. Avaliar os equipamentos de 

radiologia/radiografia instalados. Coordenar, supervisionar 

e executar demais atividades qualificadas na área de 

radiologia. Manter registro dos pacientes examinados, 

anotando a conclusão diagnóstica, o tratamento prescrito e 

a evolução da doença. Realizar atendimento individual, 

individual programado e individual interdisciplinar a 

pacientes. Efetuar a notificação compulsória de doenças. 

Realizar reuniões com familiares ou responsáveis de 

pacientes a fim de prestar informações e orientações sobre a 

doença e o tratamento a ser realizado. Prestar informações 

do processo saúde-doença aos indivíduos e a seus 

familiares ou responsáveis. Promover reuniões com 

profissionais da área para discutir conduta a ser tomada em 

casos clínicos mais complexos. Participar dos processos de 

avaliação da equipe e dos serviços prestados à população. 

Realizar diagnóstico da comunidade e levantar indicadores 

de saúde da comunidade para avaliação do impacto das 

ações em saúde implementadas por equipe. Representar, 

quando designado, a Secretaria Municipal na qual está 

lotado. Orientar e zelar pela preservação e guarda dos 

equipamentos, aparelhos e instrumentais utilizados em sua 

especialidade, observando a sua correta utilização. Orientar 

os servidores que o auxiliam na execução das tarefas típicas 

do cargo. Realizar outras atribuições afins. 

39.  

MÉDICO REGULADOR 

INTERVENCIONISTA – URGÊNCIA 

EMERGÊNCIA 

12 

Diploma devidamente registrado, de 

conclusão de curso de nível superior em 

Medicina, acrescido do registro no 

conselho de classe e experiência mínima 

comprovada de 06 (seis) meses em 

atuação de atendimento a emergências ou 

de medicina intensiva em serviço público 

ou privado. 

Escala de 

Revezamento 

mínimo de 10 

plantões mensais -

12 horas 

(diurno/noturno) 

  

R$ 1.148,43 por 

plantão 

  

Exercer a regulação médica do sistema. Conhecer as redes 

de serviço da região. Manter uma visão global e 

permanentemente atualizada dos meios disponíveis para o 

atendimento pré-hospitalar e das portas de urgência, 

checando periodicamente sua capacidade operacional. 

Receptor dos chamados de auxílio, análise da demanda, 

classificação em prioridades de atendimento, seleção de 

meio para atendimento (melhor resposta), acompanhamento 

do atendimento local, determinação de local de destino do 

paciente, orientação telefônica. Manter contato diário com 

os serviços médicos de emergência integrados ao sistema. 

Prestar assistência direta aos pacientes nas ambulâncias, 

quando indicado, realizando os atos médicos possíveis e 

necessários ao nível pré-hospitalar. Exercer o controle 

operacional da equipe e assistencial. Fazer controle de 

qualidade no serviço nos aspectos inerentes à sua profissão. 

Avaliar o desempenho da equipe e subsidiar os 
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responsáveis pelo programa de educação continuada do 

serviço; podendo ser designado de acordo com as 

necessidades da administração para trabalhar e compor os 

quadros do Núcleo de Educação Permanente-NEP. Cumprir 

todas as atividades relacionadas a este setor; obedecer às 

normas técnicas vigentes no serviço. Preencher os 

documentos inerentes à atividade do médico regulador e de 

assistência pré-hospitalar. Garantir a continuidade da 

atenção médica do paciente grave, até a sua recepção por 

outro médico do serviço de urgência. Participar 

obrigatoriamente dos cursos de treinamento e 

aperfeiçoamento (re-certificação periódica). Suprir, quando 

necessário e, de acordo com as necessidades da 

administração, as folgas legais e ausência de empregados 

que cumpram a mesma função, de acordo com as 

necessidades da Administração Pública Municipal. Pode 

atuar tanto como médico regulador, quanto como médico 

intervencionista, de acordo com a escala estabelecida. 

Executar demais tarefas condizentes com a sua área de 

atuação. 

40.  MÉDICO REUMATOLOGISTA 01 

Curso Superior de Graduação em 

Medicina, e titulação em Reumatologia 

reconhecida pelo MEC e registro no órgão 

fiscalizador da profissão. 

15 horas 

R$3.213,62 + até 

150% de 

Produtividade 

Fazer exames médicos. Emitir diagnósticos. Prescrever 

medicamentos e outras formas de tratamento das afecções 

dos tecidos conjuntivos, articulações e doenças autoimunes, 

empregando meios clínicos ou cirúrgicos, para prevenir, 

promover ou recuperar a saúde dos pacientes. Manter 

registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão 

diagnóstica, tratamento, evolução da doença, para efetuar 

orientação terapêutica adequada. Desenvolver outras 

atribuições pertinentes ao local onde estiver exercendo a 

função. Executar outras tarefas compatíveis com as 

previstas no cargo. Exercer outras atribuições correlatas. 

41.  MÉDICO VASCULAR 02 

Curso Superior de Graduação em 

Medicina, e titulação em Angiologia e 

Cirurgia Vascular reconhecida pelo MEC 

e registro no órgão fiscalizador da 

profissão. 

15 horas 

R$3.213,62 + até 

150% de 

Produtividade 

Faz exames médicos, emite diagnósticos, prescreve 

medicamentos, presta assistência médica em cirurgia 

vascular, efetua procedimentos técnicos pertinentes à sua 

especialidade e executa tarefa afins, aplicando recursos de 

medicina preventiva e empregando meios clínicos ou 

cirúrgicos, para prevenir, promover ou recuperar a saúde e 

o bem estar do paciente. 

42.  PSICOLOGO 15 

Curso Superior de 

Graduação em Psicologia 

reconhecido pelo MEC e 

Registro no órgão 

fiscalizador da Profissão. 

40 horas R$ 3.856,34 

Presta assistência a saúde mental, bem como atende e 

orienta a área educacional da saúde e outras, elaborando e 

aplicando técnicas psicológicas para possibilitar a 

orientação e o diagnóstico clínico. Estudam, pesquisam e 

avaliam o desenvolvimento emocional e os processos 

mentais e sociais de indivíduos, grupos e instituições, com 

a 

finalidade de análise, tratamento, orientação e educação; 

diagnosticam e avaliam distúrbios emocionais e mentais e 

de adaptação social, elucidando conflitos e questões e 

acompanhando o(s) paciente(s) durante o processo de 

tratamento ou cura; investigam os fatores inconscientes do 

comportamento individual e grupal, tornando-os 

conscientes; desenvolvem pesquisas experimentais, teóricas 

e clínicas e coordenam equipes e atividades de área e afins. 

Realizar trabalhos itinerantes de Prevenção, Promoção e 

Aconselhamento em Doenças Sexualmente Transmissíveis, 

realizar Testes Rápidos de HIV, Sífilis, Hepatites B e C. 

43.  TERAPEUTA OCUPACIONAL 03 

Curso Superior de Graduação em Terapia 

Ocupacional, reconhecido pelo MEC e 

Registro no órgão fiscalizador da 

Profissão. 

30 horas R$3.856,34 

Compor equipes de acordo com a disponibilização de vagas 

da Administração Municipal, participando das reuniões 

técnicas e administrativas do serviço. Elaborar diagnóstico 

terapêutico ocupacional, compreendido como avaliação 

cinética-ocuapcional. Estabelecer metodologia e técnicas 

terapêuticas ocupacionais. Realizar estudos e análises das 

alterações psicofísico e socioocupacionais, em todas as suas 

expressões e potencialidades, objetivando uma intervenção 

terapêutica específica. Prescrever, baseado no constatado 

na avaliação cinética-ocupacional, as condutas próprias da 

terapia ocupacional. Ordenar todo o processo terapêutico; 

qualificando-o e quantificando-o. Induzir no paciente em 

nível individual ou grupo. Dar altas nos serviços de terapia 

ocupacional. Realizar reavaliações sucessivas nos pacientes 

objetivando detectar alterações que indiquem a necessidade 

da continuidade das práticas terapêuticas. Buscar 

informações que julgar necessárias no acompanhamento 

evolutivo do tratamento do paciente sob sua 

responsabilidade, recorrendo a outros profissionais da 

Equipe de Saúde, através da solicitação de laudos técnicos 

especializados acompanhados dos resultados dos exames 

complementares a eles inerentes. Contribuir para a 

valorização do usuário/paciente portador de disfunção 

física, psíquica e ou social, prestando assistência 

terapêutica integrada, favorecendo sua reintegração e 

readaptação ao meio social, familiar e de trabalho. 

Contribuir para a valorização e melhoria das condições de 

saúde do paciente, instruindo e acompanhando as 

atividades ocupacionais por estes desenvolvidas e auxiliar 

no tratamento médico dos pacientes, empregando técnicas 

para otimizar sua reabilitação. Atender individualmente 

para avaliação e orientação de usuários e familiares. 

Atender o indivíduo, a família e grupos. Desenvolver 

oficinas terapêuticas. Realizar visita domiciliar, com o 

objetivo de avaliar a situação do usuário em seu domicílio e 

propor ações no sentido de prestar assistência e reinserção 

social. Realizar atividades comunitárias enfocando a 

integração do dependente químico na comunidade e sua 

inserção familiar e social; Desenvolver ações intersetoriais. 

Participar de atividades de apoio matricial. Realizar as 

atribuições comuns ao cargo e específicas de sua área de 

qualificação. 

  

2. CARGOS DE NÍVEL MÉDIO: 

  

ORD. CARGO VAGAS ESCOLARIDADE/REQUISITOS 
CARGA HORÁRIA 

SEMANAL 

VENCIMENTO 

(R$)  
ATRIBUIÇÕES DO CARGO 

44.  

AGENTE COMUNITÁRIO 

DE SAÚDE - CHACARÁ 

ELDORADO 

  

07 

Ensino Médio Completo e 

comprovar residência: Jardim das 

Primaveras, Chácara Imperial, 

Conjunto Habitacional das Violetas, 

Conjunto Habitacional Imperial, 

40 horas R$1.671,08 

O Agente Comunitário de Saúde tem como atribuição o exercício de atividades 

de prevenção de doenças e promoção da saúde, monitoramento de situações de 

risco e do meio ambiente; mediante ações domiciliares ou comunitárias, 

individuais ou coletivas. 

Trabalhar com adscrição de famílias em base geográfica definida, a micro área. 
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Chácara Eldorado, Jardim 

Rodrigues, Jardim Gaporé, Jardim 

Vila Verde 

  

Realizar diagnóstico demográfico e sociocultural da comunidade. Cadastrar todas 

as pessoas de sua micro área e manter os cadastros atualizados. Orientar as 

famílias quanto à utilização dos serviços de saúde disponíveis. Trabalhar em 

equipe. Realizar o planejamento das ações de saúde; prevenção e monitoramento 

das doenças prevalentes. Acompanhamento e avaliação das ações de saúde, 

capacidade para participar da promoção da saúde, na sua área de abrangência, 

por meio do desenvolvimento de trabalho educativo, do estímulo à participação 

comunitária e do trabalho Inter setorial, com o objetivo da qualidade de vida, em 

conformidade com as diretrizes do SUS. Executar outras atividades correlatas de 

acordo com a necessidade do serviço. 

AGENTE COMUNITÁRIO 

DE SAÚDE – JARDIM 

ATENAS 

05 

Ensino Médio Completo e 

comprovar residência: Jardim 

Independência, Jardim 

Independência II, Jardim Ensino 

Médio Completo e comprovar 

residência: Atenas, Jardim Glória, 

Monte Líbano, Conjunto 

Habitacional dos Lírios, Jardim 

Primavera, Jardim Vndrel, 

Loteamento Social Portinari, Don 

El Chao, Jardim Europra, Jardim 

Guaporé II, Jardim Guaporé III, 

Jardim Júlia 

40 horas R$1.671,08 

O Agente Comunitário de Saúde tem como atribuição o exercício de atividades 

de prevenção de doenças e promoção da saúde, monitoramento de situações de 

risco e do meio ambiente; mediante ações domiciliares ou comunitárias, 

individuais ou coletivas. 

Trabalhar com adscrição de famílias em base geográfica definida, a micro área. 

Realizar diagnóstico demográfico e sociocultural da comunidade. Cadastrar todas 

as pessoas de sua micro área e manter os cadastros atualizados. Orientar as 

famílias quanto à utilização dos serviços de saúde disponíveis. Trabalhar em 

equipe. Realizar o planejamento das ações de saúde; prevenção e monitoramento 

das doenças prevalentes. Acompanhamento e avaliação das ações de saúde, 

capacidade para participar da promoção da saúde, na sua área de abrangência, 

por meio do desenvolvimento de trabalho educativo, do estímulo à participação 

comunitária e do trabalho Inter setorial, com o objetivo da qualidade de vida, em 

conformidade com as diretrizes do SUS. Executar outras atividades correlatas de 

acordo com a necessidade do serviço. 

AGENTE COMUNITÁRIO 

DE SAÚDE – NOVA TRÊS 

LAGOAS 

01 

Jardim dos Ipês, Jardim dos Ipês II, 

Jardim dos Ipês III, Jardim dos Ipês 

IV, Bairro Nossa Senhora 

Aparecida, Jardim das Flores, Vila 

Zucão, Jardim Nova Três Lagoas I 

e II, Vila Brasília 

40 horas R$1.671,08 

O Agente Comunitário de Saúde tem como atribuição o exercício de atividades 

de prevenção de doenças e promoção da saúde, monitoramento de situações de 

risco e do meio ambiente; mediante ações domiciliares ou comunitárias, 

individuais ou coletivas. 

Trabalhar com adscrição de famílias em base geográfica definida, a micro área. 

Realizar diagnóstico demográfico e sociocultural da comunidade. Cadastrar todas 

as pessoas de sua micro área e manter os cadastros atualizados. Orientar as 

famílias quanto à utilização dos serviços de saúde disponíveis. Trabalhar em 

equipe. Realizar o planejamento das ações de saúde; prevenção e monitoramento 

das doenças prevalentes. Acompanhamento e avaliação das ações de saúde, 

capacidade para participar da promoção da saúde, na sua área de abrangência, 

por meio do desenvolvimento de trabalho educativo, do estímulo à participação 

comunitária e do trabalho Inter setorial, com o objetivo da qualidade de vida, em 

conformidade com as diretrizes do SUS. Executar outras atividades correlatas de 

acordo com a necessidade do serviço. 

AGENTE COMUNITÁRIO 

DE SAÚDE – NOVO 

OESTE 

12 

Ensino Médio Completo e 

comprovar residência: Novo Oeste I 

e II, Residencial Orestes Prata 

Tibery Júnior 

40 horas R$1.671,08 

O Agente Comunitário de Saúde tem como atribuição o exercício de atividades 

de prevenção de doenças e promoção da saúde, monitoramento de situações de 

risco e do meio ambiente; mediante ações domiciliares ou comunitárias, 

individuais ou coletivas. 

Trabalhar com adscrição de famílias em base geográfica definida, a micro área. 

Realizar diagnóstico demográfico e sociocultural da comunidade. Cadastrar todas 

as pessoas de sua micro área e manter os cadastros atualizados. Orientar as 

famílias quanto à utilização dos serviços de saúde disponíveis. Trabalhar em 

equipe. Realizar o planejamento das ações de saúde; prevenção e monitoramento 

das doenças prevalentes. Acompanhamento e avaliação das ações de saúde, 

capacidade para participar da promoção da saúde, na sua área de abrangência, 

por meio do desenvolvimento de trabalho educativo, do estímulo à participação 

comunitária e do trabalho Inter setorial, com o objetivo da qualidade de vida, em 

conformidade com as diretrizes do SUS. Executar outras atividades correlatas de 

acordo com a necessidade do serviço. 

45.  

AGENTE DE COMBATE À 

ENDEMIAS 

  

07 
Ensino Médio Completo 

  
40 horas R$1.671,08 

Realizar atividades de vigilância, prevenção, controle de doenças e promoção da 

saúde, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e sob 

supervisão do gestor municipal. Vistoria de residências, depósitos, terrenos 

baldios e estabelecimentos 

comerciais para buscar focos endêmicos. Inspeção cuidadosa de caixas d’agua, 

calhas e telhados. Aplicação de larvicidas e inseticidas. Orientações quanto à 

prevenção e tratamento de doenças infecciosas. Recenseamento de animais. 

Atividades para prevenir e controlar doenças como dengue, chagas, leishmaniose 

e malária, dentre outras. Realizar borrifação com inseticidas do programa de 

Combate a Dengue e Leishmaniose nos domicílios. Executar outras atividades 

correlatas de acordo com a necessidade do serviço. 

46.  

ATENDENTE DE 

FARMÁCIA – 

PLANTONISTA 

  

03 
Ensino Médio Completo e Curso 

Técnico na área 

Escala de Revezamento 

mínimo de 10 plantões 

mensais -12 horas 

(diurno/noturno) 

R$ 113,21 
Realizar tarefas simples, estocando e entregando medicamentos solicitados, para 

atender os pacientes sob supervisão do farmacêutico. 

47.  

ATENDENTE DE 

FARMÁCIA 

  

12 
Ensino Médio Completo e 

Curso Técnico na área 
40 horas R$ 1.671,08 

Realiza tarefas simples, estocando e entregando medicamentos solicitados, para 

atender os pacientes sob supervisão do farmacêutico. Executa as atividades 

designadas e supervisionadas pelo profissional farmacêutico; receber, conferir 

notas de compra, organizar e encaminhar medicamentos e produtos correlatos; 

realizar a dispensação de medicamentos e produtos afins, somente com 

prescrição médica, 

orientando os pacientes no uso correto da medicação; armazenar os 

medicamentos em depósito; organizar e manter o estoque de medicamentos, 

ordenando as prateleiras; manter em ordem e higiene os materiais e 

equipamentos sob sua responsabilidade no trabalho, limpando diariamente a 

mobília com pano limpo e embebido em álcool 70%; providenciar através de 

microcomputador a atualização de entradas e saídas de medicamentos; conferir 

quantidade e validade dos medicamentos, separando e registrando aqueles 

vencidos; fazer a digitação de prescrição médica, quando necessário, ler a 

prescrição certificar-se do nome e dosagem correta do medicamento, e em caso 

de dúvidas confirmar com o farmacêutico responsável; registrar detalhadamente 

nas fichas dos pacientes psiquiátricos os atendimentos; manter o cadastro de 

todos os pacientes atualizados e no ato do atendimento verificar o uso correto dos 

mesmos através do histórico; manter contato com equipe de saúde da família, 

informando sobre pacientes que necessitam de um acompanhamento maior; 

conhecer as normas técnicas para dispensação de medicamentos nas unidades de 

saúde do município; realizar atendimento humanizado; desempenhar tarefas 

afins. 

48.  

AUXILIAR DE SAÚDE 

BUCAL  

(DISTRITO DE ARAPUÁ)  

01 
Ensino Médio Completo e Curso 

Técnico na área 
40 horas R$1.928,17 

Recepcionar os pacientes em consultório dentário e auxiliar o cirurgião dentista, 

acompanhando suas atividades. Executar demais tarefas condizentes com a sua 

área de atuação 

49.  
CUIDADOR 

PLANTONISTA 
10 

Diploma de conclusão de ensino 

médio, devidamente registrado, 

fornecido por instituição de ensino 

reconhecida pelo MEC. 

Escala de Revezamento 

12X36 horas 

  

R$ 1.671,08 

Acompanhar e realizar serviços sociais de cuidador de crianças e adolescentes, 

até 18 anos de idade, vinculado aos programas da assistência social/ou 

programas e serviços de políticas públicas do município de Acolhimento 

Institucional, bem como atuar no Acolhimento para Adultos e Famílias em 

situação de rua e/ou migração, bem como dar apoio à residência terapêutica, 

podendo atuar no âmbito de qualquer instituição de acompanhamento e/ou de 

tratamento de indivíduos e famílias da administração municipal. 

50.  

MOTORISTA 

SOCORRISTA – 

URGÊNCIA E 

EMERGÊNCIA- 

PLANTONISTA 

03 

Ensino Médio Completo 

CATEGORIA CNH “D”. Curso de 

Capacitação do SAMU, Suporte 

Básico da Vida, APH – Curso de 

direção defensiva. 

Escala de Revezamento 

mínimo de 10 plantões 

mensais -12 horas 

(diurno/noturno) 

R$ 154,50 por plantão 

Conduzir veículo terrestre de urgência destinado ao atendimento e transporte de 

pacientes; conhecer integralmente o veículo e realizar manutenção básica do 

mesmo; estabelecer contato radiofônico (ou telefônico) com a central de 

regulação médica e seguir suas orientações; conhecer a malha viária local; 

conhecer a localização de todos os estabelecimentos de saúde integrados ao 

sistema assistência local; auxiliar a equipe de saúde nos gestos básicos de suporte 
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à vida; auxiliar a equipe nas imobilizações e transporte de vítimas; realizar 

medidas de reanimação cardiorrespiratória básica; identificar todos os tipos de 

materiais existentes nos veículos de socorro e sua utilidade, a fim de auxiliar a 

equipe de saúde. Competências Essenciais: Capacidade de manter o ritmo de 

trabalho, produtividade, iniciativa, atenção concentrada, organização, disciplina, 

capacidade de trabalhar sob pressão, capacidade de solucionar problemas, 

relacionamento interpessoal, comunicação, aprendizagem, flexibilidade, 

avaliação de risco, equilíbrio emocional. 

51.  
RÁDIO OPERADOR 

PLANTONISTA 
02 Ensino Médio Completo 

Escala de Revezamento 

mínimo de 10 plantões 

mensais -12 horas 

(diurno/noturno) 

R$ 128,54 por plantão 

Operar o sistema de radiocomunicação e telefonia nas Centrais de Regulação, 

exercer o controle operacional da frota de veículos do sistema de atendimento 

pré-hospitalar móvel, manter a equipe de regulação atualizada a respeito da 

situação operacional de cada veículo da frota, estabelecer contato radiofônico (ou 

telefônico) com todas a entidades e unidades envolvidas no atendimento pré-

hospitalar, ou quando demandado pelo médico regulador, ter capacidade de 

comunicação e boa fluência verbal, responsabilidade e comprometimento, 

iniciativas para contornar situações adversas, destreza para desenvolvimento do 

trabalho. 

52.  
TÉCNICO EM 

ENFERMAGEM 
30 

Ensino Médio Completo e Diploma 

de Técnico de Enfermagem emitido 

por instituição de ensino 

reconhecida pelo MEC, acrescido 

de registro no conselho regional de 

classe 

40 horas R$1.928,17 

Prestar assistência de enfermagem segura, humanizada e individualizada aos 

pacientes, sob supervisão do enfermeiro. Colaborar nas atividades de ensino e 

pesquisa desenvolvidas na Unidade. Auxiliar a gestão da unidade na prevenção e 

controle das doenças transmissíveis em geral, em programas de vigilância 

epidemiológica e no controle sistemático da infecção hospitalar. Preparar clientes 

para consultas e exames, orientando-os sobre as condições de realização dos 

mesmos. Coletar e/ou auxiliar o paciente na coleta de material para exames de 

laboratório, segundo orientação. Orientar e auxiliar pacientes, prestando 

informações relativas à higiene, alimentação, utilização de medicamentos e 

cuidados específicos em tratamento de saúde; Verificar os sinais vitais e as 

condições gerais dos pacientes, segundo prescrição médica e de enfermagem. 

Preparar e administrar medicações por via oral, tópica, intradérmica, subcutânea, 

intramuscular, endovenosa e retal, segundo prescrição médica, sob supervisão do 

Enfermeiro. Cumprir prescrições de assistência médica e de enfermagem. 

Auxiliar nos atendimentos de urgência e emergência. Realizar controles e 

registros das atividades do setor e outros que se fizerem necessários para a 

realização de relatórios e controle estatístico. Efetuar o controle diário do 

material utilizado, bem como requisitar, conforme as normas da Instituição, o 

material necessário à prestação da assistência à saúde do cliente; Controlar 

materiais, equipamentos e medicamentos sob sua responsabilidade. Manter 

equipamentos e a unidade de trabalho organizada, zelando pela sua conservação 

e comunicando à gestão da unidade eventuais problemas. Executar atividades de 

limpeza, desinfecção, esterilização de materiais e equipamentos, bem como seu 

armazenamento e distribuição. Realizar atividades na promoção de campanhas. 

Participar de programa de capacitação e treinamento, quando convocado. 

Executar tarefas pertinentes à área de atuação, utilizando-se de equipamentos e 

programas de informática; Executar outras tarefas compatíveis com as exigências 

para o exercício da função. 

53.  

TÉCNICO DE 

ENFERMAGEM  

(DISTRITO DE ARAPUÁ) 

01 

Ensino Médio Completo e Diploma 

de Técnico de Enfermagem emitido 

por instituição de ensino 

reconhecida pelo MEC, acrescido 

de regi 

stro no conselho regional de classe 

40 horas R$1.928,17 

Prestar assistência de enfermagem segura, humanizada e individualizada aos 

pacientes, sob supervisão do enfermeiro. Colaborar nas atividades de ensino e 

pesquisa desenvolvidas na Unidade. Auxiliar a gestão da unidade na prevenção e 

controle das doenças transmissíveis em geral, em programas de vigilância 

epidemiológica e no controle sistemático da infecção hospitalar. Preparar clientes 

para consultas e exames, orientando-os sobre as condições de realização dos 

mesmos. Coletar e/ou auxiliar o paciente na coleta de material para exames de 

laboratório, segundo orientação. Orientar e auxiliar pacientes, prestando 

informações relativas à higiene, alimentação, utilização de medicamentos e 

cuidados específicos em tratamento de saúde; Verificar os sinais vitais e as 

condições gerais dos pacientes, segundo prescrição médica e de enfermagem. 

Preparar e administrar medicações por via oral, tópica, intradérmica, subcutânea, 

intramuscular, endovenosa e retal, segundo prescrição médica, sob supervisão do 

Enfermeiro. Cumprir prescrições de assistência médica e de enfermagem. 

Auxiliar nos atendimentos de urgência e emergência. Realizar controles e 

registros das atividades do setor e outros que se fizerem necessários para a 

realização de relatórios e controle estatístico. Efetuar o controle diário do 

material utilizado, bem como requisitar, conforme as normas da Instituição, o 

material necessário à prestação da assistência à saúde do cliente; Controlar 

materiais, equipamentos e medicamentos sob sua responsabilidade. Manter 

equipamentos e a unidade de trabalho organizada, zelando pela sua conservação 

e comunicando à gestão da unidade eventuais problemas. Executar atividades de 

limpeza, desinfecção, esterilização de materiais e equipamentos, bem como seu 

armazenamento e distribuição. Realizar atividades na promoção de campanhas. 

Participar de programa de capacitação e treinamento, quando convocado. 

Executar tarefas pertinentes à área de atuação, utilizando-se de equipamentos e 

programas de informática; Executar outras tarefas compatíveis com as exigências 

para o exercício da função. 

54.  

TÉCNICO EM 

ENFERMAGEM – 

PLANTONISTA -

URGÊNCIA E 

EMERGÊNCIA 

12 

Diploma de técnico de enfermagem 

emitido por instituição de ensino 

reconhecida pelo MEC, acrescido 

de registro no conselho regional de 

classe e experiência mínima 

comprovada de 01 (um) ano como 

técnico de enfermagem em unidade 

de emergência ou unidade de 

terapia intensiva. 

Escala de Revezamento 

mínimo de 10 plantões 

mensais -12 horas 

(diurno/noturno) 

R$ 164,80 por plantão 

  

Auxiliar o enfermeiro na assistência de enfermagem. Prestar cuidados diretos de 

enfermagem a pacientes em estado grave, sob supervisão direta ou a distancia do 

profissional enfermeiro. Observar, reconhecer e descrever sinais e sintomas, ao 

nível de sua qualificação. Ministrar medicamentos por via oral e parenteral 

mediante prescrição do médico regulador por tele medicina. Fazer curativos. 

Prestar cuidados de conforto ao paciente e zelar por sua segurança. Realizar 

manobras de extração/retirada manual de vítimas. Conhecer, integralmente, todos 

os equipamentos, materiais e medicamentos disponíveis na ambulância e realizar 

manutenção básica dos mesmos. Realizar check-list diário dos materiais, 

equipamentos e medicamentos da unidade móvel, segundo os padrões 

estabelecidos e mantendo a unidade e mochilas de atendimento em perfeito 

estado de conservação e assepsia. Estabelecer contato radiofônico (ou telefônico) 

com a central de regulação médica e seguir suas orientações. Conhecer as 

estrutura de saúde local. Conhecer a localização de todos os estabelecimentos de 

saúde integrados ao sistema assistencial local. Auxiliar a equipe de saúde nos 

gestos básicos de suporte à vida. Auxiliar a equipe nas imobilizações e 

transportes de vítimas; realizar medidas de reanimação cardiorrespiratória básica. 

Identificar todos os tipos de materiais existentes nos veículos de socorro e sua 

utilidade, a fim de auxiliar a equipe de saúde. Comparecer, atuando ética e 

dignamente, ao seu local de trabalho, conforme escala de serviço predeterminado 

e dele não se ausentar até a chegada de seu substituto. Utilizar-se com zelo e 

cuidado das acomodações, veículos, aparelhos e instrumentos colocados para o 

exercício de sua profissão, colaborando com a preservação do patrimônio e 

servindo como exemplo aos demais servidores, sendo, se necessário, 

responsabilizado pelo mau uso. Consentir e respeitar as rotinas estabelecidas. 

Obedecer a Lei do Exercício Profissional e o Código de Ética de Enfermagem. 

Executar demais tarefas condizentes com a sua área de atuação 

55.  

TÉCNICO EM 

ATENDIMENTO DE 

REGULAÇÃO MÉDICA 

2 Ensino Médio Completo. 

Escala de Revezamento 

mínimo de 10 plantões 

mensais -12 horas 

(diurno/noturno) 

R$ 1258,54 por 

plantão 

Receber e organizar correspondências, ofícios, informes entregues ao serviço, 

separando-os, arquivando-os por ordem, natureza, e observando a urgência de 

cada necessidade, informando ao coordenador sobre a mesma; responsabilizar-se 

pela recepção de malotes; acompanhar o registro diário da frequência dos 

funcionários, auxiliando na realização das folhas de frequência; encaminhar 

convocatórias de reuniões; auxiliar a chefia na confecção das escalas e cadastros 

dos médicos plantonistas; ler e arquivar o Diário Oficial do Estado, comunicando 

ao coordenador e à equipe as informações relevantes ao serviço e à população; 

auxiliar a chefia na realização de orçamentos, efetuando compras; auxiliar na 

organização de agenda do serviço, marcando reuniões e entrando em contato 
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telefônico para convocação de plantonistas, ou solicitações aos diversos 

departamentos e/ou hospitais envolvidos no sistema, assim como outros serviços; 

preparar pautas e relatórios de reuniões de equipe e acompanhar, quando 

solicitado; colaborar na produção de relatórios técnicos e administrativos e dados 

estatísticos, quando solicitado; participar do controle de 

requisições e recebimentos de materiais de escritório e de limpeza, 

providenciando formulários de solicitação e acompanhando a entrega dos 

mesmos; realizar as atividades inerentes ao rádio-operador; realizar atividades 

técnicas em informática, administração, contabilidade e segurança do trabalho; 

Comparecer, atuando ética e dignamente, ao seu local de trabalho, conforme 

escala de serviço predeterminada; utilizar-se com zelo e cuidado das 

acomodações, veículos, aparelhos e instrumentos colocados para o exercício de 

sua profissão, ajudando na preservação do patrimônio; participar das reuniões 

convocadas pela direção; participar das comissões de estudo e de trabalho, 

quando requisitado pela chefia;executar outras atividades, respeitada a 

competência do setor; executar atividades de apoio administrativo e operacional 

aos órgãos da administração do Consórcio, sob supervisão e orientação técnica; 

digitar 

pareceres, informações técnicas e demais documentações; analisar, processar e 

atualizar dados; levantar, sistematizar e interpretar dados, informações e 

indicadores; operar equipamentos e sistemas de informática; cumprir as 

determinações da chefia imediata; executar outras tarefas inerentes ao emprego 

público; suprir, quando necessário e de acordo com as necessidades da SMS, as 

folgas legais e ausência de 

empregados que cumpram a mesma função. 

56.  

TÉCNICO 

LABORATÓRIO 

  

03 

  

Ensino Médio Completo e diploma 

ou Certificado ou atestado de 

conclusão do curso de técnico na 

área 

40 horas R$1.928,17 

Coletar, receber e distribuir material biológico de pacientes. Preparar amostras 

do material biológico e realizar exames conforme protocolo. Executar, checar, 

calibrar e fazer manutenção corretiva dos equipamentos. Executar outras 

atribuições inerentes à área e ao exercício da função. 

57.  

TÉCNICO EM 

LABORATÓRIO – 

PLANTONISTA 

  

02 

  

Ensino Médio Completo e diploma 

ou Certificado ou atestado de 

conclusão do curso de técnico na 

área 

Escala de Revezamento 

mínimo de 10 plantões 

mensais -12 horas 

(diurno/noturno) 

R$ 113,21 

Coletar, receber e distribuir material biológico de pacientes. Preparar amostras 

do material biológico e realizar exames conforme protocolo. Operar 

equipamentos analíticos e de suporte. Executar, checar, calibrar e fazer 

manutenção corretivas dos equipamentos. Administrar e organizar o local de 

trabalho. Trabalhar conforme normas e procedimentos técnicos de boas práticas, 

qualidade e biossegurança. Mobilizar capacidade de comunicação oral e escrita 

para efetuar registros, dialogar com a equipe de trabalho e orientar os pacientes 

quanto à coleta do material biológico. Executar demais tarefas condizentes com a 

sua área de atuação 

  

3. CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL COMPLETO: 

  

ORD. CARGO VAGAS ESCOLARIDADE/REQUISITOS 
CARGA HORÁRIA 

SEMANAL 
VENCIMENTO (R$)  ATRIBUIÇÕES DO CARGO 

58.  

ARTESÃO  (Profissional 

de Trabalhos Manuais) 

  

05 

Diploma de conclusão de Ensino 

Fundamental Completo, 

devidamente registrado, fornecida 

por Instituição de Ensino 

reconhecida pelo MEC. 

40 horas R$ 1.671,08 

Realizar trabalhos com crianças, adolescentes e idosos. Ter habilidade com técnicas 

diversas do artesanato (biscuit, arte francesa, bordado em chinelo, bijuteria e dentre 

outras). Sensibilidade para percepção de expressões de questões sociais. Bom 

relacionamento com crianças, adolescente e idoso. Habilidade para trabalhar em 

equipe, em grupos intergeracionais e atuar em grupos socioeducativos. Organizar e 

coordenar as atividades sistemáticas culturais. Planejar e avaliar as atividades a 

serem aplicadas envolvendo técnicas de artesanato. Participar dos planejamentos em 

equipe técnica quando solicitado. Executar outras atividades correlatas de acordo 

com a necessidade do serviço. 

  

ANEXO II - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

  

PROGRAMA DE LÍNGUA PORTUGUESA – PARA OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 

Compreensão e interpretação de textos. Gêneros e tipologias textuais. Funções da linguagem. Coesão textual. Ortografia (emprego das letras, do 

hífen e de iniciais maiúsculas ou minúsculas) e acentuação, incluindo conhecimentos sobre as novas normas. Emprego de parônimos, homônimos e 

formas variantes. Emprego das classes de palavras. Períodos compostos por coordenação e subordinação; Regência (verbal e nominal) e crase. 

Concordância nominal e verbal. Emprego dos tempos e modos verbais. Pontuação. Orações reduzidas. 

  

PROGRAMA DE LÍNGUA PORTUGUESA - PARA OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO 

Interpretação de textos; Ortografia; Classes gramaticais; Acentuação gráfica; Crase; Termos da oração; Período composto por coordenação e 

subordinação; Concordância nominal e verbal; Regência verbal; Colocação de pronomes; Pontuação; Sinônimos, antônimos, homônimos e 

parônimos; Conotação e denotação; Coesão e coerência textual; Estrutura e formação de palavras; Variedades Linguísticas: norma culta, popular e 

literária. 

  

PROGRAMA DE LÍNGUA PORTUGUESA – PARA OS CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL COMPLETO 

Interpretação de textos; Ortografia; Classes gramaticais; Acentuação; Regras de acentuação e seus pré-requisitos; Crase; Tipos de sujeito: simples, 

composto e oculto; Concordância nominal e verbal; Regência verbal; Pontuação; Linguagem denotativa e conotativa; Sinônimos e antônimos; 

Coesão e coerência textual. 

  

PROGRAMA DE MATEMÁTICA - PARA OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO 

Conjuntos Numéricos: Números Naturais, Inteiros, Racionais (fracionários e decimais) e Reais - Operações e Propriedades. Números e Grandezas 

Proporcionais: Razões e Proporções; Divisão Proporcional; Regras de Três Simples e Composta. Sistemas de Medidas: Área, Volume, Massa, 

Capacidade, Tempo, Sistema Monetário Brasileiro. Funções Algébricas. Equações e Inequações: de 1º e 2º graus, Problemas. 

  

PROGRAMA DE MATEMÁTICA - PARA OS CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL COMPLETO 

Conjuntos Numéricos: Inteiros, Fracionários. Operações: Adição, Subtração, Divisão, Multiplicação, Potenciação. Problemas Sobre as Operações: 

Adição, Subtração, Divisão, Multiplicação, Potenciação. Regra de Três Simples. Juros e Descontos Simples. Equações de Primeiro e Segundo Graus. 

Elementos de Geometria: Triângulos, Quadriláteros, Cubo. Sistemas de Medidas: Comprimento, Área, Volume, Massa, Capacidade, Tempo. Sistema 

Monetário Brasileiro. 

  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS FUNÇÕES/CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR: 

  

CARGO: ASSISTENTE SOCIAL  

Ética e Serviço Social. Legislação que regulamenta a profissão de Assistente Social: Lei de Regulamentação da Profissão, Código de Ética 

Profissional e Resoluções do CFESS. Orientações técnicas do CFESS: Parâmetros de atuação do Assistente Social na Política de Assistência Social e 

Saúde; Subsídios para a atuação de assistentes sociais na Política de Educação; Atribuições Privativas do/a Assistente Social em Questão; Cadernos 
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CFESS: série o que é preconceito. Relação Estado/Sociedade: A questão social no Brasil. Pobreza e desigualdade social no Brasil. Seguridade Social 

Brasileira. Direitos e as políticas sociais no Brasil. Gestão social das políticas públicas. Financiamento das políticas sociais; Intersetorialidade das 

políticas públicas; Participação e controle social; trabalho social no território. História da política social. Instrumentalidade do Serviço Social. 

Métodos, técnicas e instrumentais de trabalho: abordagem individual, em grupos, em redes e com famílias. Planejamento e Avaliação de planos, 

programas e projetos sociais; Pesquisa social. Elaboração de estudo social, relatório, laudo e parecer. Serviço Social na contemporaneidade: Debate 

teórico-metodológico, ético-político e técnico-operativo do Serviço Social e as respostas profissionais aos desafios de hoje. 8. Fundamentos 

históricos, teóricos e metodológicos do Serviço Social; Atuação na equipe interdisciplinar; O mundo do trabalho na era da reestruturação produtiva e 

da mundialização do capital. A família e o serviço social. Administração e planejamento em serviço social. Saúde mental, transtornos mentais e o 

cuidado na família. Legislação Social: Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS). Política Nacional de Assistência Social e regulamentações. 

Sistema Único de Assistência Social – SUAS. Norma Operacional Básica do SUAS – NOB/SUAS. Norma Operacional de Recursos Humanos – 

NOB/RH. Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado. Estatuto da Juventude. SINASE. Política Nacional do Idoso. Estatuto do Idoso. Política 

Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. Plano Nacional de 

Promoção, proteção e defesa dos direitos de crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária. Estatuto da Cidade. Sistema Nacional de 

Habitação de Interesse Social. Sistema único de Saúde e Controle social no SUS. Lei Maria da Penha. Política Nacional para a Inclusão Social da 

População em Situação de Rua. 

  

CARGO: AUDITOR CONTÁBIL  

Contabilidade Pública: Conceitos; Campo de Aplicação, Objeto, Exercício Financeiro; Regimes Contábeis; Patrimônio Público; Variações 

Patrimoniais; Receita e Despesa Pública: conceito, classificação econômica e estágios; Restos a Pagar; Despesas de Exercícios Anteriores; Dívida 

Pública; Regime de Adiantamento; Controle Interno e Externo; Orçamento Público: Conceito, Princípios, Lei Orçamentária Anual, Plano Plurianual, 

Lei das Diretrizes Orçamentárias, Créditos Orçamentários Iniciais e Adicionais; Tomadas e Prestações de Contas; Plano de contas do Setor Público: 

conceito, objetivo, estrutura e classificação das contas; Registro Contábil; Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público: tipos, conceito, 

estrutura, elaboração e análise. Legislação básica: Lei nº 4.320/64; Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar nº 101/2000; Manuais de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público editado pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN; Norma Brasileira de Contabilidade – NBC TSP 

Estrutura Conceitual, de 23 de setembro de 2016; SIAFI: Conceito, objetivo e principais documentos; Código de Ética do Profissional Contador. 

Legislação Tributaria do Município: Código Tributário do Municipal e suas alterações. Sistema Nacional de Auditoria do SUS: O Pacto pela 

Saúde. Vigilância em Saúde. Sistemas de informação em saúde. Noções de planejamento em Saúde e Diagnóstico situacional. Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Política Nacional de Regulação. Procedimentos de auditoria em sistema de saúde: definições e conceitos, objetivos, tipos e 

campo de atuação da auditoria. Perfil do auditor. Auditoria na assistência ambulatorial e hospitalar no SUS. Sistemas informatizados em auditorias 

no SUS. Contratação de serviços no SUS. Glosas em auditoria no SUS. Apuração de denúncia. Financiamento no SUS: forma de repasse de recursos 

federais. Programas financiados pelo Piso de Atenção Básica. Utilização de recursos federais no SUS. Programa Saúde da Família, programa Saúde 

da Mulher. Programa Saúde da Criança. Programa de Saúde Bucal. Programa de Hipertensão. Programa de Diabetes. Programa de Controle da 

Tuberculose. Programa de Controle da Hanseníase. Programa de Saúde Mental. Modelo de atenção, regulação assistencial. Controle das ações e 

serviços Ambulatoriais e Hospitalares. Autorização de procedimentos ambulatoriais e hospitalares no SUS. Monitoramento da produção 

ambulatorial e hospitalar. Avaliação dos serviços de saúde. Rotinas de auditoria em saúde: Auditoria analítica e operativa no SUS. Processos de 

trabalho da auditoria em saúde no SUS. Programação em Auditoria. Ética profissional em auditoria. Regulamentação do Sistema Nacional de 

Auditoria – SNA (decreto n° 1651/95 e suas alterações) e Lei Complementar n° 141/2012 e suas alterações. 

  

CARGO: BIOMÉDICO 

Ética profissional. Hematologia: Coleta, esfregaço e coloração em hematologia; Morfologia de hemácias e leucócitos; Contagem manual em câmara 

de hemácias e leucócitos; Dosagem de hemoglobina e determinação de hematócrito; Índices hematimétricos e contagem diferencial; Dosagem 

automatizada de hemácias, leucócitos e plaquetas; Coagulação, tempo de coagulação e tempo de sangramento; Coagulação, tempo de protombina e 

tempo de tromboplastina parcial ativada; Contagem de reticulócitos e velocidade de hemossedimentação. Bioquímica: Sistemas analíticos e 

aplicação – Princípios básicos: fluorometria, fotometria, turbidimetria, nefelometria, absorção atômica, eletroforese e imunoeletroforese; 

Carbohidratos, lipídeos, proteínas e aminoácidos; Eletrólitos e equilíbrio ácido básico; Avaliação da função hepática; Avaliação da função renal; 

Enzimas cardíacas. Microbiologia: Meios de culturas: classificação e utilização dos mais utilizados em Laboratório de Análises Clínicas; 

Esterilização em Laboratório de Análises Clínicas; Coleta e transporte de amostras clínicas para o exame microbiológico; Classificação morfológica 

das bactérias; Princípios da coloração de Gram e Ziehi Neelsen; Processamento das amostras para cultura de bactérias aeróbias; Processamento das 

amostras para cultura de microbactérias; Processamento das amostras para cultura de fungos; Teste de sensibilidade aos antimicrobianos (disco 

difusão, macro e microdiluição, E test.). Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as 

Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a promoção e 

recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – 

Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o 

regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. 

  

CARGO: CIRURGIÃO DENTISTA - BUCO - MAXILO- FACIAL  

Avaliação Pré-operatório e exames complementares do paciente cirúrgico, emergências médicas em odontologia, assepsia, anti-sepsia, esterilização 

e biossegurança, princípios de técnica cirúrgica: diérese, hemostasia, síntese (instrumentais, tipos de sutura e fios). Reparação tecidual, terapêutica 

medicamentosa. Anestesicos e técnicas de anestesia local. Anestesia geral em Cirurgia Bucomaxilofacial. Exodontias, cirurgias: dos dentes inclusos, 

do periapice e com finalidade, protética, infecções maxilofaciais. Tratamento das sinusopatias. Biopsia, citologia. Cirurgias das afecções das 

glândulas salivares, dos cistos da região Bucomaxilofacial, das neoplasia benignas. Neuralgia do trigêmeo - Diagnóstico, diagnóstico diferencial e 

tratamento. Sistemas de atenção às urgências e atendimento inicial ao politraumatizado. Traumatismo dentoalveolar, fraturas do nariz, tratamento 

das fraturas de mandíbula, maxila, zigomaticorbitais, dos terços médio, superior e panfaciais, cirurgia da ATM, reconstrução da região 

craniomaxilofacial. Instrumental utilizado em cirurgia oral maior e menor. Sistema único de saúde. Ética em saúde. Cirurgia dos dentes inclusos: 

Avaliação e conduta pré-operatória, terapêutica medicamentosa, seleção e preparo do material, indicações e contraindicações para remoção de dentes 

inclusos, classificação dos dentes inclusos, localização radiográfica, acessos cirúrgicos, osteologia e odontossecção, técnica operatória, 

aproveitamento dos dentes inclusos, complicações e acidentes, cuidados pós-operatório. Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: 

Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e 

alterações - Dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; 

Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências; 

PORTARIA MS/GM Nº 2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 

2017. 

  

CARGO: CIRURGIÃO DENTISTA (PESSOA COM DEFICIÊNCIA-PCD) 
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conceito e classificação dos pacientes com necessidades especiais. Genética clínica e aplicada. Deficiências sensoriais. Deficiência mental. Paralisia 

cerebral e deficiências neuromotoras. Cardiopatias. Coagulopatias. Pacientes oncológicos. Doenças endócrino-metabólicas. Exames laboratoriais e 

de imagem complementares. Terapêutica medicamentosa. Odontologia preventiva aplicada aos pacientes com necessidades especiais. Atendimento 

do paciente especial no consultório. Sedação e anestesia geral. Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República 

Federativa do Brasil (Com as Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as 

condições para a promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 de 

dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 

2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. 

  

CARGO: EDUCADOR FÍSICO 

Ética profissional. Dimensões históricas da educação física; dimensões filosóficas, antropológicas e sociais aplicadas à educação e ao esporte: lazer e 

as interfaces com a educação física, esporte, mídia e os desdobramentos na educação física; dimensões biológicas aplicadas à educação física e ao 

esporte: as mudanças fisiológicas resultantes da atividade física; nutrição e atividade física; socorros de urgência aplicados à educação física; 

práticas corporais: benefícios e riscos; epidemiologia da atividade física; a cultura corporal de movimento; conceito contemporâneo de saúde; 

impacto do exercício físico e da dieta na saúde do indivíduo. Atividade Física e Qualidade de Vida: caminhada, ginástica, ginástica para a terceira 

idade, alongamento, hidroginástica, musculação; avaliação física e prescrição de exercício. Fisiologia do exercício. Esporte: tendências e princípios 

do esporte; Regras das modalidades esportivas; Pedagogia do esporte; Didática do esporte; Organização de eventos esportivos; Planejamento e 

organização do esporte; Treinamento e iniciação esportiva. Gestão, Legislação e Sociologia do Esporte e Lazer: políticas públicas de esporte e lazer; 

Lei Federal n. 9615/98; Gestão do esporte: processo, planejamento, legislação, marketing e projetos. 

  

CARGO: EDUCADOR SOCIAL 

LOAS – Lei Orgânica da Assistência Social (Lei 8.742 de 07/12/1993 e suas alterações posteriores; PNAS/2004 – Política Nacional de Assistência 

Social; NOB/SUAS – Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social atualizada; Tipificação Nacional dos Serviços 

Socioassistenciais (Resolução nº 109 de 11 de novembro de 2009); SINASE – Sistema Nacional de Atendimento Sócio-educativo. Estatuto da 

Criança e do Adolescente e suas alterações posteriores (Lei nº 8.069/1990 e suas alterações posteriores); Declaração Universal dos Direitos 

Humanos; Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária; Plano 

Nacional de Enfrentamento à Violência contra Crianças e Adolescentes; Plano Nacional de Prevenção e Erradicação ao Trabalho Infantil; Política 

Nacional para a Inclusão Social da População em Situação de Rua; Lei Maria da Penha (Lei nº 11.240/2006 e suas alterações posteriores); Estatuto 

do Idoso (Lei nº 10.741/2003 e suas alterações posteriores); Estatuto da Pessoa com Deficiência (Decreto nº 3.298/1999 e suas alterações 

posteriores); Lei das Diretrizes e Bases da Educação. Estatuto da Igualdade Racial (Lei nº 12.288/2010). Orientações técnicas MDS: Centro de 

Referência de Assistência Social – CRAS/ 2009. Orientações técnicas sobre o Serviço de Convivência e Fortalecimento Vínculos para crianças e 

adolescentes de 06 a 15 anos/2010. Caderno de Orientações: Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família e Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos/2016. Orientações Técnicas sobre o PAIF, v. 2, Trabalho social com famílias do serviço de Proteção e Atendimento 

Integral à Família – PAIF. 

  

CARGO: ENFERMEIRO. ENFERMEIRO (DISTRITO DE ARAPUÁ) E ENFERMEIRO – URGÊNCIA E EMERGÊNCIA 

Competências do Enfermeiro segundo a Lei do Exercício Profissional. Princípios éticos e legais da prática profissional. Sistematização da 

Assistência de Enfermagem (SAE). Organização do processo de trabalho em enfermagem (Administração em Enfermagem). Enfermagem em Saúde 

Pública: atenção básica de saúde; promoção da saúde; prevenção de doenças, riscos, agravos e eventos à saúde e reabilitação do cliente; educação em 

saúde; doenças como problemas de saúde pública (emergentes, reemergentes e negligenciadas); doenças tropicais e infectocontagiosas; Políticas 

Nacionais de Saúde no Brasil; Sistema de Vigilância à Saúde: epidemiológica, ambiental e sanitária; atuação do enfermeiro (a) nos programas do 

Ministério da Saúde (assistência à saúde da mulher, homem, saúde da criança e do adolescente, saúde do trabalhador, saúde do adulto e do idoso, 

DST e AIDS, Tuberculose e Hanseníase, Hipertensão e Diabetes). Programa Nacional de Imunização e de Imunológicos Especiais. Vacinas e suas 

indicações. Programa Nacional de Segurança do Paciente. Assistência de enfermagem a clientes/pacientes em tratamento clínico (portadores de 

afecção digestiva, cardiovascular, pulmonar, renal, hepática, endócrina, neurológica e hematológica). Assistência de enfermagem a clientes/pacientes 

submetido a diferentes tratamentos cirúrgicos (submetidos às cirurgias de cabeça e pescoço, tórax, de abdome, de membros e vascular) nos períodos 

pré, trans e pós-operatórios. Centro cirúrgico e aspectos fundamentais para a enfermagem. Cirurgia Segura. Assistência de enfermagem materno-

infantil: à gestante, à parturiente, à puérpera, ao recém-nascido e à criança. Assistência de enfermagem em situações de urgência e emergência 

(suporte básico e avançado de vida em situações clínicas e traumáticas). Assistência de enfermagem a clientes/pacientes pediátricos e adultos em 

estado grave. Enfermagem em Saúde Mental. Prevenção e controle das infecções relacionadas aos serviços de saúde e infecções hospitalares. 

Acidentes de trabalho com material biológico. Emprego de precauções por via de transmissão de doenças e medidas de biossegurança. Boas práticas 

para o processamento de produtos para saúde (classificação de artigos e superfícies hospitalares, desinfecção, limpeza, esterilização de material). 

Atuação do enfermeiro em central de material esterilizado métodos e técnicas de avaliação clínica: exame físico, sinais vitais, pressão venosa central, 

identificação de sinais e sintomas por disfunção de órgãos e sistemas, exames de diagnósticos laboratoriais, de imagem e complementares. 

Procedimentos relacionados ao atendimento às necessidades de higiene e conforto, alimentação, eliminações, prevenção de feridas e tratamento com 

diferentes tipos de curativos, diferentes tipos de drenos e drenagens, preparo e administração de medicamentos, cateterismo vesical, gastrointestinal e 

vascular. Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas Constitucionais): 

Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da saúde e dá outras 

providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da 

comunidade na gestão do SUS e dá outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o regulamento do Sistema Único 

de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. 

  

CARGO: FARMACÊUTICO E FARMACÊUTICO (DISTRITO DE ARAPUÁ) 

Vias de Administração de Formas Farmacêuticas. Farmacocinética e Biodisponibilidade. Farmacovigilância. Reações adversas a medicamentos. 

Interações e incompatibilidades medicamentosas. Legislação Farmacêutica. Farmacoeconomia. Análise Farmacêutica. Estabilidade de 

Medicamentos. Controle de qualidade de produtos farmacêuticos. Administração aplicada à Farmácia Hospitalar. Política Nacional de 

Medicamentos. Sistemas de distribuição de medicamentos em Farmácia Hospitalar. Manipulação de medicamentos estéreis e não estéreis em 

Farmácia Hospitalar. Farmácia no Controle das infecções hospitalares. Terapia Antineoplásica: Quimioterapia. Terapia Nutricional Parenteral, 

exames laboratoriais nas doenças sexualmente transmissíveis. Principais marcadores séricos em doenças tumorais. Padronização da rotina básica das 

culturas em bacteriologia e em micologia. Exames de parasitologia. Urinálise e espermograma. Conceitos: SUS, Vigilância Sanitária, Vigilância 

Epidemiológica, Legislação Farmacêutica, Legislação de SUS, Ética profissional. Noções básicas de licitações públicas. Bioquímica Clínica; 

Hematologia Clínica; Parasitologia Clínica; Microbiologia Clínica; Imunologia Clínica; Uroanálise. Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: 

Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e 

alterações - Dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; 
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Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências; 

PORTARIA MS/GM Nº 2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 

2017. 

  

CARGO: FISIOTERAPEUTA (DISTRITO DE ARAPUÁ) 

Clínica em Ortopedia, Neurologia, Pneumologia e Cardiologia; Fisioterapia Aplicada em Ortopedia, Neurologia, Pneumologia e Cardiologia; 

Fisioterapia Aplicada em Amputados, Próteses e Órteses. Anatomia, Fisiologia e Fisiopatologia dos Sistemas: Músculo-Esquelético, Neurológico, 

Respiratório, Cardiovascular e Uroginecológico. Anamnese e Exame Físico-Funcional; Recursos Terapêuticos Manuais; Recursos 

Eletrotermofototerapêuticos; Princípios Básicos em Cinesiologia e Cinesioterapia; Próteses e Órteses; Fisioterapia aplicada a promoção da saúde, 

recuperação e reabilitação nos diferentes ciclos da vida humana (Infância, Adolescência, Adultos e Velhice) e nos principais campos de atuação do 

Fisioterapeuta (ambulatorial ou hospitalar). Ética do Fisioterapeuta. Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República 

Federativa do Brasil (Com as Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as 

condições para a promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 de 

dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 

2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. 

  

CARGO: FONOAUDIÓLOGO 

Avaliação e tratamento fonoaudiológico dos distúrbios vocais. Avaliação das alterações auditivas em adultos e criança. Seleção e adaptação de 

próteses auditivas. Avaliação e intervenção fonoaudiológica nas alterações de linguagem da criança. Avaliação e terapia dos desvios fonológicos e 

fonéticos. Avaliação e terapia das disartrias, apraxias e afasias. Alterações das funções estomatognáticas: avaliação e terapia miofuncional. 

Distúrbios de sucção, deglutição e mastigação em recém-nascidos, lactentes e crianças. Avaliação clínica, exames complementares e intervenção 

fonoaudiológica nas disfagias neurogênicas e mecânicas. Planejamento e programas preventivos; fonoaudiologia hospitalar; Código de ética 

profissional do fonoaudiólogo; Programas fonoaudiólogos de triagem. Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República 

Federativa do Brasil (Com as Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as 

condições para a promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 de 

dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 

2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. 

  

CARGO: MÉDICO ANGIOLOGISTA 

Princípios da cirurgia. Propedêutica e avaliação do paciente cirúrgico. Transfusão. Controle hidroeletrolítico e nutricional do paciente cirúrgico. 

Antimicrobianos em cirurgia geral. Anestésicos locais. Anestesia loco regional. Fios de sutura: aspectos práticos do seu uso. Curativo: técnicas e 

princípios básicos. Pré e pós-operatório em cirurgias eletivas e de urgência/emergência. Complicações cirúrgicas trans e pós-operatórias. O exame 

clínico do paciente vascular. Métodos não invasivos no diagnóstico das doenças vasculares. Angiografias. Insuficiência arterial crônicas das 

extremidades. Vasculares na pratica angiológica. Arteriopatias vasomotoras. Aneurismas. Aneurisma. Aneurismas dissecantes de aorta torácica. 

Aneurisma tronco- abdominais. Aneurismas abdominais. Aneurismas periféricos. Aneurismas micóticos. Aneurismas inflamatórios. Síndrome do 

desfiladeiro cervical. Insuficiência vascular cerebral extra-craniana. Insuficiência vascular visceral. Impotência sexual por vasculopatia. Hipertensão 

renovascular. Doença tromboembólica venosa. Varizes dos membros inferiores. Insuficiência venosa crônica. Linfangite e erisipela. Lindefemas. 

Ulceras de perna. Angiodisplasias . Emergências vasculares; oclusões agudas e traumas. Terapêuticas anticoagulante, fibrinolítica e antiplaquetária. 

Terapêutica hemorreológica. Transplante renal. Arterites. Aortites. Fístulas artério-venosas para hemodiálise. Legislação do Sistema Único de 

Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro 

de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho 

de 2011; Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras 

providências; PORTARIA MS/GM Nº 2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.436, de 21 de 

setembro de 2017. 

  

CARGO: MÉDICO ALERGISTA 

Mecanismos de hipersensibilidade tipo I: IgE, células efetoras, mediadores, regulação da síntese de IgE; Controle genético das doenças alérgicas; 

Alérgenos; Exames complementares para o diagnóstico das doenças alérgicas em crianças, adolescentes, adultos e idosos: testes cutâneos de leitura 

imediata (escarificação, puntura, intradérmicos) e de leitura tardia, testes de contato, dosagem de IgE sérica total e específica, prova de função 

pulmonar, citologia nasal, nasofibroscopia, testes de provocação, imagem; Doenças atópicas em crianças, adolescentes adultos e idosos; 

Epidemiologia, conceito, fisiopatologia, manifestações clínicas, diagnóstico in vivo e in vitro, classificação, diagnóstico 

diferencial, tratamento e profilaxia: asma; rinoconjuntivite; dermatite atópica. Lactente com sibilância. Asma induzida por exercício, Doenças 

ocupacionais, Aspergilose broncopulmonar alérgica Pneumonites de hipersensibilidade Polipose 17 nasal, sinusite e rinite não-alérgica Tosse crônica 

na criança, adolescente, adulto e idosos. Alergia alimentar na criança e no adulto. Urticária e angioedema. Angioedema hereditário. Alergia 

Oftalmológica Dermatite de contato; Reações adversas a drogas: epidemiologia, classificação, bases imunoquímicas, fatores de risco, diagnóstico, 

tratamento e profilaxia; Anafilaxia; Reações pseudoalérgicas. Alergia ao látex Alergia a venenos de insetos himenópteros Doenças alérgicas e 

gravidez Hipereosinofilia Mastocitose; Tratamento medicamentoso das doenças alérgicas: anti-histamínicos; corticosteróides; beta-2 agonistas; 

anticolinérgicos; metilxantinas; estabilizadores de membrana; anti-leucotrienos; Manejo da asma e da rinoconjuntivite segundo consensos brasileiros 

e internacionais; Tratamento da asma aguda grave na criança, no adolescente, no adulto e idoso; Prevenção das doenças atópicas: controle ambiental; 

poluição ambiental; Imunoterapia. Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as 

Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a promoção e 

recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – 

Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o 

regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. 

  

CARGO: MÉDICO CLÍNICO GERAL, MÉDICO CLÍNICO GERAL (DISTRITO DE ARAPUÁ), MÉDICO DA FAMÍLIA E MÉDICO 

PLANTONISTA.  

Epidemiologia, fisiopatologia, diagnóstico, clínica, tratamento e prevenção das doenças: cardiovasculares: insuficiência cardíaca, insuficiência 

coronariana, arritmias cardíacas, tromboses venosas, hipertensão arterial, choque; pulmonares: insuficiência respiratória aguda e crônica, asma, 

doença pulmonar obstrutiva crônica, pneumonia, tuberculose, tromboembolismo pulmonar; sistema digestivo: neoplasias, gastrite e ulcera péptica, 

colecistopatias, diarréia aguda e crônica, pancreatites, hepatites, insuficiência hepática, parasitoses intestinais, doenças intestinais inflamatórias, 

doença diverticular de cólon; renais: insuficiência renal aguda e crônica, glomerulonefrites, distúrbios hidroeletrolíticos e do sistema ácido-base, 

nefrolitíase, infecções urinárias; metabólicas e sistema endócrinos: hipovitaminoses, desnutrição, diabetes mellitus, hipo e hipertiroidismo, doenças 

da hipófise e da adrenal: hematológicos: anemias hipocrônicas, macrocíticas e hemolíticas, anemia aplastica, leucopenia, púrpuras, distúrbios de 
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coagulação, leucemias e linfomas, acidentes de transfusão: reumatológicas: orteoartrose, gota, lupus eritematoso sistêmico, artrite infecciosa, 

doenças do colágeno; neurológicas: coma, cefaléias, epilepsia, acidente vascular cerebral, meningites. Neuropatias periféricas, encefalopatias; 

psiquiátricas: alcoolismo, abstinência alcoólica, surtos psicóticos, pânico, depressão; infecciosas e transmissíveis: sarampo, varicela, rubéola, 

poliomelite difteria, tétano, coqueluche, raiva, febre tifóide, hanseníase, doenças sexualmente transmissíveis. AIDS, doença de chagas, 

esquitossomose, leischimaniose, malária, tracoma, estreptocócicas, estafilocócicas, doença meningocócica, infecção por anaeróbicos, toxoplasmose. 

Viroses: dermatológicas: escabiose, pediculose, dermatofitose, eczema, dermatite de contato, onicomicose. Infecção bacteriana; imunológicas: 

doença do soro, edema, urticária, anafiloxia; ginecológicas: doença inflamatória da pelve, leucorréias, intercorrência no ciclo gravídico puerperal; 

intoxicações exógenas: barbitúricos, entorpecentes. Conhecimento da legislação e normas clínicas que norteiam as transferências interhospitalares; 

Código de Ética Médica. Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas 

Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da 

saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a 

participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o regulamento do 

Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. 

  

CARGO: MÉDICO DERMATOLOGISTA 

Fundamentos de Dermatologia. Cuidado de pacientes imunossuprimidos. Fototerapia. Patologia cutânea. Alterações morfológicas cutâneas 

epidermo-dérmicas. Afecções dos anexos cutâneos. Foliculares. Hidroses. Tricoses. Onicoses. Infecções e infestações: dermatoses por vírus, 

dermatoses por riquétsias, piodermites e outras dermatoses por bactérias. Tuberculoses e micobacterioses atípicas, hanseníase, sífilis e outras 

doenças sexualmente transmissíveis. Micoses superficiais e profundas. Leishmanioses e outras dermatoses parasitárias. Dermatozoonoses. 

Dermatoses por agentes químicos, físicos e mecânicos. Inflamações e granulomas não infecciosos. Inflamações não infecciosas. Granulomas não 

infecciosos. Dermatoses metabólicas. Afecções psicogênicas, psicossomáticas e neurogênicas. Dermatoses por imunodeficiência. Afecções 

congênitas e hereditárias. Cistos e neoplasias. Cistos. Nevos organoides. Tumores cutâneos benignos e malignos. Terapêutica. Terapêutica tópica. 

Terapêutica sistêmica: principais medicamentos de uso sistêmico em dermatologia. Cirurgia dermatológica. Eletrocirurgia, eletrocoagulação, 

eletrólise e iontoforese. Quimiocirurgia. Actinoterapia, laserterapia e radioterapia. Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da 

República Federativa do Brasil (Com as Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe 

sobre as condições para a promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 

de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 

2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. 

  

CARGO: MÉDICO ENDOCRINOLOGISTA E MÉDICO ENDOCRINOLOGISTA/PEDIÁTRICO 

Mellitus: Diagnóstico Clínico, Diagnóstico Laboratorial, Tratamento Ambulatorial, Complicações Crônicas – Diagnóstico e Tratamento, 

Neuropatias, Nefropatias, Angiopatias, Hipoglicemias, Resistência Insulínica; Tireóide: Diagnóstico Diferencial dos Nódulos Tireoidianos, Câncer 

de Tireóide – Diagnóstico e Tratamento, Hipertireoidismo, Hipotireoidismo, Tireoidites Aguda, Subaguda e Crônica – Diagnóstico e Tratamento; 

Hiperprolactinemia – Diagnóstico e Tratamento, Tumores Hipofisários – Diagnóstico Clínico, Laboratorial e Radiológico, Diabetes Insipidus e 

SIADH, Testes Funcionais do Eixo Hipotálamo-Hipofisário; Adrenal: Síndrome de Cushing – Diagnóstico Diferencial e Tratamento, Insuficiência 

Adrenal – Diagnóstico e Tratamento, Defeitos de Síntese da Adrenal, Hiperaldosteronismo e Hipoaldosteronismo, Feocromocitoma; Puberdade; 

Puberdade Precoce – Diagnóstico e Tratamento, Retardo Puberal – Diagnóstico e Tratamento; Reprodução: Hirsutismo – Diagnóstico Diferencial e 

Tratamento, Síndrome de Ovários Policísticos; Alterações Metabólicas: Diagnóstico Diferencial de Obesidade, Hiperlipemias – Diagnóstico e 

Tratamento, Tratamento Dietético de Obesidade e Hiperlipemias; Paratireóides: Hiperparatireoidismo – Diagnóstico e Tratamento, 

Hipoparatireoidismo – Diagnóstico e Tratamento, Diagnóstico Diferencial das Hipercalcemias, Osteoporose – Diagnóstico e Tratamento, 

Diagnóstico Diferencial dos Distúrbios de Calcificação; Ética Médica. Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República 

Federativa do Brasil (Com as Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as 

condições para a promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 de 

dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 

2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. 

  

CARGO: MÉDICO GASTROENTEROLOGISTA 

Doença Ácido-Péptica; Doenças Esofágicas; Neoplasias Gastrointestinais; Doença Pancreática: Câncer, Pancreatite; Doença Hepática e do Trato 

Biliar; Hepatites (A, B e C), Vacinas, Cirrose, Abscesso Hepático Piogênico; Tumores Neuro-Endócrinos, Síndrome Carcinóide; Hemorragias 

Digestivas, Sangramento por Varizes Gastrointestinais; Náuseas, Vômitos, Obstrução Intestinal; AIDS, Lupus Eritematoso Sistemático, 

Manifestações Gastrointestinais, Vasculites; Álcool e sua Repercussão no Trato Digestivo. Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: 

Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e 

alterações - Dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; 

Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências; 

PORTARIA MS/GM Nº 2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 

2017. 

  

CARGO: MÉDICO GERIATRA 

Aspectos gerais do envelhecimento e gerontologia, Transição demográfica e epidemiológica, Teorias sobre o envelhecimento, Aspectos biológicos e 

fisiológicos do envelhecimento, Política Nacional do Idoso, aspectos legais e éticos, O idoso na sociedade, Equipe Multidisciplinar, modalidades de 

atendimento, Cuidados com o paciente terminal, Prevenção e promoção de saúde, Sexualidade no idoso, Geriatria. Psicogeriatria: demências, 

delírium e depressão, Instabilidade postural e quedas, Imobilidade e ulceras de pressão, Incontinência urinaria e fecal, Iatrogenia e farmacologia no 

idoso, Hipertensão arterial, insuficiência cardíaca, arritmias, doenças coronarianas e cerebrovasculares no idoso. 2.7 Parkinson, tremores, 

neuropatias e Epilepsia, Pneumonias, doença pulmonar obstrutiva crônica, embolia pulmonar, Reabilitação, Nutrição, Visão e Audição, Osteoartrite, 

osteoporose e Page, Diabetes e tireoide, Anemia e mieloma, Imunizações e infecções, Neoplasias, Doenças dermatológicas, Aparelho 

gastrointestinal, Infecção urinaria, Terapia de reposição hormonal. Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República 

Federativa do Brasil (Com as Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as 

condições para a promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 de 

dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 

2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. 

  

CARGO: MÉDICO GINECOLOGISTA/OBSTETRA  

Anatomia clínica e cirúrgica do aparelho reprodutor feminino. Fisiologia do ciclo menstrual, disfunções menstruais, distúrbios no desenvolvimento 

puberal, climatério, vulvovagites e cervicites, doença inflamatória aguda e crônica. Endometriose. Distopias genitais. Distúrbios urogenitais. 
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Patologias benignas e malignas das mamas, da vulva, da vagina, do útero e do ovário. Noções de rastreamento, estadiamento e tratamento do câncer 

de mama. Anatomia e fisiologia da gestação. Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com 

as Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a promoção e 

recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – 

Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o 

regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. 

  

CARGO: MÉDICO INFECTOLOGISTA 

Exames complementares invasivos e não invasivos de uso corriqueiro na prática clínica diária. Emergências clínicas. Ética e legislação profissional. 

Psicologia médica. Farmacologia. Controle de infecções hospitalares. Epidemiologia das doenças infecciosas. Mecanismos de Transmissão. 

Reservatórios. Veículos e Vetores. Incidência, prevalência ou probabilidade pré-teste. Morbidade, mortalidade, letalidade, gravidade. Vigilância 

Epidemiológica. Fatores determinantes da endemia e epidemias. Medidas de controle. Mecanismos de agressão e defesa nas doenças infecciosas. 

Imunologia das doenças infecciosas. Solicitação e interpretação de exames complementares. Microbiologia clínica. Imunodiagnóstico. Métodos 

moleculares. Testes de sensibilidade aos antimicrobianos. Cálculo de sensibilidade, especificidade, valor preditivo ou probabilidade pós-teste. 

Manifestações clínicas das doenças infecciosas. Diagnóstico diferencial. Síndrome febril. Febre de origem obscura. Tratamento das doenças 

infecciosas. Antibióticos e quimioterápicos anti-infecciosos. Classificação. Mecanismo de ação. Resistência. Efeitos colaterais. Princípios gerais de 

uso. Associações. Emprego em situações especiais. Uso profilático. Infecções causadas por vírus. Viroses respiratórias. Viroses exantemáticas. 

Raiva. Caxumba. Infecções pelos Herpesviridae. Dengue. Febre amarela. Retro viroses. Hepatites virais. Infecções causadas por bactérias. 

Estreptococcias. Estafilococcias. Febre tifoide. Leptospirose. Tuberculose. Infecções por micobactérias atípicas. Infecções por Chlamydia spp. 

Infecções por Mycoplasma spp. Rickettsioses e infecções por agentes relacionados às rickéttsias. Sepse. Síndrome da Resposta Inflamatória 

Sistêmica. Endocardites. Meningoencefalites e supurações intracranianas. Infecção urinária. Pneumonia, abscesso pulmonar e derrame pleural. 

Infecções causadas por fungos. Paracoccidioidomicose. Criptococose. Histoplasmose. Candidíase. Pneumocistose. Infecções causadas por 

protozoários. Malária. Doença de Chagas. Toxoplasmose. Leishmanioses. Enteroprotozooses. Babesiose. Infecções causadas por helmintos. 

Esquistossomose mansônica. Geohelmintíases. Teníases e cisticercose. Filarioses. Larva migrans cutânea e visceral. Toxi-infecções. Tétano. 

Botulismo. Difteria. Cólera. Toxi- infecções alimentares. Infecções sexualmente transmissíveis. Infecções transfusionais. Síndrome de 

imunodeficiência adquirida. Infecções no hospedeiro imunocomprometido. Síndrome de mononucleose infecciosa. Diarreias infecciosas. Infecções e 

trauma. Mordeduras de animais e acidentes causados por animais peçonhentos. Complicações infecciosas das queimaduras. Conduta anti-infecciosa 

em vítimas de abuso sexual. Infecções Hospitalares. Complicações Infecciosas do Tratamento Médico. Urgências em Doenças Infecciosas. 

Profilaxia das doenças infecciosas. Isolamento. Quarentena. Imunizações. Quimioprofilaxia. Aconselhamento de viajantes. Normas de 

biossegurança. Cuidados universais com materiais biológicos. Condutas nos acidentes perfuro-cortantes. Gerenciamento dos resíduos de saúde. 

Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; 

Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; 

Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na 

gestão do SUS e dá outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. 

  

CARGO: MÉDICO NEUROLOGISTA 

Neuroanatomia. Fisiopatologia do sistema nervoso. Semiologia neurológica. Neuropatologia básica. Genética e sistema nervoso. Demências e 

transtornos cognitivos: investigação, diagnóstico, diagnóstico diferencial e tratamento. Disgenesias do sistema nervoso. Comas e alterações do 

estado de consciência: investigação, diagnóstico, diagnóstico diferencial e tratamento. Distúrbios do movimento: Doença de Parkinson, distonias, 

discinesias, tremores - investigação, diagnóstico, diagnóstico diferencial e tratamento. Sono e suas patologias: investigação, diagnóstico, diagnóstico 

diferencial e tratamento. Patologias vasculares do sistema nervoso: acidentes vasculares cerebrais isquêmicos, acidentes vasculares cerebrais 

hemorrágicos, hemorragia sub-aracnóide, vasculites: investigação, diagnóstico, diagnóstico diferencial e tratamento, uso de trombolíticos. Indicação 

cirúrgica na patologia vascular cerebral extra-craniana. Doenças desmielinizantes: esclerose múltipla, ADEM, neuromielite, óptica - investigação, 

diagnóstico, diagnóstico diferencial e tratamento de surtos, uso de imunomoduladores, fisioterapia, orientação psicológica. Doenças degenerativas: 

investigação, diagnóstico, diagnóstico diferencial e tratamento. Doenças das raízes e nervos periféricos: investigação, diagnóstico, diagnóstico 

diferencial e tratamento. Doenças dos músculos e da placa neuromuscular: investigação, diagnóstico, diagnóstico diferencial e tratamento, indicação 

cirúrgica, crise miastênica e crise colinérgica. Doenças infecciosas e parasitárias: meningites e encefalites, Doença de Kreuzfeldt Jacob, Síndrome da 

imunodeficiência adquirida: investigação, diagnóstico, diagnóstico diferencial e tratamento, medidas preventivas. Doenças tóxicas e metabólicas; 

investigação, diagnóstico, diagnóstico diferencial e tratamento. Epilepsias: classificação, investigação, diagnóstico, diagnóstico diferencial e 

tratamento, drogas anti-epiléticas e indicação cirúrgica Estado de mal: diagnóstico e tratamento. Manifestações neurológicas das doenças sistêmicas: 

diagnóstico, diagnóstico diferencial e tratamento. Neurologia do trauma. 21. Tumores do sistema nervoso: investigação, diagnóstico, diagnóstico 

diferencial, tratamento e indicação cirúrgica. Urgências em neurologia: paciente neurológico na unidade de terapia intensiva. Indicações e 

interpretação de: eletroencefalograma, eletroneuromiografia, punção e líquidocefalorraqueano, neuro-imagem (radiografia simples, ultrassonografia, 

tomografia computadorizada, ressonância magnética convencional e funcional, angiografia, mielotomografia, ecodoppler de vasos cerebrais e 

transcranianos), potenciais evocados, mapeamento cerebral, video-eletroencefalograma e polissonografia. Dor: dor neuropática -investigação, 

diagnóstico, diagnóstico diferencial e tratamento. Cefaléias: classificação, diagnóstico, diagnóstico diferencial e tratamento. Morte encefálica: 

diagnóstico e conduta. Doação de órgãos. Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as 

Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a promoção e 

recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – 

Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o 

regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. 

  

CARGO: MÉDICO NEUROPEDIATRA 

Neuroanatomia. Neurofisiologia. Neurodesenvolvimento. Semiologia neurológica. Neuropatologia. Neuroquímica. Neuroinmunologia. 

Neurofarmacologia. Neuropediatria. Neurologia geral e neurologia pediátrica. Neuropsicologia pediátrica. Neurocirurgia. Neuroradiologia. 

Neurogenética. Neurologia neonatal. Neuroftalmologia. Neurotologia. Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República 

Federativa do Brasil (Com as Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as 

condições para a promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 de 

dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 

2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. 

  

MÉDICO OFTALMOLOGISTA 
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Diagnóstico e tratamento dos traumatismos oculares; Anomalias de refração; Correção das ametropias; Afecções da conjuntiva da córnea e da 

esclera; Afecções do trato uveal; Irites, iridiciclites e coroidites; Neuro-oftalmologia: papiledema, atrofia do nervo óptico e perimetria; Glaucoma 

crônico, simples, congênito, agudo e secundário; Estrabismo: forias, paralisias oculares, esotropias e exotropias; Afecções do cristalino: congênitas, 

adquiridas, luxações e subluxações; Afecções da retina: congênitas, traumáticas, inflamatórias, tumores e descolamento; Afecções da órbita: 

traumáticas, inflamatórias e tumorais; Cirurgia da órbita; Manifestações oculares das afecções do sistema nervoso, semiologia da pupila nas lesões 

do V Par, nas lesões do simpático. Manifestações oculares nas doenças em geral: diabetes, hipertensão arterial e hanseníase; Conjuntivite neonatal. 

Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; 

Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; 

Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na 

gestão do SUS e dá outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. 

  

CARGO: MÉDICO ORTOPEDISTA TRAUMATOLOGISTA 

Introdução ao estudo da biomecânica; Biomecânica localizada (MMSS, MMII e Coluna); Embriologia humana; Histogênese óssea; Fisiologia e 

Bioquímica óssea; Consolidação e retardamento de consolidação das fraturas; Doenças ósseas metabólicas; Distúrbios congênitos da osteogênese do 

desenvolvimento; Deformidades congênitas; Exame músculo-articular; Osteomielites e pioartrites; Infecções ósseas específicas: tuberculose, lues, 

micoses; Tratamento de seqüelas de paralisia infantil; Paralisia obstétrica; Paralisia cerebral; Cervicobraquialgias; Pé plano postural; Afecções 

ortopédicas comuns da infância; Pé equinovaro congênito; HalluxValgus; Lombalgia, lombociatalgia e hérnia discal; Escoliose; Espondilolise e 

espondilolistese; Epifisiolistese proximal do fêmur; Osteocondrites; Moléstia de Perthes; Displasia congênita do quadril; Tratamento das artroses do 

MMII; Ombro doloroso; Tumores ósseos; Fraturas expostas; Fraturas de escafóide; Fraturas luxações do carpo; Fraturas do punho (Fratura de 

Colles); Lesões traumáticas da mão; Fraturas dos ossos do antebraço; Fraturas supracondilianas do úmero na criança; Fraturas e luxações da cintura 

escapular; Fraturas do úmero; Fraturas e luxações da cintura pélvica; Fraturas do terço proximal do fêmur; Fraturas do colo do fêmur na criança; 

Fraturas supracondilianas do fêmur; Fratura do joelho; Lesões ligamentares e meniscais do joelho; Fratura da diáfise tibial e fraturas do tornozelo; 

Fratura dos ossos do Tarso; Anatomia e Radiologia em Ortopedia e Traumatologia; Anatomia do sistema muscular; Anatomia dos vasos e nervos; 

Anatomia cirúrgica: vias de acesso em cirurgia ortopédica e traumatológica. Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da 

República Federativa do Brasil (Com as Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe 

sobre as condições para a promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 

de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 

2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. 

  

CARGO: MÉDICO OTORRINOLARINGOLOGISTA 

Fisiopatologia do anel linfático do Waldeyer; Classificação clínica e etiológica das amidalites agudas e crônicas; Tumores benignos e malignos da 

faringe; Estomatites; Tumores da cavidade bucal; Parotidites; Tumores benignos e malignos das glândulas salivares; Sinusites: quadro clínico, 

sintomatologia, diagnóstico e tratamento; Rinites; Tumores benignos dos seios paranasais; Tumores malignos dos seios paranasais; Tumores 

malignos e benignos da laringe; Estudo radiológico e endoscópico; Procedimentos cirúrgicos; Propedêutica instrumentada; Laringites agudas e 

crônicas; Avaliação da audição através dos métodos subjetivos e objetivos; Otites externas: otites médias, agudas e crônicas; Surdez; Otoneurologia; 

Noções de alergia; Noções de oncologia; Noções de foniatria. Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa 

do Brasil (Com as Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para 

a promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e 

alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 2.048 DE 03/09/2009 - 

Aprova o regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. 

  

CARGO: MÉDICO PEDIATRA E MÉDICO PEDIATRA (DISTRITO DE ARAPUÁ) 

Crescimento e desenvolvimento: problemas do crescimento e desenvolvimento do recém-nascido à puberdade (adolescência); imunizações 

(vacinação); alimentação da criança. Distúrbios nutritivos: desidratação aguda por diarréia e vômitos; desnutrição protéico-calórica. Problemas 

neurológicos: meningites; meningoencefalites; tumores intracranianos; tétano; convulsões. Problemas oftalmológicos: conjuntivites; alterações 

oculares nas hipovitaminoses; estrabismo. Problemas do ouvido, nariz, boca e garganta: otites; infecções das vias aéreas superiores; rinites; sinusites; 

amídalas e adenóides. Distúrbios respiratórios: bronquiolite; bronquites; asma; tuberculose pulmonar; pneumonias; fibrose cística (mucoviscidose). 

Distúrbios cardiológicos: cardiopatias congênitas cianóticas e acianóticas; endocardite infecciosa; miocardite; insuficiência cardíaca; febre 

reumática. Problemas do aparelho digestivo: vômitos e diarréia; diarréia crônica; doença celíaca; alergia alimentar; parasitoses intestinais; patologias 

cirúrgicas; hepatites; diabetes infanto-juvenil; constipação. Problemas urinários: infecções do trato urinário; hematúria; glomerulonefrite difusa 

aguda e glomerulopatias; síndrome nefrótica; refluxo vésico-ureteral; válvulas da uretra posterior. Problemas hematológicos: anemias carenciais; 

anemia aplástica; anemia falciforme; anemias hemolíticas; leucemias; púrpuras (trombocitopênica e anafilactóide); hemofilia. Hepatoesplenomegalia 

e adenomegalia: mononucleose; adenite cervical; toxoplasmose; calazar; blastomicose. A febre e as infecções na infância: a criança febril; febre 

tifóide; salmonelose; malária; brucelose; interpretação e conduta na criança com reação de Mantoux positivo; síndromes de deficiência imunológica 

na infância. Tumores na infância: tumor de Wilms; neuroblastoma; doença de Hodgkin; linfomas; rabdomiossarcoma. Antibióticos e 

quimioterápicos. Patologias endocrinológicas. Obesidade. Diabete infanto-juvenil. Disfunções da tireóide. Dengue. Problemas endocrinológicos. 

Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; 

Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; 

Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na 

gestão do SUS e dá outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. 

  

CARGO: MÉDICO PNEUMOLOGISTA 

Anatomia e Fisiologia do Sistema Respiratório. Farmacologia do Sistema Respiratório. Métodos de: diagnostico clinico, radiológico, tomográfico e 

de ressonância magnética e de ultra-sonografia do tórax. Métodos de diagnostico bioquímico, bacteriológico, imunológico citopatológico, 

histopatológico. Métodos funcionais espirometria. Micobacterias. Pneumonias e broncopneumonias, supurações pulmonares. Asma. Doenças 

Pulmonares Obstrutivas Crônicas - Bronquite Crônica, Enfisema, Bronquiectasias e Fibrose Cística. Cor Pulmonale e Hipertensão Pulmonar. 

Manifestações pulmonares na Síndrome de Imunodeficiência Adquirida. Micoses pulmonares. Pneumopatias Intesticiais. Sarcoidose. Doenças da 

pleura. Câncer de Pulmão. Tumores Pleurais, costais e de partes moles. Doenças do Medastino. Doenças do Diafragma. Poluição e Doenças 

ocupacionais. Má Formação Congênita Pulmonares. Anomalias da Caixa Torácica. Pneumopatias de Hipersensibilidade. Distúrbios do Sono. 

Traumatismo Torácico. Insuficiência Respiratória Aguda. Síndrome da Angustia Respiratória Aguda. Ventilação Mecânica. Risco Cirúrgico em 

Pneumologia. Tromboembolismo Pulmonar. Afogamento. Endoscopia brônquica. Cirurgia Redutora Pulmonar. Transplante Pulmonar. Emergências 

em Pneumologia. Tabagismo. Programa Nacional de Controle da Tuberculose (PNCT). Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: 
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Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e 

alterações - Dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; 

Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências; 

PORTARIA MS/GM Nº 2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 

2017. 

  

CARGO: MÉDICO PSIQUIATRA 

Semiologia Psiquiátrica: Estado da cognição; Estado da afetividade; Estado da psicomotricidade: Estado da atenção; Estado da consciência; Estado 

da orientação; Estado da memória. Clínica psiquiátrica: Etiologia dos transtornos mentais; Evolução dos transtornos mentais; Diagnóstico dos 

transtornos mentais; Normal e patológico; Esquizopatias; Timopatias; Transtornos orgânico-cerebrais; Transtornos mentais sintomáticos; 

Transtornos da ansiedade; Transtornos obsessivos-compulsivos; Estados deficitários; Transtornos decorrentes do uso de substâncias psicoativas. 

Urgências psiquiátricas. Saúde Mental: níveis de prevenção; Organização de serviços; Políticas de saúde mental. Psicoterapias. Psicofarmacologia. 

Ética Médica. Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas Constitucionais): 

Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da saúde e dá outras 

providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da 

comunidade na gestão do SUS e dá outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o regulamento do Sistema Único 

de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. 

  

CARGO: MÉDICO PSIQUIATRA INFANTIL 

Delirium, demência, transtornos amnésticos e outros transtornos cognitivos. Transtornos por uso de susbstâncias psicoativas. Esquizofrenia. Outros 

transtornos psicóticos: esquizoafetivo, esquizofreniforme, psicótico breve, delirante persistente, delirante induzido. Síndromes psiquiátricas do 

puerpério. Transtornos do humor. Transtorno obsessivo-compulsivo e transtornos de hábitos e impulsos. Transtornos fóbicos-ansiosos: fobia 

específica, social e agorafobia. Outros transtornos de ansiedade: pânico, ansiedade generalizada. Transtornos alimentares. Transtornos do sono. 

Transtornos de adaptação e transtorno de estresse pós-traumático. Transtornos somatoformes. Transtornos dissociativos. Transtornos da identidade. 

Transtornos da personalidade. Transtornos factícios, simulação, não adesão ao tratamento. Retardo mental. Transtornos do desenvolvimento 

psicológico. Transtornos comportamentais e emocionais que aparecem habitualmente durante a infância ou adolescência. Transtornos psiquiátricos 

relacionados ao envelhecimento. Interconsulta psiquiátrica. Emergências psiquiátricas. Psicoterapia. Psicofarmacoterapia. Eletroconvulsoterapia. 

Reabilitação em psiquiatria. Psiquiatria Forense. Epidemiologia dos transtornos psiquiátricos. Classificação em Psiquiatria. Legislação do Sistema 

Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de 

setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 

28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá 

outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.436, 

de 21 de setembro de 2017. 

  

CARGO: MÉDICO RADIOLOGISTA 

Radiologia do aparelho digestivo, esôfago: processos inflamatórios, úlcera, neoplasias, varizes, divertículos, hérnia de hiato, megaesôfago; Estômago 

e duodeno: patologias não neoplasicas, úlcera péptica e neoplasias; Intestino delgado: distúrbios funcionais, doença inflamatória e intestinal, enterite 

regional, síndrome de má-absorção e neoplasias; Cólon: patologia não neoplástica, pólipos e neoplasias malignas, colite isquêmica, RCUI, 

diverticulose, diverticulite; Fígado vias biliares e vesícula biliar, pâncreas, sistema porta; Radiologias do tórax, coração, vasos de base e pulmões; 

Radiologia do trato urinário: técnicas de exames, anomalias do trato urinário, enfermidades infecciosas, hidronefrose, litíase, processos expansivos; 

Radiologia em ginecologia, histero-salpinografia; Radiologia do abdômen agudo, síndromes inflamatórias, obstrutivas, vasculares perfurativas e 

traumáticas; Radiologia do sistema osteo-articular: doenças ósseas metabólicas, lesões traumáticas ósseas e articulares, tumores ósseos, processos 

inflamatórios ósseos e articulares; Ultra-sonografia pélvica e abdominal; Tomografia computadorizada do crânio, tórax e abdômen; Radiologia 

intervencionista e vascular. Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas 

Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da 

saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a 

participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o regulamento do 

Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. 

  

CARGO: MÉDICO REGULADOR INTERVENCIONISTA – URGÊNCIA EMERGÊNCIA 

Desenvolver atividades relacionadas à regulação médica, de acordo com procedimentos e padrões previstos nas Legislações: Portaria 1559 de 1º de 

agosto de 2008; Portaria 2690 de 05/11/2009;Portaria 4279 de 31/12/2010; Portaria MS/GM N°1.721, de 21 de setembro de 2005, Norma 

Operacional de Assistência à Saúde – NOAS 2001, ou em outras que vierem a ser publicadas. Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: 

Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e 

alterações - Dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; 

Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências; 

PORTARIA MS/GM Nº 2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 

2017. 

  

CARGO: MÉDICO REUMATOLOGISTA 

Amiloidose; Anatomia e fisiologia do sistema músculo - esquelético; Artrite reumatoide; Artrites infecciosas e reativas; Artrites microcristalinas; 

Aspectos éticos na prática médica reumatológica; Displasia óssea e articular; Doença de Behçet; Doença de Paget; Doença mista do tecido 

conjuntivo e síndromessuperposição; Doenças osteometabólicas; Síndromes dolorosas regionais; Doenças sistêmicas com manifestações articulares; 

Enfermidades reumáticas da criança e do adolescente; Epidemiologia das doenças reumáticas; Esclerose sistêmica e síndromes relacionadas; 

Espondiloartrites; Exame clínico do paciente reumático; Febre reumática; Síndrome de fibromialgia; Imunogenética das doenças reumáticas; 

Interpretação dos principais exames de imagem para avaliação das doenças reumáticas; Interpretação dos principais exames laboratoriais para 

avaliação das doenças reumáticas, Lúpus eritematoso sistêmico; Mecanismos de ação e efeitos colaterais das drogas utilizadas em Reumatologia; 

Mecanismos de ação e efeitos colaterais dos medicamentos biológicos utilizados em Reumatologia; Mecanismos envolvidos no desenvolvimento da 

auto-imunidade; Mecanismos etiopatogênicos da dor e inflamação; Miopatias inflamatórias idiopáticas; Neoplasias articulares; Osteoartrite; 

Osteonecroses; Reabilitação e condicionamento físico para pacientes reumáticos; Sarcoidose; Síndrome de Sjogren; Síndrome dos anticorpos 

antifosfolípides; Vasculites sistêmicas. Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as 

Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a promoção e 

recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – 
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Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o 

regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. 

  

CARGO: MÉDICO VASCULAR 

Epidemiologia, etiologia clínica, laboratório, diagnóstico diferencial e tratamento das seguintes afecções: Aparelho digestivo: esofagite, gastrite, 

úlcera péptica, doença intestinal inflamatória, pancreatites e cirrose hepática; Aparelho cardiovascular: angina pectoris, infarto agudo do miocárdio, 

hipertensão arterial sistêmica; Sistema Hematopoiético: anemias, leucoses e linfomas; Sistema renal: infecções do trato urinário GNDA, GNC; 

Aparelho respiratório: pneumonia, broncopneumonia e DPOC. Doenças do colágeno: febre reumática, artrite reumática e LER. Doenças 

infectoparasitárias: parasitoses, filariose, leptospirose, hepatite, AIDS, sífilis, hanseníase, tuberculose, cólera, febre tifóide, meningoencefalite e 

dengue. Doenças neoplásicas: aspectos diagnósticos das doenças tumorais do aparelho respiratório e digestivo. Diabetes mellitus e doenças da 

tireóide; Urgências clínicas: insuficiência cardíaca congestiva, edema agudo de pulmão, crise hipertensiva, asma brônquica, hemorragia digestiva, 

insuficiência hepática, insuficiência renal aguda, cólica renal e embolia pulmonar; Envenenamentos agudos; Clínica do Traumatismo Craniano - 

TCE e AVC; Urgência em Saúde Mental; Dermatologia: Principais doenças de pele. Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição 

da República Federativa do Brasil (Com as Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe 

sobre as condições para a promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 

de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 

2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. 

  

CARGO: PSICÓLOGO  

Ética profissional. Concepções sobre o desenvolvimento e aprendizagem. Teorias psicológicas dos processos de desenvolvimento, aprendizagem e 

suas aplicações na educação. O desenvolvimento humano. Emoções e escola. Psicologia escolar. Contribuições da psicologia aos processos de 

ensino e aprendizagem. Psicologia pedagógica. Inclusão escolar. Fracasso escolar. Relação família e escola. Desenvolvimento psicológico e 

educação. Desafios da prática educativa. Teorias e técnicas de aconselhamento e orientação psicossocial. Elaboração de documentos decorrentes de 

avaliação psicológica. Politicas Públicas de Assistência e Trabalho em Equipe. Teorias e técnicas de aconselhamento e orientação psicossocial. 

Elaboração de documentos decorrentes de avaliação psicológica; Psicopatologias. Abordagens psicoterápicas. Psicodiagnóstico. Políticas de saúde 

mental. Famílias e indivíduos em situação de risco pessoal e social, por violação de direitos (atendimento individual, familiar e em grupo). 

Conhecimentos e experiência de trabalho em equipe interdisciplinar; Conhecimentos e habilidade para escuta qualificada das famílias/indivíduos. 

  

CARGO: TERAPEUTA OCUPACIONAL 

Fundamentos de Terapia Ocupacional: Conceituação, Histórico e Evolução. Objetivos gerais. Modelos em Terapia Ocupacional. Terapia 

Ocupacional nas disfunções físicas: Princípios básicos do tratamento: Avaliação; Objetivos; Seleção e análise de atividades; Programa de 

tratamento: Cinesiologia aplicada (grupos de ação muscular, tipos de tratamento muscular, tipos de movimento); Reeducação muscular; facilitação 

neuromuscular, proprioceptiva (princípios, técnicas básicas); Tratamento da coordenação (causas de incoordenação); Tipos de preensão; 

Mobilização das articulações, causas de rigidez articular, finalidades do tratamento, lesões articuladas, contraturas e aderências, determinação da 

mobilidade articular); Atividades da vida. Ética Profissional. Análise de Atividades e Recursos Terapêuticos. Bases Conceituais das Terapias pelo 

Movimento, Neuroevolutivos, Neurofisiológicos e Biomecânico, Psicocorporais e Cinesioterápicos. Desenvolvimento do Ser Humano em suas 

Diferentes Fases. Estrutura Anatofisiológica, Cinesiológica e Psíquica do Ser humano. Intervenções Terapêuticas Ocupacionais Individuais, Grupais 

e Familiares. Reabilitação Profissional, Funcional e Psicossocial. Vigilância em Saúde e em Saúde do Trabalhador. Educação em Saúde. Legislação 

do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 

8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; 

Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na 

gestão do SUS e dá outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. 

  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS FUNÇÕES/CARGOS DE NÍVEL MÉDIO: 

  

CARGO: AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 

1. Noções sobre a organização do Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil: princípios básicos: equidade, universalidade, integralidade, 

regionalização, hierarquização; Atribuições do ACS; Processo de trabalho do ACS e o desafio do trabalho em equipe; requisitos legais para o 

exercício da profissão de ACS; Carta dos direitos dos usuários da saúde; Atenção Primária à Saúde; Atenção Primária à Saúde/Saúde da Família. 2. 

O processo saúde doença: influência das condições de vida: educação, cultura, lazer, emprego, moradia, alimentação, saneamento e segurança; o 

papel da família. 3. Saúde da criança: teste do pezinho; teste da orelhinha; teste do olhinho; aspectos básicos do crescimento e desenvolvimento; 

caderneta de saúde; aleitamento materno - benefícios; imunização (calendário de vacinas); Orientações alimentares. 4. Saúde do Adolescente: 

aspectos educativos; distúrbios alimentares; doenças sexualmente transmissíveis. 5. Saúde do Adulto: saúde do Homem; tuberculose; Hanseníase; 

Diabetes mellitus; Hipertensão arterial. 6. Saúde da Mulher: triagem neonatal; cuidados básicos com a gravidez, o parto e puerpério; planejamento 

familiar; climatério; prevenção do câncer de mama e de colo uterino; imunização da gestante. 7. Saúde do Idoso: doenças e agravos mais comuns; 

cuidados básicos. 8. Saúde Bucal: cuidados básicos. 9. Vigilância Sanitária: Saneamento Básico: abastecimento de água; destino dos dejetos; destino 

do lixo. 10. Noções sobre Zoonoses – quais são, conceitos, como se transmite e prevenção: O agente comunitário de saúde no controle da Dengue; O 

agente comunitário de saúde no controle da Febre amarela; O agente comunitário de saúde no controle da Leptospirose; O agente comunitário de 

saúde no controle da Leishmaniose; O agente comunitário de saúde no controle da Doença de Chagas. 11. Doenças sexualmente transmissíveis 

(DST) mais comuns no Brasil – quais são, conceitos, formas de contágio e de prevenção: Sífilis; Gonorreia; Clamídia; Herpes genital; HPV. 12. 

Atenção à pessoa portadora de deficiência e ao paciente de saúde mental: papel do agente de saúde. 13. Animais domésticos: cuidados básicos para a 

prevenção de zoonoses, em especial a Raiva e a Leishmaniose. 14. Problemas clínicos mais comuns junto à população em situação de rua: problemas 

nos pés, infestações, tuberculose, DST, HIV e AIDS, gravidez de alto risco, doenças crônicas, Álcool e drogas, Saúde bucal. Legislação do Sistema 

Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de 

setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 

28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá 

outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.436, 

de 21 de setembro de 2017. 

  

CARGO: AGENTE DE COMBATE À ENDEMIAS 

Noções básicas sobre zoonoses e animais, e/ou insetos transmissores, tais como: ratos (leptospirose, tifo murino, peste bubônica e hepatite. 

Mosquitos como o "Aedes Aegypti" - dengue), baratas, moscas, pulgas, formigas, etc. Noções sobre o controle de animais e insetos (desratização e 

desinsetização). Combate a insetos e peçonhentos. Noções sobre as espécies de roedores e de raticidas anticoagulantes de dose única e dose múltipla 
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nas formas de pó, peletizado e parafinado. Localização de foco de roedores. Inseticidas organo-fosforados e piretroides. Noções sobre higiene e 

necessidade da utilização de equipamentos de segurança. Manuseio de animais de grande e pequeno porte. Noções de doenças infectocontagiosas. 

Noções básicas e medidas profilaxia das doenças. Doenças de notificação compulsória. Fatores que possam provocar epidemias. Imunizações. 

Principais problemas de saúde da população e recursos existentes para o enfrentamento dos problemas. Visita domiciliar. Dengue. Fiscalização de 

locais públicos e particulares quanto aos aspectos de higiene nos alimentos, bebidas e instalações físicas. Legislação do Sistema Único de Saúde – 

SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e 

alterações - Dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; 

Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências; 

PORTARIA MS/GM Nº 2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 

2017. 

  

CARGO: ATENDENTE DE FARMÁCIA, ATENDENTE DE FARMÁCIA – PLANTONISTA, RÁDIO OPERADOR PLANTONISTA e 

TÉCNICO EM ATENDIMENTO DE REGULAÇÃO MÉDICA.  

Uso de correio eletrônico. Conceitos e modos de utilização de aplicativos para edição de textos, planilhas e apresentações: ambiente Microsoft 

Office. Sistema operacional: Windows 7 ou superior. Conceitos e modos de utilização de tecnologias, ferramentas, aplicativos e procedimentos 

associados à Internet e intranet. Conceitos de organização e de gerenciamento de informações, arquivos, pastas e programas. 

CARGO: AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL (DISTRITO DE ARAPUÁ)  

Ética profissional. O processo de trabalho em saúde bucal. Trabalho em equipe. Anatomia dentária. Ergonomia em saúde bucal. Educação em saúde 

bucal. Normas de funcionamento e protocolos de atendimento no setor saúde. Biossegurança de trabalho no controle de infecção da prática 

odontológica. Procedimentos preventivos, individuais ou coletivos, nos usuários para o atendimento clínico (escovação supervisionada, evidenciação 

de placa bacteriana, selantes, raspagem, alisamentos e polimentos, utilização do flúor). Normas para o exercício profissional. PSF – desenvolvimento 

dos trabalhos da equipe de saúde da família no tocante à saúde bucal. Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República 

Federativa do Brasil (Com as Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as 

condições para a promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 de 

dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 

2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. 

  

CARGO: CUIDADOR PLANTONISTA  

Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal n. 8.069/90 e alterações posteriores) Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal n. 

8.069/90 e alterações posteriores); Noções básicas da Lei Maria da Penha (Lei Federal n. º 11.340/06 e alterações posteriores); Plano Nacional de 

Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-Juvenil. 

  

CARGO: MOTORISTA SOCORRISTA – URGÊNCIA E EMERGÊNCIA – PLANTONISTA 

Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro: Capítulos III, VI, VII, VIII, IX, XV; Conhecimento sobre documentação de 

concessão dos serviços de transporte coletivo, táxi, escolar, lotações e fretamento; Resolução CONTRAN nº 210 e suas alterações; Sinalização de 

Transito: Resolução CONTRAN nº 160 de 2004 e suas alterações, Anexos das Resoluções do CONTRAN nº 180 de 26/08/2005, nº 236 de 

11/05/2007, nº 243 de 22/06/2007, nº 483 de 09/04/2014 e nº 486 de 07/05/2014. Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da 

República Federativa do Brasil (Com as Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe 

sobre as condições para a promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 

de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 

2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. 

  

CARGO: TÉCNICO EM ENFERMAGEM E TÉCNICO DE ENFERMAGEM (DISTRITO DE ARAPUÁ)  

Conhecimento de anatomia e fisiologia humana; microbiologia; parasitologia; farmacologia, higiene e profilaxia; saneamento básico; nutrição e 

dietética; psicologia aplicada à saúde e saúde mental; Prevenção e controle das infecções relacionadas aos serviços de saúde e infecções hospitalares. 

Acidentes de trabalho com material biológico. Emprego de precauções por via de transmissão de doenças e medidas de biossegurança. Boas práticas 

para o processamento de produtos para saúde (classificação de produtos para saúde e superfícies hospitalares, desinfecção, limpeza, esterilização de 

material). Ética Profissional; Legislação do Exercício Profissional. Processos fundamentais da execução do trabalho (habilidade manual, técnica e 

científica) através da fundamentação teórico-prática: colheita de material para exames; reconhecimento e descrição de sinais e sintomas, 

terminologia científica; preparo e administração de medicamentos; administração de hemoderivados; realização de controles (hídrico, sinais vitais e 

diurese); prevenção e tratamento de feridas e diferentes tipos de curativos; oxigenoterapia; inaloterapia; enemas; aplicação de frio e calor; cuidados 

com cateteres urinários; cuidados de higiene, conforto e segurança; limpeza e preparo da unidade do paciente; preparo de pacientes para 

exames/procedimentos e consultas; cuidados na alimentação oral e por sondas; realizar registros de enfermagem; cateterismo vascular; Assistência 

de enfermagem a clientes/pacientes em tratamento clínico (portadores de afecção gastrointestinais, cardiovascular, respiratória, renal, endócrina, 

neurológica, imunológica e hematológica); Assistência de enfermagem a clientes/pacientes em tratamento cirúrgico (submetidos às cirurgias de 

cabeça e pescoço, tórax, de abdome, de membros e vascular) nos períodos pré, trans e pós-operatórios; Centro cirúrgico e aspectos fundamentais 

para a enfermagem; Cirurgia Segura; Assistência de enfermagem materno-infantil: à gestante, à parturiente, à puérpera, ao recém-nascido e à 

criança; Assistência de enfermagem em situações de urgência e emergência (suporte básico e avançado de vida em situações clínicas e traumáticas); 

Assistência de enfermagem a clientes/pacientes pediátricos em estado grave; Assistência de enfermagem a clientes/pacientes adultos em estado 

grave; Organização do processo de trabalho em enfermagem (Administração em Enfermagem); Assistência de enfermagem na área de saúde 

pública/saúde coletiva/atenção primária e secundária a saúde: administração e conservação de imunobiológicos (vacinas e soros e suas indicações); 

doenças transmissíveis e notificação de doenças, agravos e eventos em saúde pública; vigilância epidemiológica e investigação de casos; atuação do 

técnico de enfermagem nos programas do Ministério da Saúde (mulher, homem, criança, adolescente, família, saúde do trabalhador,doenças crônico-

degenerativas e transmissíveis, idosos e vigilância epidemiológica); educação em saúde; Programa Nacional de Segurança do Paciente, Políticas 

Públicas de Saúde no Brasil. Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas 

Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da 

saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a 

participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o regulamento do 

Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. 

  

CARGO: TÉCNICO EM ENFERMAGEM – PLANTONISTA - URGÊNCIA E EMERGÊNCIA 

Ambulância e equipamentos de suporte básico de vida no atendimento pré- hospitalar; Atendimento a múltiplas vitimas; Prevenção do trauma; 

Biomecânica do trauma; Avaliação e atendimento inicial às emergências; Suporte Básico de Vida; Trauma torácico; Alterações Circulatórias; 

Trauma abdominal; Trauma Cranioencefálico; Trauma Raqui-medular; Trauma Músculo-esquelético; Trauma Térmico; Trauma na Criança; Trauma 
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no Idoso; Triagem, transporte; Materiais e equipamentos para sala de emergência; Queimaduras - tratamento e condutas de enfermagem; Síndrome 

de Abstinência do álcool condutas de enfermagem; Alterações metabólicas; Ética profissional; Psiquiatria condutas do enfermagem/abordagem; 

cálculo de medicação; Administração de drogas em urgência e emergência; ECG - alterações básicas; Desfibrilação Automática Externa; Acidentes 

com animais peçonhentos - suporte básico de vida/ suporte avançado de vida. Legislação - Portaria nº 2048/GM do Ministério da Saúde, de 

05/11/2002 – Aprova o Regulamento Técnico dos Sistemas Estaduais de Urgência e Emergência. PORTARIA Nº 2.026/GM do Ministério da Saúde 

de 24/08/2011 - Aprova as diretrizes para a implantação do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) e sua Central de Regulação 

Médica das Urgências, componente da Rede de Atenção às Urgências. PORTARIA Nº 1.600/GM de 07/07/2011 - Reformula a Política Nacional de 

Atenção às Urgências e institui a Rede de Atenção às Urgências no Sistema Único de Saúde (SUS). PORTARIA Nº 2.657/GM de 16/12/2004 - 

Estabelece as atribuições das centrais de regulação médica de urgências e o dimensionamento técnico para a estruturação e operacionalização das 

Centrais SAMU-192. Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas 

Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da 

saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a 

participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o regulamento do 

Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. 

  

CARGO: TÉCNICO LABORATÓRIO E TÉCNICO EM LABORATÓRIO – PLANTONISTA  

Colheita de Sangue (soro e plasma); Líquidos orgânicos; Bioquímica (reagentes, dosagens); Hematologia (hemograma, VHS, coagulograma); 

Imunologia (antígeno, anticorpo, complemento, aglutinação, sistema ABO, sistema Rh, testes de Coombs, látex, Waaler Rose, ASLO, VDRL, 

imunofluorescência, enzimaimunoensaio, fator reumatoide); Unidades de volume (cálculos e diluições); Microbiologia (bactérias, meios de cultura, 

semeadura em bacteriologia e micologia, técnicas de coloração, lâminas para esfregaços); Parasitologia (técnicas para diagnóstico de 

enteroparasitoses, técnicas específicas de diagnósticos); Urianálise (coleta de urina, tiras reativas na urianálise, testes de proteína, glicose e 

bilirrubina). Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas Constitucionais): 

Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da saúde e dá outras 

providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da 

comunidade na gestão do SUS e dá outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o regulamento do Sistema Único 

de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. 

  

CARGO: TÉCNICO EM RAIO – X 

Anatomia: Estudo anatômico, função fisiológica de órgãos e aparelhos do corpo humano. Esqueleto humano, ossos e articulações, crânio, coluna 

vertebral e membros superiores e inferiores, aparelhos digestivo e urinário, aparelhos circulatório e respiratório e sistema glandular. fígado, pâncreas, 

baço e tecido mielóide. - Técnica Radiológica: Equipamentos de Raios-X. Fatores radiográficos, acessórios e complementos. Tomógrafos: 

tomógrafo linear e computadorizado. Princípios da tomografia. Angiógrafos e seriógrafos. Incidências específicas e técnicas rotineiras para exames 

gerais e específicos. Física atômica elementar, Física das radiações. Eletricidade e eletrônica. Física e eletrônica aplicada à produção de Raio-X, 

ampola de Raio-X, transformadores e retificadores. Aparelhos de Raio-X, equipamentos e acessórios. Estudo das propriedades físicas do Raio-X e 

suas aplicações práticas no campo de radiologia. - Higiene das Radiações secundárias, meios de proteção das radiações ionizantes, efeitos biológicos 

das radiações. Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas Constitucionais): 

Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da saúde e dá outras 

providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da 

comunidade na gestão do SUS e dá outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o regulamento do Sistema Único 

de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. 

  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS FUNÇÕES/CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL: 

  

CARGO: ARTESÃO 

Programa do Artesanato Brasileiro, Conceitos Básicos do Artesanato Brasileiro, Formas de Organização do Artesanato/Artesão, Tipologias do 

Artesanato, Classificação do Artesanato, Funcionalidade do Artesanato, Técnicas de Produção Artesanal, Artesanato indígena, Artesanato de 

reciclagem, Artesanato de referência cultural, Artesanato contemporâneo conceitual. 

  

ANEXO III - DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA PRÁTICA 

  

1. DA AVALIAÇÃO DA PROVA PRÁTICA PARA O CARGO DE MOTORISTA SOCORRISTA – URGÊNCIA E EMERGÊNCIA- 

PLANTONISTA  

1.1. A Avaliação será realizada em Três Lagoas/MS, em dia, horário e local a serem divulgados mediante Edital especifico que será publicado e 

disponibilizados nos endereços eletrônicos: http://www.trêslagoas.ms.gov.br/, www.fapec.org/concursos e, facultativamente, em outros órgãos da 

imprensa. 

1.2. A Avaliação será realizada por profissionais contratados pela FAPEC e visa avaliar a capacidade do candidato às exigências para o exercício do 

cargo. 

1.3. Os candidatos convocados para as Provas Práticas deverão apresentar a Carteira Nacional de Habilitação na categoria de acordo com o requisito 

do cargo. 

  

2. DOS CRITÉRIOS PARA MOTORISTA SOCORRISTA – URGÊNCIA E EMERGÊNCIA- PLANTONISTA 

2.1. A prova consistirá na condução de veículos de acordo com as atribuições de cada cargo, utilizados pela Prefeitura Municipal de Três Lagoas. 

2.2. Será avaliada a condução do veículo por trajeto em via pública, urbana ou rural onde o candidato só poderá realizar a prova portando a sua CNH 

na categoria exigida conforme consta neste Edital. 

2.3. O candidato será avaliado pelo examinador em função da pontuação negativa por faltas cometidas durante a realização da prova. 

2.4. Todo candidato iniciará a prova com 100 pontos e, a cada falta cometida, será deduzido o equivalente a esta. 

2.5. Será considerado aprovado o candidato que permanecer com, no mínimo, 50% dos pontos já descontados os pontos referentes às faltas 

cometidas. 

  

· O CRITÉRIO DE FALTAS É O SEGUINTE: 

a) FALTAS ELIMINATÓRIAS – uma falta eliminará o candidato imediatamente, que será considerado “INAPTO” no respectivo Concurso; 

b) FALTAS GRAVES – uma falta equivale a 20 pontos; 

c) FALTAS MÉDIAS – uma falta equivale a 15 pontos; 

d) FALTAS LEVES – uma falta equivale a 10 pontos; 
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e) POSTURA – uma falta equivale a 05 pontos. 

  

01- FALTAS ELIMINATÓRIAS: (Será automaticamente considerado Inapto o candidato que cometer uma dessas faltas) 

Desobedecer à sinalização de parada obrigatória e/ou avançar a via preferencial. 

Transitar em contramão de direção. 

Provocar acidente durante a realização do exame e/ou não completar a realização de todas as etapas do exame. 

Exceder a velocidade regulamentada para a via. 

02 – FALTAS GRAVES: (serão descontados 20 pontos de cada falta cometida) 

Subir na calçada destinada só para trânsito de pedestre ou nela estacionar. 

Deixar de observar as regras de ultrapassagem, de preferência da via ou mudança de direção. 

Deixar de observar a preferência do pedestre quando ele estiver atravessando a via transversal na qual vai entrar ou quando o pedestre não tenha 

concluído a travessia. 

Deixar a porta do veículo aberta ou semiaberta durante o percurso ou parte dele. 

Fazer incorretamente a sinalização devida ou deixar de fazê-la. 

Deixar de usar o cinto de segurança. 

03 - FALTAS MÉDIAS: (serão descontados 15 pontos de cada falta cometida) 

Interromper o funcionamento do motor sem justa razão, após o início da prova. 

Fazer conversão com imperfeição. 

Desengrenar o veículo nos declives. 

Usar o pedal de embreagem antes de usar o pedal de freio, nas frenagens. 

Utilizar incorretamente os freios. 

Engrenar as marchas de maneira incorreta, durante o percurso. 

  

ANEXO IV - DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO TESTE DE APTIDÃO FÍSICA 

  

1. DA AVALIAÇÃO DO TESTE DE APTIDÃO FÍSICA: (para os cargos de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE E AGENTE DE 

COMBATE À ENDEMIAS). 

1.1. A AVALIAÇÃO DO TESTE DE APTIDÃO FÍSICA será realizada em Três Lagoas/MS, em dia, horário e local a serem divulgados mediante 

edital publicado na imprensa oficial do Município e divulgado no mural da Prefeitura Municipal de Três Lagoas/MS e nos endereços eletrônicos 

www.trêslagoas.ms.gov.br e www.fapec.org/concursos. 

1.2. A Avaliação do Teste de Aptidão Física será realizada por profissionais contratados pela FAPEC e visa avaliar a capacidade do candidato às 

exigências para o exercício do cargo. 

1.3. O candidato deverá comparecer em data, local e horário a serem determinados no edital de convocação para o Teste, com roupa apropriada para 

a prática de educação física, munido do documento de identidade original, conforme exigido em Edital, e de atestado médico original específico para 

tal fim. 

1.3.1. O atestado médico deverá conter, expressamente, a informação de que o candidato está apto para submeter-se à prova de capacidade física do 

referido Concurso. 

1.3.2. O atestado médico deverá ser entregue no momento da identificação do candidato para o início da prova. 

1.3.3. Não será aceita a entrega de atestado médico em outro momento 

1.3.4. O candidato que deixar de apresentar o atestado médico ou apresentá-lo em desacordo com as normas deste Edital será impedido de realizar o 

teste, sendo, consequentemente, eliminado do concurso. 

1.4. O Teste de Aptidão Física tem por finalidade avaliar se o candidato possui capacidades, no âmbito físico, motor e orgânico, que integram as 

habilidades básicas para o exercício da função de Agente Comunitário de saúde e Agente de Combate à endemias, sendo composto por um conjunto 

de testes. O resultado da avaliação de cada um dos testes será expresso em “APTO” ou “INAPTO”. 

  

2. DAS MODALIDADES  

2. 

2.1. O Teste de Aptidão Física compreenderá as modalidades de levantamento de peso e de corrida, com intervalo mínimo de 10 minutos entre as 

mesmas, para ambos os sexos, de acordo com as seguintes regras: 

a) Etapa I: Teste de LEVANTAMENTO DE PESO: de 20 (dez) quilogramas, para os candidatos de ambos os sexos. 

b) Etapa II: Teste de CORRIDA DE 12 MINUTOS: 1.800m para homens e 1.600m para as mulheres. 

2.2. Será considerado APTO no Teste de Aptidão Física o candidato aprovado nas duas etapas. O candidato, uma vez considerado INAPTO em um 

dos testes, não prosseguirá na(s) realização do(s) teste(s) subsequente(s). Os testes serão realizados em tentativa única, não sendo admitida nova 

tentativa para a sua execução. 

Vestimenta: Para realização do Teste de Aptidão Física o candidato deverá usar o seguinte traje: meias (opcional); shorts ou bermuda ou calça de 

agasalho; camiseta; (regata, manga curta, manga longa ou top). 

Obs.: Não será permitido o uso de luvas, sendo opcional para o candidato o uso de boné ou chapéu. 

  

Ø LEVANTAMENTO DE PESO 

2.3. O candidato deverá suspender uma barra com anilhas com peso total de 20 (vinte) quilogramas até altura do apêndice xifoide (altura do peito) 

por 5 (cinco) vezes consecutivas. 

2.4. PROCEDIMENTOS DE EXECUÇÃO: 

2.4.1. O candidato deverá assumir a posição inicial em pé, ereto; 

2.4.2. Em seguida deverá flexionar as pernas, pegar a barra colocada no chão, elevando-a até a altura do apêndice xifoide (altura do peito), em 

seguida depositar a barra no solo, mesmo tempo retomar a posição inicial, em pé, ereto; 

2.4.3. Repetir a execução por 5 (cinco) vezes consecutivas. 

2.4.4. O tempo total para as 5 (cinco) execuções será de no máximo 1 (um) minuto para ambos os sexos. 

2.4.5. O candidato que realizar o número mínimo de 5 (cinco) execuções, no tempo previsto de 1 (um) minuto será considerado APTO nesta etapa. 

2.4.6. Será considerado INAPTO o candidato que não atingir o desempenho exigido e, também, o que receber qualquer tipo de auxilio externo 

durante a execução do teste. 

2.5. O movimento incorreto ou em desacordo com as especificações acima não será levado em consideração para efeito de contagem da quantidade 

de execuções realizadas corretamente. 

  

Ø TESTE DE CORRIDA DE 12 MINUTOS 
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2.6. O candidato deverá percorrer, no tempo máximo de 12 (doze) minutos, a seguinte distância: 

2.6.1. Sexo Masculino: 1.800m (um mil e oitocentos metros). 

2.6.2. Sexo Feminino: 1.600m (um mil e seiscentos metros). 

2.7. PROCEDIMENTOS DE EXECUÇÃO: 

2.7.1. O candidato deverá percorrer a referida distância no tempo máximo de 12 (doze) minutos, correndo ou andando, podendo parar e depois 

prosseguir, tantas vezes quanto desejar; 

2.7.2. O teste poderá ser realizado em uma pista de corrida ou caminhada, ou em um local adaptado; 

2.7.3. O candidato deverá realizar a corrida partindo da linha de largada, podendo se deslocar de forma progressiva em qualquer parte da pista que 

melhor lhe convier; 

2.7.4. O início e o término do teste serão indicados pelo comando do Coordenador do Teste, por meio de sinal sonoro; 

2.7.5. Após o final do seu teste, o candidato deverá permanecer parado ou, quando se deslocar, o fazer em sentido perpendicular à pista, sem 

abandoná-la, até ser liberado pela Comissão Examinadora. 

2.7.6. Será desclassificado (INAPTO) o candidato que: 

2.7.7. Der ou receber qualquer ajuda física durante a realização do teste; 

2.7.8. Impedir a corrida dos demais candidatos; 

2.7.9. Correr fora da pista do teste; 

2.7.10. Abandonar o local antes do término do teste; 

2.7.11. Será considerado APTO nesta etapa o candidato que percorrer a respectiva distância, no tempo máximo de 12 minutos. 

  

ANEXO V - REQUERIMENTO DE CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DAS PROVAS 

  
REQUERIMENTO DE CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DAS PROVAS 

Nome do Candidato: 

Nº da inscrição: RG: CPF nº: Telefone para contato: 

Candidato ao Cargo: Edital nº: 

Senhor Presidente da Comissão do Concurso: 

O candidato acima identificado, concorrendo a uma vaga no cargo indicado do Concurso Público de Provas e Títulos da Prefeitura Municipal de Três Lagoas/MS, vem requerer a V. Sª. que lhe sejam concedidas condições 

especiais para realizar a Prova Escrita (Objetiva), em virtude de: 

1. INSCRITO COMO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA: 

* Facilidade para acesso ao local de prova, por usar equipamento que impede subir escadas; 

* Confecção de prova especial ampliada, por ter deficiência visual (amblíope); 

* Ledor de prova com tempo adicional; 

* Tempo adicional (conforme solicitação em laudo) 

* Intérprete de Libras, com tempo adicional; 

* Intérprete de Libras; 

* Amparados pela Lei nº 10.826/2003 (porte de arma) 

2. NECESSITAR DE ACOMPANHANTE PARA AMAMENTAR SEU BEBÊ: 

Nome completo da pessoa que irá acompanhar o bebê para ser amamentado: _______, nº do RG ____ /_____, emitido por _______. 

Obs.: O original do documento informado deverá ser apresentado no dia da prova. 

3. ESTAR TEMPORARIAMENTE COM PROBLEMAS GRAVES DE SAÚDE: 

Que o impossibilita realizar a Prova Escrita (Objetiva) em condições normais, por estar: [ ] acidentado [ ] operado [ ] (outros), de acordo com atestado anexo, necessitando que lhe sejam disponibilizadas, no local de 

realização das provas escritas, as seguintes condições: 

Nestes termos, pede deferimento. 

(Cidade/MS), _____/ de _______________ de 20___. 

_________________________ 

Assinatura do (a) candidato (o) 

 

Publicado por: 

Lara Stela Martins Rodrigues 

Código Identificador:9A098457 

 

 


